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CONGRESSO NACIONAL 

 
ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 57, DE 2006

 
ATO DECLARATÓRIO 

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, nos termos do parágrafo único do art. 14 
da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que a Medida Provisória nº 303, de 29 de junho de 2006, 
que “Dispõe sobre parcelamento de débitos junto à Secretaria da Receita Federal, à Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional e ao Instituto Nacional do Seguro Social nas condições que especifica e 
altera a legislação tributária federal”, teve seu prazo de vigência encerrado no dia 27 de outubro do 
corrente ano.

Congresso Nacional, 31 de outubro de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente da 
Mesa do Congresso Nacional.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum, promulgo o seguinte

 
DECRETO LEGISLATIVO Nº 8, DE 2006-CN 

Altera o Anexo VI da Lei nº 11.306, de 16 de maio de 2006, na parte refe-
rente ao subtítulo 26.782.0233.7192.0042 – Construção de Trecho Rodoviário – São José 
Cerrito – Campos Novos – na BR-282 – no Estado de Santa Catarina.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica alterado o Anexo VI da Lei nº 11.306, de 16 de maio de 2006, na parte referente 

ao subtítulo 26.782.0233.7192.0042, para dele fazer constar a deliberação de que sejam retomadas as 
obras ao abrigo dos contratos nº PJ-090/2001, nº PJ-091/2001 e nº PJ-078/2000, sendo-lhes autoriza-
da a execução orçamentária, física e financeira.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Congresso Nacional, 31 de outubro de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente.
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SENADO FEDERAL
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 

nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 445, DE 2006

Aprova o ato que renova a concessão outorgada à Televisão Liberal Ltda. para explo-
rar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na cidade de Belém, Estado do Pará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto de 30 de julho de 1992, que renova a concessão 

outorgada à Televisão Liberal Ltda. para explorar, pelo prazo de 15 (quinze) anos, a partir de 16 de dezembro de 
1989, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na cidade de Belém, 
Estado do Pará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 30 de outubro de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 446, DE 2006

Aprova o ato que outorga permissão à Fundação Cultural Manoel Antônio Nu-
nes Neto para executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Icó, Estado do Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 518, de 20 de dezembro de 2004, que outor-

ga permissão à Fundação Cultural Manoel Antônio Nunes Neto para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, com fins exclusivamente educativos, na 
cidade de Icó, Estado do Ceará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 30 de outubro de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 447, DE 2006

Aprova o ato que autoriza o Movimento de Ação Comunitária – MAC a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Solonópole, Estado do Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 146, de 16 de fevereiro de 2005, que autoriza 

o Movimento de Ação Comunitária – MAC a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Solonópole, Estado do Ceará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 30 de outubro de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 448, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a Associação Comunitária de Cedro a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Deputado Irapuan Pinheiro, Estado do 
Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 145, de 16 de fevereiro de 2005, que autoriza 

a Associação Comunitária de Cedro a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Deputado Irapuan Pinheiro, Estado do Ceará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 30 de outubro de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 449, DE 2006

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio FM Serrote Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Irauçuba, Estado do 
Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 142, de 4 de junho de 2003, que outorga per-

missão à Rádio FM Serrote Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada na cidade de Irauçuba, Estado do Ceará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 30 de outubro de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 450, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a Associação Comunitária Francisco de Assis 
Dantas a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Penaforte, Estado do 
Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 90, de 23 de janeiro de 2004, que autoriza a 

Associação Comunitária Francisco de Assis Dantas a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Penaforte, Estado do Ceará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 30 de outubro de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.



33054 Quarta-feira 1º DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 451, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a Associação Sócio-cultural, Desportiva e Educacio-
nal de Pindoretama a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Pindoretama, 
Estado do Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 142, de 16 de abril de 2004, que autoriza a 

Associação Sócio-Cultural, Desportiva e Educacional de Pindoretama a executar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Pindoretama, Estado do Ceará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 30 de outubro de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 452, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a Associação do Grupo de Amigos Comunitários de 
Paripe e São Tomé de Paripe – AGAP a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Salvador, Estado da Bahia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 570, de 18 de novembro de 2005, que auto-

riza a Associação do Grupo de Amigos Comunitários de Paripe e São Tomé de Paripe – AGAP a executar, por 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Salvador, Estado 
da Bahia.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 30 de outubro de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 453, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a Associação de Rádio Comunitária Alternativa FM 
107,1 MHz a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Jaraguá do Sul, Estado 
de Santa Catarina.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 475, de 31 de outubro de 2005, que autoriza a 

Associação de Rádio Comunitária Alternativa FM 107,1 MHz a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclu-
sividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Jaraguá do Sul, Estado de Santa Catarina.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 30 de outubro de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 454, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a ASCOM – Associação de Comunicação Comunitária 
Cultural Coração de Maria a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Coração 
de Maria, Estado da Bahia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 765, de 22 de dezembro de 2003, que auto-

riza a ASCOM – Associação de Comunicação Comunitária Cultural Coração de Maria a executar, por 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Coração de Maria, Estado 
da Bahia.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 30 de outubro de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 455, DE 2006

Aprova o ato que autoriza o Centro de Defesa dos Direitos Humanos de Boa 
Viagem a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Boa Viagem, Estado do 
Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 262, de 25 de maio de 2005, que autoriza o 

Centro de Defesa dos Direitos Humanos de Boa Viagem a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Boa Viagem, Estado do Ceará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 30 de outubro de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 456, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a Associação Movimento Comunitário Rádio 
Transamérica/FM a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Colniza, 
Estado de Mato Grosso.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 472, de 31 de outubro de 2005, que autoriza 

a Associação Movimento Comunitário Rádio Trans América/FM a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Colniza, Estado de Mato Grosso.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 30 de outubro de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 457, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a Rádio Comunitária Criativa 102.1 FM a executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade de Paulínea, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 164, de 16 de fevereiro de 2005, que autoriza 

a Rádio Comunitária Criativa 102.1 FM a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Paulínea, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 30 de outubro de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 458, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a Associação Comunitária Educativa FM Alminafon-
sense a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Almino Afonso, Estado do 
Rio Grande do Norte.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 530, de 17 de novembro de 2005, que 

autoriza a Associação Comunitária Educativa FM Alminafonsense a executar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Almino Afonso, Estado do Rio Grande 
do Norte.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 30 de outubro de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 459, DE 2006

Aprova o ato que outorga permissão à Fundação Olga de Sá para executar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Lorena, Estado de São 
Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 536, de 17 de novembro de 2005, que outor-

ga permissão à Fundação Olga de Sá para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, com fins exclusivamente educativos, na cidade de Lorena, Estado 
de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 30 de outubro de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 460, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a Associação Comunitária de Radiodifusão de Ibirapuã 
a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Ibirapuã, Estado da Bahia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 112, de 16 de fevereiro de 2005, que autoriza 

a Associação Comunitária de Radiodifusão de Ibirapuã a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivida-
de, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Ibirapuã, Estado da Bahia.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 30 de outubro de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 461, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a Associação Comunitária Nossa Senhora Auxiliadora 
a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Amambaí, Estado de Mato Grosso 
do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 115, de 16 de fevereiro de 2005, que autoriza 

a Associação Comunitária Nossa Senhora Auxiliadora a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Amambaí, Estado de Mato Grosso do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 30 de outubro de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 462, DE 2006

Aprova o ato que renova a concessão da Rádio Educadora de Ipiaú Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Ipiaú, Estado da Bahia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/nº, de 9 de fevereiro de 2006, que renova por 10 

(dez) anos, a partir de 16 de março de 1999, a concessão da Rádio Educadora de Ipiaú Ltda. para explorar, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Ipiaú, Estado da Bahia.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 30 de outubro de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 463, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a Associação de Proteção ao Meio Ambiente de Presi-
dente Sarney/MA – APROMA a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Pre-
sidente Sarney, Estado do Maranhão.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 510, de 8 de novembro de 2005, que autori-

za a Associação de Proteção ao Meio Ambiente de Presidente Sarney/MA – APROMA a executar, por 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Presidente Sarney, Estado 
do Maranhão.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 30 de outubro de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 464, DE 2006

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio FM Serrote Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Antonina do Norte, Estado 
do Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 164, de 4 de junho de 2003, que outorga per-

missão à Rádio FM Serrote Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada na cidade de Antonina do Norte, Estado do Ceará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 30 de outubro de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado 

Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 465, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a Associação Cultural e Recreativa Ferrabrás a 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Sapiranga, Estado do Rio Gran-
de do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 631, de 14 de dezembro de 2005, que autoriza 

a Associação Cultural e Recreativa Ferrabrás a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Sapiranga, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 30 de outubro de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 466, DE 2006

Aprova o ato que renova a concessão da Rádio Clube Rio do Ouro Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Jacobina, Estado da 
Bahia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/nº, de 9 de fevereiro de 2006, que renova, por 

10 (dez) anos, a partir de 8 de fevereiro de 2000, a concessão da Rádio Clube Rio do Ouro Ltda. para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Jacobina, Estado da 
Bahia.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 30 de outubro de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 467, DE 2006

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio FM Serrote Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Jaguaruana, Estado 
do Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 143, de 4 de junho de 2003, que outorga per-

missão à Rádio FM Serrote Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada na cidade de Jaguaruana, Estado do Ceará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 30 de outubro de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 468, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a Associação Comunitária de Radiodifusão FM do 
Povo a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Apicum-Açú, Estado do 
Maranhão.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 467, de 24 de novembro de 2004, que autoriza 

a Associação Comunitária de Radiodifusão FM do Povo a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Apicum-Açú, Estado do Maranhão.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 30 de outubro de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 469, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a Associação de Radiodifusão Comunitária do Rio 
Grande Studio Livre FM a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Rio Gran-
de, Estado do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 532, de 17 de novembro de 2005, que auto-

riza a Associação de Radiodifusão Comunitária do Rio Grande Studio Livre FM a executar, por 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Rio Grande, Estado do Rio 
Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 30 de outubro de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 470, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a Sociedade Hervalense de Artes e Recreação a 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Herval, Estado do Rio Grande 
do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 8, de 5 de janeiro de 2006, que autoriza a So-

ciedade Hervalense de Artes e Recreação a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Herval, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 30 de outubro de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 471, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a Associação dos Filhos e Amigos de Santa Bárbara 
do Pará – AFASB a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Santa Bárbara 
do Pará, Estado do Pará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 537, de 17 de novembro de 2005, que au-

toriza a Associação dos Filhos e Amigos de Santa Bárbara do Pará – AFASB a executar, por 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Santa Bárbara do Pará, Estado 
do Pará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 30 de outubro de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 

nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

 
DECRETO LEGISLATIVO Nº 472, DE 2006

Aprova o ato que outorga permissão à Fundação Cultural Nivaldo Franco Bueno 

para executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Andradina, 

Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 2.918, de 16 de dezembro de 2002, que outorga 

permissão à Fundação Cultural Nivaldo Franco Bueno para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusi-

vidade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, com fins exclusivamente educativos, na cidade 

de Andradina, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, 30 de outubro de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal. 
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Ata da 177ª Sessão Não Deliberativa,  
em 31 de outubro de 2006

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência da Sra. Heloísa Helena

(Inicia-se a sessão às 14 horas.)

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Havendo número regimental, declaro aberta 
a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OF. Nº 1.709/06/SGM/P

Brasília, 27 de outubro de 2006

Assunto: comunica arquivamento de proposição

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência, a fim de levar ao 

conhecimento do Senado Federal, que, de acordo com 
o § 4º do art. 164 do Regimento Interno desta Casa, a 
Presidência da Câmara dos Deputados decidiu pelo 
arquivamento, em virtude de prejudicialidade, do Pro-
jeto de Lei nº 2.810/00, do Senado Federal (PDS nº 
604/99, na origem), que “Dispõe sobre os limites da 
receita bruta anual e os percentuais aplicáveis à re-
ceita bruta mensal das empresas inscritas no Sistema 
Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições 
das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - 
Simples, de que trata a Lei nº 9.317, de 5 de dezem-
bro de 1996.”.

Atenciosamente, – Aldo Rebelo, Presidente.

OF. Nº 1.710/06/SGM/P

Brasilia, 27 de outubro de 2006

Assunto: comunica arquivamento de proposição.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência, a fim de levar ao 

conhecimento do Senado Federal, que, de acordo com 
o § 4º do art. 164 do Regimento Interno desta Casa, a 
Presidência da Câmara dos Deputados decidiu pelo 
arquivamento, em virtude de projudicialidade, do Pro-
jeto de Lei nº 7.102/06, do Senado Federal (PLS nº 
421/05, na origem), que “Inscreve o nome de Sepé 
Tiarajú no Livro dos Heróis da Pátria.”.

Atenciosamente – Aldo Rebelo, Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Os ofícios que acabam de ser lidos vão à pu-
blicação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. nº 1.754/06/SGM/P

Brasília, 30 de outubro de 2006

Assunto: Encaminhamento do processo de Medida 
Provisória – término do prazo de vigência.

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para os fins 

do disposto no art. 11, combinado com o parágrafo 
único do art. 14, da Resolução nº 1, de 2002-CN, o 
processado da Medida Provisória nº 303, de 2006, 
tendo em vista o término do prazo de vigência de 27 
de outubro de 2006, nos termos do art. 62 da Cons-
tituição Federal.

Atenciosamente, – Aldo Rebelo, Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – O expediente que acaba de ser lido vai à pu-
blicação e será cumprido o disposto no art. 11 da Re-
solução nº 1, de 2002-CN.

O processado do Projeto de Lei de Conversão 
nº 21, de 2006, proveniente da Medida Provisória nº 
303, 2006, vai à Comissão Mista.

Sobre a mesa, projetos de lei que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 284, DE 2006

Altera a Lei nº 9.263, de 12-1-1996, que 
trata do planejamento familiar, para tornar 
obrigatário o ensino de educação sexual, 
instituir o Dia do Planejamento Familiar 
reduzir a idade mínima para o exercício da 
opção pela esterilização cirúrgica e revo-
gar a exigência de consentimento de am-
bos os cônjuges, na vigência de sociedade 
conjugal para a realização de esterilização 
cirúrgica.
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O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os artigos 5º e 1º da Lei nº 9.263, de 12 

de janeiro de 1996, passam a vigorar com as seguin-
tes alterações:

Art. 5º ....................................................  
§ 1º E obrigatória a educação sexual:
I – no ensino médio e fundamental dos es-

tabelecimentos de ensino público e privado; 
II – na instrução prestada aos militares 

das Forças Armadas submetidos ao serviço 
militar obrigatório, nas academias e demais 
cursos de formação militar, bem como de for-
mação da Policia Federal, da Polícia Rodoviária 
Federal, da Polícia Ferroviária Federal. 

§ 2º Fica instituido o Dia do Planejamen-
to Familiar”, a ser comemorado anualmente 
no dia 12 de janeiro, com o objetivo de di-
fundir a prática e os direitos reprodutivos da 
população.(NR)”

Art. 10.  ..................................................
I – em homens e mulheres com capa-

cidade civil plena e maiores de dezoito anos 
de idade e, pelo menos, com dois filhos vivos, 
desde que observado o prazo mínimo de ses-
senta dias entre a manifestação da vontade e 
o ato cirúrgico, período no qual será propicia-
do à pessoa interessada acesso a serviço de 
regulação da fecundidade, incluindo aconse-
lhamento por equipe multidisciplinar, visando a 
desencorajar a esterilização precoce; (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, ressalvado o disposto nos incisos I e II, 
do § 1º, do seu artigo 5º, que entrará em vigência um 
ano após a data de sua publicação.

Art. 3º Revoga-se o § 5º do art. 10 da Lei nº 9.263, 
de 12 de janeiro de 1996.

Justificação

As alterações que propomos à Lei do Planeja-
mento Familiar objetivam instituir medidas que propi-
ciem, mormente ás camadas mais pobres da popula-
ção, obter informações sobre planejamento familiar e 
atnpliação de seu acesso a essas ações.

Nesse sentido, pretendemos que a educação se-
xual se torne obrigatória no ensino fundamental e mé-
dio e na instrução prestada aos submetidos ao Serviço 
Militar Obrigatório e demais cursitas de instituições de 
formação militar e policial, providência esta imposta 
aos sistemas público e privado de ensino regular e às 
organizações militares.

Pretendemos instituir, também, um “Dia do Pla-
nejamento Familiar”, a ser comemorado anualmente 

no dia da sanção da Lei de Planejamento Familiar – 12 
de janeiro, visando à realização de eventos tendentes 
a difundir e estimular essa saudável prática.

Outra mudança proposta é a redução da idade 
mínima para o exercício da opção pela esterilização 
cirúrgica dos atuais vinte e cinco anos para os dezoito. 
O limite atual é incompatível com a realidade fática e o 
arcabouço jurídico assentado. Com efeito, é de dezoito 
anos a idade mínima exigida para a adoção de filhos, 
segundo o Código Civil. Esse Código, igualmente, re-
conhece no cidadão com dezoito anos de idade a ma-
turidade e o discernimento completos, necessários à 
prática de todos os atos da vida civil, a saber:

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

                         Institui o Código Civil.

 ..............................................................

“Art. 5º A menoridade cessa aos dezoito 
anos completos, quando a pessoa fica habilita-
da à prática de todos os atos da vida civil.

 ..............................................................
Art. 1.618. Só a pessoa maior de dezoito 

anos pode adotar.”

Por fim, temos por abusiva a intervenção do Es-
tado, de impor o consentimento do casal, na vigência 
de sociedade conjugal, para a esterilização voluntária 
de um ou de ambos. Assim entendemos porque a lei 
não impõe, como não poderia impor, que do estabe-
lecimento do consórcio conjugal decorra necessária 
procriação. Além disso, há que se respeitar a decisão 
individual de ter ou de limitar o número de filhos.

É imprescindível ressaltar, a existência de ex-
presso comando constitucional que veda ao Estado 
interferir na livre deliberação do casal sobre o plane-
jamento familiar, inclusive de ter, limitar o número ou 
de não ter filhos, a saber:

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

 ..............................................................
“Art. 226. A família, base da sociedade, 

tem especial proteção do Estado.
 ..............................................................
§ 5º  Os direitos e deveres referentes à 

sociedade conjugal são exercidos igualmente 
pelo homem e pela mulher.

 ..............................................................
§ 7º Fundado nos princípios da digni-

dade da pessoa humana e da paternidade 
responsável, o planejamento familiar é livre 
decisão do casal, competindo ao Estado pro-
piciar recursos educacionais e científicos para 
o exercício desse direito, vedada qualquer for-
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ma coercitiva por parte de instituições oficiais 
ou privadas.”

Por abundância, temos a reiteração, cota idêntica 
fórmula, dessa limitação à intervenção do Estado nos 
negócios de família também assentada no Código Civil 
(art. 1.565, § 2º, da Lei. nº 11.406/02).

Por outro lado, quando a esterilização objetiva a 
limitação do número de filhos, a exigência da outorga 
uxória se mostra discriminatória à entidade familiar, já 
que ao homem ou mulher solteiros a lei apenas exige 
idade mínima ou que o pretendente tenha pelo menos 
dois filhos vivos (Lei nº 9.293/96, art. 10, I). Assim, resul-
ta que ante a recusa de autorização de um deles, face 
o comando legal atualmente em vigor, resta ao casal 
o risco de gravidezes indesejadas, situação agravada 
pelos insuficientes meios e informações contraceptivos 
disponibilizados pelo poder público.

Com efeito, pesquisa¹ realizada pela Universidade 
de Brasília, em 2004, analisando a qualidade da assis-
tência à saúde da mulher oferecida pelo SUS – inclusive 
o acesso a ações de planejamento familiar –, evidenciou 
que apenas 20,1% dos municípios brasileiros mantinham 
ações de atenção à saúde da mulher: 18,2% ofereciam 
o conjunto de atividades considerado “atenção básica” 
e apenas 1,9% disponibilizavam o que o estudo classi-
ficava como “atenção semi-integral”.

A atenção aos casos de infertilidade não era 
oferecida por 72,9% dos municipios e a oferta de con-
traceptivos como os dispositivos intra-uterinos e o dia-
fragma, por exemplo, era inexistente na maior parte 
das cidades.

Assim, em face dessas considerações, aguarda-
mos o apoiamento dos nobres colegas a essa propo-
sição cujo intuito é o aprimoramento da legislação que 
regulamenta o planejamento familiar em nosso Pais.
Sala das Sessões, – Senador Marcelo Crivela.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

“Art. 226. A família, base da sociedade, tem es-
pecial proteção do Estado.
....................................................................................

§ 5º Os direitos e deveres referentes à socieda-
de conjugal são exercidos igualmente pelo homem e 
pela mulher.
....................................................................................

¹ A pesquisa foi coordenada por Ana Maria Costa e, por meio de 
questionários, investigadas 627 secretarias municipais de saúde, 
entre outubro de 2003 e abril de 2004, em relação a informações 
sociodemográficas e administrativas do município; o grau de priori-
dade atribuida à atenção à saúde da mulher; a qualidade das ativi-
dades oferecidas e sua oferta.

§ 7º Fundado nos princípios da dignidade da pes-
soa humana e da paternidade responsável, o planeja-
mento familiar é livre decisão do casal, competindo ao 
Estado propiciar recursos educacionais e científicos para 
o exercício desse direito, vedada qualquer forma coerci-
tiva por parte de instituições oficiais ou privadas.”
....................................................................................

LEI Nº 11.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

                         Institui o Código Civil.

....................................................................................
“Art. 5º A menoridade cessa aos dezoito anos 

completos, quando a pessoa fica habilitada à prática 
de todos os atos da vida civil.
....................................................................................
....................................................................................

Art. 1.565. Pelo casamento, homem e mulher as-
sumem mutuamente a condição de consortes, compa-
nheiros e responsáveis pelos encargos da família.
....................................................................................

§ 2º O planejamento familiar é de livre decisão do 
casal, competindo ao Estado propiciar recursos edu-
cacionais e financeiros para o exercício desse direito, 
vedado qualquer tipo de coerção por parte de institui-
ções privadas ou públicas.
....................................................................................

Art. 1.618. Só a pessoa maior de dezoito anos 
pode adotar.”
....................................................................................

LEI Nº 9.263, DE 12 DE JANEIRO DE 1996

Regula o § 7º do art. 226 da Constitui-
ção Federal, que trata do planejamento fa-
miliar, estabelece penalidades e dá outras 
providências.

....................................................................................
Art. 5º É dever do Estado, através do Sistema 

Único de Saúde, em associação, no que couber, às 
instâncias componentes do sistema educacional, pro-
mover condições e recursos informativos, educacionais, 
técnicos e científicos que assegurem o livre exercício 
do planejamento familiar.
....................................................................................

Art. 10. Somente é permitida a esterilização vo-
luntária nas seguintes situações:

I – em homens e mulheres com capacidade civil 
plena e maiores de vinte e cinco anos de idade ou, pelo 
menos, com dois filhos vivos, desde que observado o 
prazo mínimo de sessenta dias entre a manifestação 
da vontade e o ato cirúrgico, período no qual será 
propiciado à pessoa interessada acesso a serviço de 
regulação da fecundidade, incluindo aconselhamen-
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to por equipe multidisciplinar, visando desencorajar a 
esterilização precoce;

…...................................................................
5º Na vigência de sociedade conjugal, a esterili-

zação depende do consentimento expresso de ambos 
os cônjuges.
....................................................................................

(À Comissão de Educação e de Assuntos 
Socias em decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 285, DE 2006

Autoriza o Poder Executivo a criar o 
Programa “Cantando as Diferenças”, desti-
nado a promover a inclusào social de gru-
pos discriminados e dá outras providên-
cias.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar, 

nos termos desta Lei, o Programa “Cantando as Dife-
renças”, com o fim de promover a inclusão social de 
grupos discriminados por etnia, raça, gênero, idade, 
livre opção sexual, pessoa com deficiência e condi-
ção social.

Art. 2º Para efeitos desta lei, o programa “Cantan-
do as Diferenças” articula municípios e comunidades 
em ações de inclusão social, com base no disposto na 
legislação vigente e nos acordos internacionais dos 
quais o Brasil é signatário.

Parágrafo único. As atividades a serem desen-
volvidas no âmbito do programa incluem produção 
e divulgação de trabalhos e atividades relacionados 
com arte, cultura, educação, inserção laboral, defesa 
do meio ambiente e Direitos Humanos.

Art. 3º O Programa “Cantando as Diferenças” será 
implementado mediante convênios a serem celebrados 
entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios e 
será financiado com recursos do Fundo Nacional de 
Assistência Social – FNAS, Fundo Nacional do Idoso 
e o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
– FNDE e o Fundo Nacional da Criança e do Adoles-
cente, Fundo Nacional.

§ 1º O programa mencionado no caput deste arti-
go será coordenado pelo Conselho Gestor do Cantando 
as Diferenças, composto por dois membros de cada 
fundo que custeia o programa e um presidente indicado 
pelo Conselho Nacional de Assistência Social.

§ 2º Os critérios para a inclusão dos municípios e 
das instituições governamentais e não-governamentais 
no programa serão definidos pelo órgão gestor.

Art. 4º O poder executivo, nas três esferas de 
governo, assegurará a inclusão de temas transversais 
nos conteúdos curriculares nacionais abrangendo as 

diferenças de gênero, raça, idade, livre opção sexual, 
pessoa com deficiência e inclusão social.

Art. 5º É instituído o Dia Nacional de Reflexão 
do “Cantando as Diferenças”, que será celebrado no 
dia 10 de agosto.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O programa “Cantando as Diferenças” objetiva 
promover uma ampla e gradual mudança no modo de 
enxergar as mais variadas diferenças de gênero, raça, 
idade, livre opção sexual, pessoa com deficiência, in-
clusão social e, meio ambiente ou seja, uma mudança 
de consciência e atitude.

Para alcançar este objetivo o programa propõe 
o trabalho conjunto da sociedade e do governo no 
âmbito municipal, abrangendo aspectos como edu-
cação, esportes, lazer, produção cultural e artística, 
para os grupos tradicionalmente discriminados por 
suas “diferenças” fisicas, mentais, raciais, de idade e 
de gênero.

Embora existam no Brasil várias leis que, pelo 
menos teoricamente, protegem os grupos mais desfavo-
recidos e vulneráveis da sociedade, como por exemplo 
o Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 
2003) e o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 
nº 8.069, de 13 de julho de 1990), ou Projetos de Lei 
como o Estatuto da Pessoa com Deficiência, Estatu-
to da Igualdade Racial, Estatuto da Mulher, Estatuto 
dos Povos Indígenas e leis do Meio Ambiente, a ver-
dadeira inclusão social e política só é alcançada pela 
execução de políticas públicas capazes de envolver 
setores da sociedade e do governo em torno de ob-
jetivos comuns.

O projeto aqui proposto teve como origem a ex-
periência vitoriosa realizada em vários municípios gaú-
chos, que permitiu dar vez e voz à grande maioria de 
seu povo, que por um motivo ou outro, sempre esteve 
à margem da participação política, das discussões 
acerca dos rumos de suas vidas.

Os primeiros passos deste projeto nasceram do 
espírito empreendedor do Centro de Integração Paulo 
Paim, que com pequenas idéias e atitudes encontrou 
na ULBRA – Universidade Luterana do Brasil um par-
ceiro para a extensão e divulgação do projeto, o qual é 
visto e divulgado em todo o Estado do Rio Grande do 
Sul, em outros estados e até internacionalmente.

De acordo com documento da Secretaria Munici-
pal de Educação da Prefeitura Municipal de Gravataí/
RS, primeiro município a implementar o mencionado 
programa, a idéia é propor um outro olhar – saindo de 
um olhar de cuidado e assistencialismo para um olhar 
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de direitos, reconhecendo politicamente as diferenças 
individuais, culturais e sociais – na busca da inclusão 
da sociedade e do Estado para com todas as pessoas 
e suas culturas.

Como dito, o referido projeto já foi expandido para 
outros municípios do estado e desenvolve atividades 
como a participação de professores da rede municipal 
em cursos para atender alunos com deficiência, e a 
promoção de eventos culturais e esportivos.

A adoção de temas transversais abrangendo as 
diferenças de gênero, raça, idade, livre opção sexual, 
pessoa com deficiência e inclusão social, prevista no 
artigo 4º, permitirá que estes conteúdos possam per-
mear todas as áreas do conhecimento, facilitando a 
compreensão e a importância de uma formação integral 
do ponto de vista ético e da pluralidade de expressões 
no âmbito educacional.

Tendo em vista que a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação e a legislação correlata já prevêem a inclusão 
de temas transversais nos currículos educacionais, os 
temas propostos poderão ser perfeitamente recepcio-
nados pelo ordenamento jurídico nacional.

O sucesso das atividades desenvolvidas pelo 
programa, realizadas mediante parcerias com várias 
entidades estaduais, públicas e privadas, nos vários 
municípios gaúchos, nos leva a crer que este progra-
ma pode ser implementado em outros municípios do 
Brasil.

Convém, ainda, para que possamos, anualmente, 
rememorar este projeto, buscando inspiração na data 
de 10 de agosto, nos remetendo à morte de Florestan 
Fernandes.

Florestan Fernandes, nascido em 22 de julho de 
1920, já aos seis anos de idade se inseria na socieda-
de em busca da sobrevivência dentro de uma inffincia 
pobre e edificou, nos seus 75 anos de existência, uma 
revolução sociológica em nosso País.

Foi guerreiro na luta contra a desigualdade, lutou 
e influenciou as transformações sociais, firmou parce-
rias com mentes como Darcy Ribeiro (em defesa da 
educação), Betinho (na luta contra a fome), Chico Men-
des (em defesa da natureza) e outros. Empregou seu 
vigor de idéias na consolidação de um novo projeto de 
sociedade, ajudando a recuperar algumas condições 
de existência, de vida e de trabalho do negro, índio, 
caboclo, deficiente, escravo, colono, seringueiro, do 
meio ambiente e outros.

Ao homenagearmos Florestan Fernandes com o 
Dia Nacional de Reflexão do Cantando as Diferenças, 
estamos homenageando também celebridades que 
marcaram história na luta contra a opressão, desigual-
dade e injustiça, que tombaram na construção de um 
mundo melhor para todos.

Daí porque a data de sua morte ser escolhida 
como marco para a reflexão deste grandioso projeto 
“Cantando as Diferenças” a ser implantado, acredito, 
muito em breve.

Assim, pedimos aos nobres pares a aprovação 
deste projeto de lei, elaborado com o sentido de propor-
cionar, a todos os grupos que tradicionalmente foram 
discriminados em nossa sociedade, a oportunidade de 
traduzir o disposto nas leis em ação, dando cidadania e 
dignidade a milhares de brasileiros em harmonia com 
o nosso ecossistema.

Sala das Sessões, 31 de outubro de 2006. – Sse-
nador Paulo Paim.

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania; de Direitos Humanos e Legisla-
ção Participativa; e de Educação, em decisão 
terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 286, DE 2006

Institui o  dia Nacional de reflexão do 
“Cantando as Diferenças“.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É instituido o Dia Nacional de reflexão do 

“Cantando as Diferenças”, que será celebrado no dia 
10 de agosto.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O programa “Cantando as Diferenças” objetiva 
promover uma ampla e gradual mudança no modo de 
enxergar as mais variadas diferenças de gênero, raça, 
idade, livre opção sexual, pessoa com deficiência, in-
clusão social e, meio ambiente ou seja, uma mudança 
de consciência e atitude.

Para alcançar este objetivo o programa propõe 
o trabalho conjunto da sociedade e do governo no 
âmbito municipal, abrangendo aspectos como edu-
cação, esportes, lazer, produção cultural e artística, 
para os grupos tradicionalmente discriminados por 
suas “diferenças” fisicas, mentais, raciais, de idade e 
de gênero.

Embora existam no Brasil várias leis que, pelo 
menos teoricamente, protegem os grupos mais desfavo-
recidos e vulneráveis da sociedade, como por exemplo 
o Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 
2003) e o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 
nº 8.069, de 13 de julho de 1990), ou Projetos de Lei 
como o Estatuto da Pessoa com Deficiência, Estatu-
to da Igualdade Racial, Estatuto da Mulher, Estatuto 
dos Povos Indígenas e leis do Meio Ambiente, a ver-
dadeira inclusão social e política só é alcançada pela 
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execução de políticas públicas capazes de envolver 
setores da sociedade e do governo em torno de ob-
jetivos comuns.

O projeto aqui proposto teve como origem a ex-
periência vitoriosa realizada em vários municípios gaú-
chos, que permitiu dar vez e voz à grande maioria de 
seu povo, que por um motivo ou outro, sempre esteve 
à margem da particlpação política, das discussões 
acerca dos rumos de suas vidas.

Os primeiros passos deste projeto nasceram 
do espírito empreendedor do Centro de Integração 
Paulo Paim, que com pequenas idéias e atitudes 
encontrou na ULBRA – Universidade Luterana do 
Brasil um parceiro para a extensão e divulgação do 
projeto, o qual é visto e divulgado em todo o Esta-
do do Rio Grande do Sul, em outros estados e até 
internacionalmente.

De acordo com documento da Secretaria Munici-
pal de Educação da Prefeitura Municipal de Gravataí/
RS, primeiro município a implementar o mencionado 
programa, a idéia é propor um outro olhar saindo de 
um olhar de cuidado e assistencialismo para um olhar 
de direitos, reconhecendo politicamente as diferenças 
individuais, culturais e sociais na busca da inclusão da 
sociedade e do Estado para com todas as pessoas e 
suas culturas.

Como dito, o referido projeto já foi expandi-
do para outros municípios do estado e desenvolve 
atividades como a participação de professores da 
rede municipal em cursos para atender alunos com 
deficiência, e a promoção de eventos culturais e 
esportivos.

A adoção de temas transversais abrangendo as 
diferenças de gênero, raça, idade, livre opção sexual, 
pessoa com deficiência e inclusão social, prevista no 
artigo 4º, permitirá que estes conteúdos possam per-
mear todas as áreas do conhecimento, facilitando a 
compreensão e a importância de uma formação integral 
do ponto de vista ético e da pluralidade de expressões 
no âmbito educacional.

Tendo em vista que a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação e a legislação correlata já prevêem a 
inclusão de temas transversais nos currículos edu-
cacionais, os temas propostos poderão ser perfei-
tamente recepcionados pelo ordenamento jurídico 
nacional.

O sucesso das atividades desenvolvidas pelo 
programa, realizadas mediante parcerias com várias 
entidades estaduais, públicas e privadas, nos vários 
municípios gaúchos, nos leva a crer que este progra-
ma pode ser implementado em outros municípios do 
Brasil.

Convém, ainda, para que possamos, anualmente, 
rememorar este projeto buscando inspiração na data 
de 10 de agosto, nos remetendo à morte de Florestan 
Fernandes.

Florestan Fernandes, nascido em 22 de julho de 
1920, já aos seis anos de idade se inseria na socieda-
de em busca da sobrevivência dentro de uma infância 
pobre e edificou, nos seus 75 anos de existência, uma 
revolução sociológica em nosso País.

Foi guerreiro na luta contra a desigualdade, lutou 
e influenciou as transformações sociais, firmou parce-
rias com mentes como Darcy Ribeiro (em defesa da 
educação), Betinho (na luta contra a fome), Chico Men-
des (em defesa da natureza) e outros. Empregou seu 
vigor de idéias na consolidação de um novo projeto de 
sociedade, ajudando a recuperar algumas condições 
de existência, de vida e de trabalho do negro, índio, 
caboclo, deficiente, escravo, colono, seringueiro, do 
meio ambiente e outros.

Ao homenagearmos Florestan Fernandes com o 
Dia Nacional de Reflexão do Cantando as Diferenças, 
estamos homenageando também celebridades que 
marcaram história na luta contra a opressão, desigual-
dade e injustiça, que tombaram na construção de um 
mundo melhor para todos.

Daí porque a data de sua morte ser escolhida 
como marco para a reflexão deste grandioso projeto 
“Cantando as Diferenças” a ser implantado, acredito, 
muito em breve.

Assim, pedimos aos nobres pares a aprovação 
deste projeto de lei, elaborado com o sentido de propor-
cionar, a todos os grupos que tradicionalmente foram 
discriminados em nossa sociedade, a oportunidade de 
traduzir o disposto nas leis em ação, dando cidadania e 
dignidade a milhares de brasileiros em harmonia com 
o nosso ecossistema.

Sala das Sessões, 31 de Outubro de 2006, – Se-
nador Paulo Paim.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 287, DE 2006

Altera o Decreto-Lei nº 261, de 28 de 
fevereiro de 1967, que dispõe sobre as so-
ciedades de capitalização e dá outras pro-
vidências, para vedar a cobrança de multas 
ou a retenção de quaisquer valores sobre 
o montante depositado por subscritores 
de títulos de capitalização na hipótese de 
resgate antecipado.

O Congresso Nacional decreta:
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Art. 1º Acrescente-se ao art. 3º do Decreto-Lei no 
261, de 28 de fevereiro de 1967, o seguinte § 3º:

“Art. 3º ...................................................
 ..............................................................
§ 3º A regulamentação a ser definida pe-

los órgãos referidos neste Decreto-Lei deverá 
observar que é vedada às sociedades de ca-
pitalização a cobrança de qualquer multa ou 
penalidade, ou a retenção de quaisquer valores 
a qualquer título, sobre o montante capitalizado 
relativo às parcelas já pagas pelo subscritor de 
plano de capitalização na hipótese de resgate 
antecipado desses valores, sendo igualmente 
vedada a estipulação de prazos de carência 
para o resgate antecipado.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Na prática, as sociedades de capitalização previs-
tas no Decreto-Lei nº 261, de 1967, se tornaram cartei-
ras específicas dos grandes conglomerados bancários 
brasileiros e as operações com títulos de capitalização, 
uma das múltiplas formas de captação de recursos per-
tencentes aos depositantes dessas instituições.

Contudo, a remuneração líquida paga a esses 
depositantes tem sido inferior a das cadernetas de 
poupança, as quais, por sua vez, têm sido ainda me-
nor que a remuneração média dos CDB. Em geral, a 
rentabilidade da poupança fica em torno de 65% da 
rentabilidade dos CDB, já descontados os percentuais 
relativos à tributação do imposto de renda.

Sendo assim, é inadmissível que os títulos de 
capitalização, a mais mal remunerada das formas de 
captação adotadas pelos bancos, ainda permitam às 
instituições financeiras abocanhar parte da suada pou-
pança de seus titulares na eventualidade de esses, em 
caso de necessidade premente ou de algum evento 
imprevisto e grave, serem obrigados a interromper o 
plano de capitalização.

Acrescente-se a essas circunstâncias ruinosas 
para os poupadores o fato de que os títulos de capi-
talização têm como atrativo a possibilidade remota de 
que esses venham a ser contemplados com algum 
tipo de prêmio: um automóvel, uma soma em dinheiro 
ou um imóvel, por exemplo. Em função disso, é exata-
mente o poupador menos informado o mais propenso 
a ingressar nessa modalidade de aplicação financeira. 
Paradoxalmente, é a que apresenta a mais complexa 
engenharia financeira. A proposição que ora apresento 
elimina esse problema. Caberá às instituições que ofe-
recem o produto balizar a sua rentabilidade de forma a 

adequar o resultado atuaria relativo às novas condições 
aqui impostas ao nível de lucratividade que pretendem 
obter com o produto. Para o poupador, que é quem de-
tém menor nível de informações e menor capacidade 
de compreender os complexos meandros do formato 
hoje vigente, tudo se tornará mais fácil. Ele saberá de 
antemão qual será a rentabilidade real que receberá, 
sem ter que se preocupar com uma incompreensível 
teia de possibilidades que associa, para cada tipo de 
saque antecipado e época um tipo diferente de pena-
lidade. Tudo ficará mais transparente.

Caberá ao poupador, no novo modelo que resultará 
da alteração aqui proposta, medir a diferença de renta-
bilidade oferecida pelos títulos de capitalização e pelas 
demais alternativas do mercado financeiro e avaliar se os 
prêmios oferecidos e probabilidade de ser contemplado 
compensam, de fato, a perda de rentabilidade.

Como se vê, a proposição torna mais transparen-
te a relação entre o agente financeiro e o poupador no 
momento da compra de um título de capitalização.

Sala das Sessões, 31 de outubro de 2006. – Se-
nador Paulo Paim.

LESGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI Nº 261, 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967

Dispõe sobre as sociedades de capi-
talização e dá outras providências.

O Presidente da República, usando das atribui-
ções que lhe confere o artigo 9º, § 2º, do Ato Institucio-
nal número 4, de 7 de dezembro de 1966, decreta:

Art. 1º Todas as operações das sociedades de 
capitalização ficam subordinadas às disposições do 
presente Decreto-lei.

Parágrafo único. Consideram-se sociedades de 
capitalização as que tiverem por objetivo fornecer ao 
público de acôrdo com planos aprovados pelo Govêrno 
Federal, a constituição de um capital mínimo perfeita-
mente determinado em cada plano e pago moeda cor-
rente em um prazo máximo indicado no mesmo plano, 
a pessoa que possuir um título, segundo cláusulas e 
regras aprovadas e mencionadas no próprio título.

Art. 2º O Controle do Estado se exercerá pelos 
órgãos referidos neste Decreto-lei, no interesse dos 
portadores de títulos de capitalização, e objetivando:

I – Promover a expansão do mercado de capi-
talização e propiciar as condições operacionais ne-
cessárias à sua integração no progresso econômico 
e social do País.

II – Promover o aperfeiçoamento do sistema de 
capitalização e das sociedades que nêle operam.
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III – Preservar a liquidez e a solvência das socie-
dades de capitalização.

IV – Coordenar a política de capitalização com a 
política de investimentos do Govêrno Federal, obser-
vados os critérios estabelecidos para as políticas mo-
netária, creditícia e fiscal, bem como as características 
a que devem obedecer as aplicações de cobertura das 
reservas técnicas.

Art. 3º Fica instituído o Sistema Nacional de Ca-
pitalização, regulado pelo presente Decreto-lei e cons-
tituído:

I – Do Conselho Nacional de Seguros Privados 
(CNSP).

II – Da Superintendência de Seguros Privados 
(SUSEP).

III – Das sociedades autorizadas a operar em 
capitalização.

§ 1º Compete privativamente ao CNSP fixar as dire-
trizes e normas da política de capitalização e regulamen-
tar as operações das sociedades do ramo, relativamente 
às quais exercerá atribuições idênticas às estabelecidas 
para as sociedades de seguros, nos seguintes incisos 
do art. 32 do Decreto-lei nº 73, de 21 de novembro de 
1966: I, II, III, IV, V, VI, IX, X, XI, XII, XIII.

§ 2º A Susep é o órgão executor da política de 
capitalização traçada pelo CNSP, cabendo-lhe fiscalizar 
a constituição, organização, funcionamento e opera-
ções das sociedades do ramo, relativamente às quais 
exercerá atribuições idênticas às estabelecidas para 
as sociedades de seguros, nas seguintes alíneas do 
art. 36 do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 
1966: a), b),c),d),h),i).

Art. 4º As sociedades de capitalização estão 
sujeitas a disposições idênticas às estabelecidas nos 
seguintes artigos do Decreto-Lei nº 73, de 21 de no-
vembro de 1966, e, quando for o caso, seus incisos, 
alíneas e parágrafos 7º, 25 a 31, 74 a 77, 84, 87 a 111, 
113, 114, 116 a 121.

Art. 5º O presente Decreto-Lei entra em vigor na 
data de sua publicação.

Art. 6º Revogam-se o Decreto nº  22.456, de 10 
de fevereiro de 1933, os artigos 147 e 150 do Decre-
to-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, e as demais 
disposições em contrário.

Brasília, 28 de fevereiro de 1967; 1460 da Inde-
pendência e 790 da República.– Humberto Castello 
Branco – Octavio Bulhões – Paulo Egydio Martins 
– Roberto Campos.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 28-2-1967.

(À Comissão de Assuntos Econômicos 
–  decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 288, DE 2006

Acrescenta o § 4º ao art. 118 da Lei nº 
8.112, de 11 de dezembro de 1990, para ex-
plicitar que não constitui acumulação proi-
bida a titularidade de dois cargos públicos, 
quando apenas um deles for remunerado.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 118 da Lei nº 8.112, de 11 de de-

zembro de 1990, passa a vigorar acrescido do se-
guinte § 4º:

“Art. 118.  ..............................................
 ..............................................................
§ 4º Não constitui acumulação proibida 

a titularidade de dois cargos públicos, quando 
apenas um deles for remunerado. (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Sobre acumulação de cargos públicos, a Cons-
tituição Federal dispõe o seguinte:

Art. 37.  ..................................................
XVI – é vedada a acumulação remunera-

da de cargos públicos, exceto, quando houver 
compatibilidade de horários, observado em 
qualquer caso o disposto no inciso XI:

a) a de dois cargos de professor;
b) a de um cargo de professor com outro, 

técnico ou científico;
c) a de dois cargos ou empregos privati-

vos de profissionais de saúde, com profissões 
regulamentadas;

XVII – a proibição de acumular estende-
se a empregos e funções e abrange autarquias, 
fundações, empresas públicas, sociedades de 
economia mista, suas subsidiárias, e socieda-
des controladas, direta ou indiretamente, pelo 
poder público; (sublinhou-se)

 ..............................................................

Não obstante o Texto Fundamental referir-se, 
claramente, a acumulação remunerada, existem di-
vergências interpretativas sobre a possibilidade de se 
acumularem cargos públicos, licitamente, quando um 
deles não é remunerado, como no caso de servidor que 
obtém licença para o trato de interesses particulares e, 
enquanto licenciado, toma posse em outro cargo.

Ora, se a licença para trato de interesses parti-
culares, acima citada como exemplo, é concedida sem 
vencimentos, como realmente o é, parece evidente: 
(i) que não há que se cogitar de compatibilidade de 
horário, porque o servidor está afastado do cargo do 
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qual está licenciado; (ii) que não aufere vencimento do 
cargo do qual está afastado legalmente. Logo, está o 
servidor livre para tratar de seus interesses, inclusive 
se preparando para prestar concursos públicos e, uma 
vez aprovado, assumir a titularidade de outro cargo. Tal 
possibilidade é da maior importância porque, não raro, 
o servidor não se adapta à nova função, principalmente 
quando tem que se deslocar para outra cidade, longe 
de parentes e amigos. Nessa hipótese, pode voltar ao 
seu antigo cargo, sem problemas.

Mas assim como há alvitres considerando proibi-
da a acumulação mesmo quando um dos cargos não 
é remunerado, existem também os que pensam em 
sentido oposto.

Para Hely Lopes Meirelles (Direito Administrativo 
Brasileiro, Malheiros, 24ª ed., p. 195), “a proibição de 
acumular, sendo uma restrição de direito, não pode ser 
interpretada ampliativamente. Assim, como veda a acu-
mulação remunerada, inexistem óbices constitucionais à 
acumulação de cargos, funções ou empregos do serviço 
público desde que o servidor seja remunerado apenas 
pelo exercício de uma das atividades acumuladas”.

No mesmo sentido a opinião de Maria Sylvia Za-
nella Di Pietro, quando assevera que “é importante assi-
nalar que a vedação só existe quando ambos os cargos, 
empregos ou funções forem remunerados” (Direito Ad-
ministrativo, Editora Atlas, 13ª ed., São Paulo, 2001).

Opinião contrária, por exemplo, é a da Professo-
ra Cármen Lúcia Antunes Rocha, nos seus Princzj,ios 
Constitucionais dos Servidores Públicos (Saraiva, 1999, 
p. 269), ao prelecionar que “licença não elimina, pois, 
a ocorrência da acumulação constitucionalmente proi-
bida, pelo que jamais pode ser investido em cargo ou 
emprego público alguém que ocupe outro, em virtude 
do qual se dê a acumulação vedada”.

Também em sentido negativo se posiciona o Tri-
bunal de Contas da União, que, a propósito, editou o 
seguinte verbete:

Sumula nº 246. O fato de o servidor licen-
ciar-se, sem vencimentos, do cargo público ou 
emprego que exerça em órgão ou entidade da 
administração direta ou indireta não o habili-
ta a tomar posse em outro cargo ou emprego 
público, sem incidir no exercício cumulativo 
vedado pelo artigo 37 da Constituição Federal, 
pois que o instituto da acumulação de cargos 
se dirige à titularidade de cargos, empregos e 
funções públicas, e não apenas à percepção 
de vantagens pecuniárias.

Aliás, na formulação da Súmula acima transcri-
ta, o TCU cita o seguinte julgado do Supremo Tribunal 
Federal:

RE 180597/CE
Ementa: Servidor Público. Acumulação 

de dois Cargos de Enfermeiro. Art. 17, § 2º, Do 
Adct/88. Licença Para Trato De Interesses Par-
ticulares. 1 – O fato de o servidor encontrar-se 
licenciado para tratar de interesses particula-
res não descaracteriza o seu vínculo jurídico, 
já que a referida licença somente é concedida 
a critério da administração e pelo prazo fixado 
em lei, podendo, inclusive, ser interrompida, a 
qualquer tempo, no interesse do serviço ou a 
pedido do servidor. 2...

No mesmo diapasão, o RE 300220/CE, Relatora 
Mm. Ellen Gracie, cuja ementa é a seguinte:

Ementa: Servidor Público. Profissional 
de Saúde.  Acumulação de Cargos. Art. 17, § 
2º, do ADCT. O fato de o servidor se encontrar 
licenciado para tratar de interesses particula-
res não descaracteriza o seu vínculo jurídico, 
sendo lícita, portanto, a acumulação de dois 
cargos públicos, a par do art. 17, § 2º, do ADCT, 
que concedeu excepcionalmente esse direito 
aos profissionais de saúde que estavam em 
situação de acumulação à época da promul-
gação da Carta de 1988.

Como existe patente divergência interpretati-
va, optamos por apresentar o presente projeto, no 
sentido de aclarar o sentido e alcance da norma, 
em verdadeira interpretação autêntica, seguindo os 
ensinamentos de Carlos Maximiliano (Hermenêutica 
e Aplicação do Direito, Forense, 11ª ed., p. 97), do 
seguinte teor:

A interpretação é uma só. Entretanto se lhe atri-
buem várias denominações conforme o órgão de que 
procede; ou se origina em uma fonte jurídica, o que 
lhe dá força coativa; ou se apresenta como um produto 
livre da reflexão. Chama-se autêntica a interpretação, 
quando emana do próprio poder que fez o ato cujo 
sentido e alcance ela declara. (...) Opera-se a exegese 
autêntica, em regra, por meio de disposição geral, e, 
ainda que defeituosa, injusta, em desacordo com o ver-
dadeiro espírito do texto primitivo, prevalece enquanto 
não a revoga o Poder Legislativo; é obrigatória, deve 
ser observada por autoridades e particulares.

Considerando, pois, de significativa importância 
do ponto de vista social, tomamos a iniciativa de apre-
sentar o presente projeto, que, pelo seu alto sentido 
de justiça, por certo merecerá o devido acolhimento 
do Congresso Nacional.

Sala das Sessões, 31 de outubro de 2006. – Se-
nador Paulo Paim.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990

Dispõe sobre o Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos Civis da União, das 
autarquias e das Fundações Públicas Fe-
derais.

PUBLICAÇÃO CONSOLIDADA DA LEI Nº 8.112, 
DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990, DETERMINADA 
PELO ART. 13 DA LEI Nº 9.527, DE 10 DE DEZEM-
BRO DE 1997

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:
....................................................................................

CAPÍTULO III 
Da Acumulação

Art. 118. Ressalvados os casos previstos na 
Constituição, é vedada a acumulação remunerada de 
cargos públicos.

§ 1º A proibição de acumular estende-se a car-
gos, empregos e funções em autarquias, fundações 
públicas, empresas públicas, sociedades de economia 
mista da União, do Distrito Federal, dos Estados, dos 
Territórios e dos Municípios.

§ 2º A acumulação de cargos, ainda que lícita, 
fica condicionada à comprovação da compatibilidade 
de horários.

§ 3º Considera-se acumulação proibida a per-
cepção de vencimento de cargo ou emprego público 
efetivo com proventos da inatividade, salvo quando os 
cargos de que decorram essas remunerações forem 
acumuláveis na atividade. (Incluído pela Lei nº 9.527, 
de 10-12-97)
....................................................................................

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reuni-
dos em Assembléia Nacional Constituinte para insti-
tuir um Estado Democrático, destinado a assegurar 
o exercício dos direitos sociais e individuais, a liber-
dade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, 
a igualdade e a justiça como valores supremos de 
uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconcei-
tos, fundada na harmonia social e comprometida, na 
ordem interna e internacional, com a solução pacifica 

das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de 
Deus, a seguinte Constituição da República Federa-
tiva do Brasil.
....................................................................................

Art. 37. A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I – os cargos, empregos e funções públicas são 
acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos 
estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na 
forma da lei; (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 19, de 1998)

II – a investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia em concurso público de 
provas ou de provas e títulos, de acordo com a nature-
za e a complexidade do cargo ou emprego, na forma 
prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo 
em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 19, de 1998)

III – o prazo de validade do concurso público 
será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual 
período;

IV – durante o prazo improrrogável previsto no 
edital de convocação, aquele aprovado em concurso 
público de provas ou de provas e títulos será convo-
cado com prioridade sobre novos concursados para 
assumir cargo ou emprego, na carreira;

V – as funções de confiança, exercidas exclusi-
vamenle por servidores ocupantes de cargo efetivo, 
e os cargos em comissão, a serem preenchidos por 
servidores de carreira nos casos, condições e percen-
tuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas 
às atribuições de direção, chefia e assessoramento; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998)

VI – é garantido ao servidor público civil o direito 
à livre associação sindical;

VII – o direito de greve será exercido nos termos e 
nos limites definidos em lei específica; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

VIII – a lei reservará percentual dos cargos e em-
pregos públicos para as pessoas portadoras de defici-
ência e definirá os critérios de sua admissão;

IX – a lei estabelecerá os casos de contratação 
por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público;
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X – a remuneração dos servidores públicos e o 
subsídio de que trata o § 4º do art. 39,  somente poderão 
ser fixados ou alterados por lei específica, observada 
a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão 
geral anual, sempre na mesma data e sem distinção 
de índices; (Redação dada pela Emenda Constitucio-
nal nº 19, de 1998)

XI – a remuneração e o subsídio dos ocupan-
tes de Cargos, funções e empregos públicos da 
administração direta, autárquica e fundacional, dos 
membros de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos 
detentores de mandato eletivo e dos demais agentes 
políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 
remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, 
incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer ou-
tra natureza, não poderão exceder o subsídio men-
sal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, 
o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito 
Federal, o subsídio mensal do Governador no âm-
bito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados 
Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo 
e o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de 
Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco 
centésimos por cento do subsídio mensal, em es-
pécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite 
aos membros do Ministério Público, aos Procurado-
res e aos Defensores Públicos; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional  nº 41, 19-12-2003)

XII – os vencimentos dos cargos do Poder Legis-
lativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores 
aos pagos pelo Poder Executivo;

XIII – é vedada a vinculação ou equiparação 
de quaisquer espécies remuneratórias para o efei-
to de remuneração de pessoal do serviço público; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998)

XIV – os acréscimos pecuniários percebidos por 
servidor público não serão computados nem acumu-
lados para fins de concessão de acréscimos ulterio-
res; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
19, de 1998)

XV – o subsídio e os vencimentos dos ocupan-
tes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, 
ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste ar-
tigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, 
I; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998)

XVI – é vedada a acumulação remunerada de car-
gos públicos, exceto, quando houver compatibilidade 
de horários, observado em qualquer caso o disposto 
no inciso XI (Redação dada pela Emenda Constitucio-
nal nº 19, de 1998)

a) a de dois cargos de professor; (Incluída pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

b) a de um cargo de professor com outro técnico 
ou científico; (Incluída pela Emenda Constitucional nº 
19, de 1998)

c) a de dois cargos ou empregos privativos de 
profissionais de saúde, com profissões regulamenta-
das; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
34, de 2001)

XVII – a proibição de acumular estende-se a em-
pregos e funções e abrange autarquias, fundações, 
empresas públicas, sociedades de economia mista, 
suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou 
indiretamente, pelo poder público; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

XVIII – a administração fazendária e seus servi-
dores fiscais terão, dentro de suas áreas de competên-
cia e jurisdição, precedência sobre os demais setores 
administrativos, na forma da lei;

XIX – somente por lei específica poderá ser criada 
autarquia e autorizada a instituição de empresa públi-
ca, de sociedade de economia mista e de fundação, 
cabendo à lei complementar, neste último caso, definir 
as áreas de sua atuação; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

XX – depende de autorização legislativa, em cada 
caso, a criação de subsidiárias das entidades mencio-
nadas no inciso anterior, assim como a participação 
de qualquer delas em empresa privada;

XXI – ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e alienações 
serão contratados mediante processo de licitação pú-
blica que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obriga-
ções de pagamento, mantidas as condições efetivas 
da proposta, nos termos da lei, o qual somente per-
mitirá as exigências de qualificação técnica e econô-
mica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações.

XXII – as administrações tributárias da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, atividades 
essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por 
servidores de carreiras específicas, terão recursos prio-
ritários para a realização de suas atividades e atuarão 
de forma integrada, inclusive com o compartilhamento 
de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei 
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ou convênio. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
42, de 19-12-2003)

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, 
serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter 
caráter educativo, informativo ou de orientação social, 
dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens 
que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos.

§ 2º A não observância do disposto nos incisos 
II e III implicará a nulidade do ato e a punição da au-
toridade responsável, nos termos da lei.

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação 
do usuário na administração pública direta e indireta, 
regulando especialmente: (Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 19, de 1998)

I – as reclamações relativas à prestação dos 
serviços públicos em geral, asseguradas a manuten-
ção de serviços de atendimento ao usuário e a ava-
liação períódica, externa e interna, da qualidade dos 
serviços; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998)

II – o acesso dos usuários a registros adminis-
trativos e a informações sobre atos de governo, obser-
vado o disposto no art. 5º, X e XXXIII; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

III – a disciplina da representação contra o exer-
cício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou fun-
ção na administração pública. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

§ 4º Os atos de improbidade administrativa 
importarão a suspensão dos direitos políticos, a 
perda da função pública, a indisponibilidade dos 
bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gra-
dação previstas em lei, sem prejuízo da ação pe-
nal cabível.

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição 
para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor 
ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas 
as respectivas ações de ressarcimento.

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as 
de direito privado prestadoras de serviços públicos 
responderão pelos danos que seus agentes, nessa 
qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito 
de regresso contra o responsável nos casos de dolo 
ou culpa.

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as res-
trições ao ocupante de cargo ou emprego da admi-
nistração direta e indireta que possibilite o acesso 
a informações privilegiadas. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e fi-
nanceira dos órgãos e entidades da administração di-
reta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, 
a ser firmado entre seus administradores e o poder 
público, que tenha por objeto a fixação de metas de 
desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei 
dispor sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
19, de 1998)

I – o prazo de duração do contrato;
II – os controles e critérios de avaliação de de-

sempenho, direitos, obrigações e responsabilidade 
dos dirigentes;

III – a remuneração do pessoal.”
§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empre-

sas públicas e às sociedades de economia mista, e 
suas subsidiárias, que receberem recursos da União, 
dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios 
para pagamento de despesas de pessoal ou de cus-
teio em geral. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998)

§ 10. É vedada a percepção simultânea de pro-
ventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos 
arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego 
ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis 
na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os 
cargos em comissão declarados em lei de livre nome-
ação e exoneração. (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 20, de 1998)

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa).

 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 289, DE 2006

Considera a atividade profissional de 
motorista de táxi prejudicial à saúde para 
efeito da concessão de aposentadoria es-
pecial.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Considera-se prejudicial à saúde, para 

efeito da concessão de aposentadoria especial, a ati-
vidade profissional de motorista de táxi.

Art. 2º A aposentadoria especial, calculada con-
forme o disposto no art. 57, § 1º, da Lei nº 8.213, de 
24 de julho de 1991, será concedida aos profissionais 
de que trata o art. 1º desta lei, desde que comprovem 
o exercício continuado dessa atividade por um período 
de, no mínimo, 25 (vinte e cinco) anos.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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Justificação

O presente projeto de lei propõe estender aos 
motoristas de táxi o direito à aposentadoria especial, 
considerando como prejudicial à saúde o exercício 
continuado dessa atividade por um período superior 
a 25 anos.

Conscientes do elevado conteúdo de justiça so-
cial subjacente a esta nossa proposição, esperamos 
contar com o apoio dos ilustres Pares para assegurar 
sua aprovação.

Sala das Sessões, 31 de outubro de 2006. – Se-
nador Paulo Paim.

 
LEGISLAÇÃO CITADA

 
LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991

Dispõe sobre os Planos de Benefícios 
da Previdência Social e dá outras provi-
dências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:
....................................................................................

Art. 57. A aposentadoria especial será devida, 
uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei ao se-
gurado que tiver trabalhado sujeito a condições espe-
ciais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, 
durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) 
anos, conforme dispuser a lei. (Redação dada pela 
Lei nº 9.032,  de 1995)

§ 1º A aposentadoria especial, observado o 
disposto no art. 33 desta Lei, consistirá numa renda 
mensal equivalente a 100% (cem por cento) do sa-
lário-de-benefício. (Redação dada pela Lei nº 9.032, 
de 1995)
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Sociais – de-
cisão terminativa.)

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes 
para análise.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – A Presidência comunica ao Plenário que termi-
nou ontem, dia 30 de outubro do corrente ano, o prazo, 
sem interposição de recurso, para que o Projeto de 
Decreto Legislativo nº 8, de 2006-CN, seja aprecia-

do pelo Plenário do Congresso Nacional, nos termos 
das normas constantes da Resolução nº 1, de 2003-
CN, adotadas pela Presidência (Ofícios do Congresso 
Nacional nºs 823 e 824, de 2004).

O Projeto vai à promulgação e será feita co-
municação à Câmara dos Deputados e à Comis-
são Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – A Presidência recebeu o Aviso nº 37, de 
2006 (nº 435/2006, na origem), de 26 do corren-
te, do Ministério da Fazenda, encaminhando, nos 
termos do art. 41 da Resolução nº 43, de 2001, do 
Senado Federal, o relatório com as características 
das operações de crédito analisadas no âmbito da-
quela Pasta, no mês de setembro de 2006, a tabela 
demonstrativa da Dívida Consolidada Líquida dos 
Estados e do Distrito Federal e a relação entre a 
Dívida Consolidada Líquida e a Receita Corrente 
Líquida dos Municípios.

O expediente, juntado ao processado do Aviso 
nº 10, de 2006, vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
Ofício nº 838/2006/GSLPR/CH

 
Brasília, 26 de outubro 2006

 
A Sua Excelência o Senhor
Senador RenanCalheiros
Presidente do Senado Federal
CEP 70630-901 – Brasília – DF
Assunto: Relatório de Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito.

Senhor Presidente,
1. Dirijo-me a Vossa Excelência em resposta ao 

Ofício SF Nº 1738/2006, de 19 de setembro de 2006, 
versando sobre recomendação à Agência Brasileira 
de Inteligência – ABIN, constante do Relatório Final 
nº 5, de 2006 CN, da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito da Terra, criada por meio do Requerimento nº 
13, de 2003, do Congresso Nacional, com o objetivo de 
realizar amplo diagnóstico sobre a estrutura fundiária 
brasileira, os processos de reforma agrária e urbana, 
os movimentos sociais de trabalhadores (que têm pro-
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movido ocupações de terra, áreas e edifícios privados 
e públicos, por vezes com violência), assim como os 
movimentos proprietários de terra (que, segundo di-
vulga, têm se organizado para impedir as ocupações, 
por vezes com violência).

2. Com relação ao assunto, levo ao conheci-
mento de Vossa Excelência que a Agência Brasileira 
de Inteligência – Abin mantém acompanhamento das 
denúncias apresentadas.

3. Por oportuno, informo a Vossa Excelência que 
será encaminhado um servidor da Abin para credencia-
mento perante o Congresso Nacional, com o intuito de 
recolher documentação em poder da Comissão Parla-
mentar Mista de Inquérito da Terra.

Respeitosamente, – Jorge Armando Felix, Mi-
nistro de Estado Chefe do Gabinete de Segurança 
Institucional da Presidência da República.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção e será juntado ao processado do Requerimento 
nº 13, de 2003–CN.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
REQUERIMENTO Nº 1.079, DE 2006

Requeiro, nos termos regimentais, seja consig-
nado nos Anais do Senado da República voto de pe-
sar pelo falecimento do radialista, jornalista, escritor e 
ex-Deputado Federal Enéas Machado de Assis, ocor-
rido dia 17 do corrente mês, na cidade de São Paulo. 
Requeiro também que o voto de pesar seja levado ao 
conhecimento da família do falecido, à presidência da 
Academia Paulista de Jornalismo, à instituição religiosa 
Perfect Liberty do Brasil.

 
Justificação

Figura exponencial dos nossos meios de comu-
nicação, o Dr. Enéas Machado de Assis dedicou mais 
de seis décadas dos seus 93 anos de vida ao fortale-
cimento do rádio e televisão brasileiros.

Paulistano nascido em 1913, de família oriunda 
de Pindamonhangaba, Vale do Paraíba, Estado de São 
Paulo, formou-se em Direito pela Faculdade do Largo 
de São Francisco (USP) e, ainda universitário, tornou-
se diretor de “broadcasting” da Rádio Cultura AM. Daí 
seguiu para a Rádio Bandeirantes, sempre atuando 
na direção artística.

Ao sair da faculdade, o Dr. Enéas dedicou-se 
a criar o Código Brasileiro de Radiodifusão, numa 
luta de anos, inclusive com mandato de Deputado 
Federal, o que lhe rendeu o epíteto de “Pai” daque-
le código. Também pertenceu aos Diários e Emis-
soras Associados, que representou na Associação 
das Emissoras do Estado de São Paulo (AESP). Era 
membro da Pró-TV – Associação dos Pioneiros da 
Televisão.

Lutou na Revolução Constitucionalista de 1932, 
e teve papel de destaque na organização de grandes 
manifestações populares que marcaram época, como, 
por exemplo, a festa do IV Centenário da Cidade de 
São Paulo, em 1954.

Era um dos pioneiros e fundadores da Associa-
ção Internacional de Radiodifusão (AIR), organização 
que representa mais de 16 mil emissoras privadas de 
rádio e televisão nas três Arnéricas e Europa. Presi-
dente de honra da entidade, representou o governo 
brasileiro nas reuniões da União Internacional de Te-
lecomunicações (UIT).

Membro da Academia Paulista de Jornalis-
mo, ocupava a cadeira nº 25 (antes reservada ao 
radialista Vicente Leporace e ao jornalista José Ta-
vares de Miranda), e foi eleito Vice-Presidente da 
entidade. Desempenhava o cargo de Diretor de Di-
vulgação da instituição religiosa Perfect Liberty do 
Brasil e participava da diretoria da Rede Capital de 
Comunicações.

Deixa publicado, entre outros, o livro “O Universo 
das Comunicações Humanas – Comunicações primi-
tivas, imprensa, radiodifusão, a conquista do espaço”. 
Com 310 páginas divididas em três capítulos, a obra 
editada pela Lisa S/A, representou, nas palavras do 
autor, “uma justa e singela homenagem aos que tudo 
deram de si para que pudéssemos desfrutar das co-
municações”. Nesse trabalho, o Dr. Enéas Machado de 
Assis conclui: “A minha luta é a luta dos homens que 
pugnam pela democracia na maior acepção da palavra 
e pela liberdade de expressão”.

Seu corpo foi sepultado no Cemitério da Conso-
lação, em São Paulo.

Sala das Sessões, 31 de outubro de 2006. – Se-
nador Romeu Tuma.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – A Presidência encaminhará o voto de pesar 
solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 

– AL) – Os ofícios que acabam de ser lidos vão à 

publicação e serão juntados ao processado dos Pro-

jetos de Lei nos 37 e 42, de 2006–CN, e retornam à 

Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 

Fiscalização.

A Presidência determina a republicação dos avul-

sos dos referidos projetos para fazer constar os expe-

dientes que acabam de serem lidos.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 

– AL) – Sobre a mesa, expediente que passo a ler.

É lido o seguinte:
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A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – O ofício que acaba de ser lido vai à publicação 
e será juntado ao processado do Projeto de Lei nº 32, 
de 2006-CN, e retorna à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

A Presidência determina a republicação do avul-
so do referido projeto para fazer constar o expediente 
que acaba de ser lido.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Há oradores inscritos.

Antes, porém, concedo a palavra, pela ordem, 
ao Senador Marcelo Crivella.

Tem a palavra V. Exª.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, 
solicito a V. Exª minha inscrição para falar como Líder 
do PRB, antes da Ordem do Dia. Aliás, digne-se a pe-
dir isso ao nosso querido Carreiro, que é o Regimento 
vivo desta Casa. Há o Regimento em folhas e o Re-
gimento vivo. Quero que me inscreva, Srª Presidente, 
antes da Ordem do Dia, como Líder do PRB, para uma 
comunicação inadiável.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Pelo Regimento escrito e pelo Regimento da 
Casa, V. Exª pode ter a palavra agora, de imediato, 
se quiser.
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O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Se o Senador Roberto Saturnino permitir...

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Pelo Regimento escrito, tem a palavra o Líder 
de preferência. O Senador Roberto Saturnino, depois, 
será o primeiro inscrito.

Enquanto V. Exª se dirige à tribuna, Senador 
Marcelo Crivella, concedo a palavra ao Senador Paulo 
Paim, pela ordem.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela or-
dem.) – Srª Presidente, seguindo sua orientação, vou 
conversar com um de nossos Senadores para ver se 
consigo fazer uma permuta. Muito obrigado.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Excelente!

Tem a palavra V. Exª, Senador Marcelo Cri-
vella. Está inscrito, também, de ofício, o Senador 
Antonio Carlos Magalhães, para uma comunicação 
inadiável.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Srª Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadoras, senhores telespec-
tadores da TV Senado e ouvintes da Rádio Sena-
do; senhoras e senhores assistentes presentes a 
este plenário, foi um dia em que o sol demorou a 
se pôr, foi um dia diferente, foi como se as horas 
plácidas de uma tarde de domingo não encontras-
sem em seu caminho, manso e vagaroso, os braços 
do crepúsculo, velho e cansado porteiro da noite, 
para lhe entregar a luz do dia e receber em troca 
as trevas da noite.

Brilhava um outro sol, semelhante ao sol do pro-
feta Malaquias. Domingo, a noite se atrasou. No céu 
da Pátria e no coração dos brasileiros, brilhava o sol 
daquela esperança que venceu o medo e que, como 
esperança vitoriosa, se tornou perseverança. E de 
perseverança se fez confiança e contagiou 58 milhões 
de brasileiros.

Um discurso, Srª Presidente, proferido desta tri-
buna, por mais despretensioso que seja, traz o eco da 
voz de todos os ilustres Srs. Embaixadores da Federa-
ção, do Norte e do Sul, do passado e do presente, que 
aqui, neste local, com a alma em chamas pelos ares 
da democracia, ou pela falta deles, protestaram suas 
razões diante do Congresso Nacional, dos Poderes da 
República, do povo desta Pátria brasileira, de nossa 
gente sofrida e valente, que, nas porfias da Nação, se 
substancia nesta tribuna de oração nas palavras dos 
líderes que escolheram representá-los e traduzir em 
leis sua vontade soberana.

Se a alma do povo não estiver presente nas 
palavras aqui proferidas, não há discurso. Se não há 
discurso, não há Parlamento; se não há Parlamen-
to, não há democracia. E, se não há democracia, é 
o caos.

Hoje, porém, Srª Presidente, não faço o discur-
so da regra clássica, do orador que se dirige ao au-
ditório na busca de um acordo e onde funcionam os 
mecanismos privilegiados da retórica: a persuasão e 
o convencimento.

Também, aqui, não está uma peça formal de fe-
licitação ou de homenagem, de cuja raiz semântica 
do termo não gosto, já que representa a promessa 
de fidelidade do vassalo ao senhor feudal, o que não 
cabe aqui.

Hoje, não, Srª Presidente! Hoje ocupo esta tri-
buna para aplaudir. É um gesto simples de aplauso, 
como é simples a vida de quem eles aplaudem. Não 
é, portanto, um discurso como o dos senhores pais da 
Pátria que se imortalizaram nesta tribuna. É um de-
buxo canhestro, como diria o ilustre Senador do meu 
Estado Roberto Campos, com o qual pretendo tradu-
zir, com as limitações de um aprendiz, o sentimento 
que contagiou a Nação no domingo em que a tarde 
demorou a cair.

Aplaudo o vencedor, mas sem esquecer de sau-
dar a aguerrida Oposição, com os votos que cabem 
aos bravos, como V. Exª, que lutam, e lutam sempre, 
pois, como dizia Rui Barbosa, vale a pena lutar quando 
o dever se sobrepõe à confiança, e, em horas assim, 
a paixão pelo bem substitui com vantagem a garantia 
de vitória.

Hoje, Srª Presidente, passadas as eleições, 
não há mais vencedores e vencidos. Não há e nun-
ca haverá uma pátria dividida, porque pátria, como 
na parábola de Salomão, que propôs dividir o filho 
vivo em duas bandas e dar metade a cada uma 
das mães que o choravam, sim, Srª Presidente, 
assim como o coração da mãe verdadeira, pátria 
não se divide.

Somos uma só Pátria brasileira, estamos unidos 
em torno da decisão de 58 milhões de pessoas que 
nos apontaram um rumo. Cabe-nos, a partir de agora, 
a cada um e a todos, com a nobreza da consciência 
democrática, legado maior de nossos antepassados, 
e com amor e ardor à Nação, que juramos defender 
e manter, construir o País com o equilíbrio dos Po-
deres e com os debates de boa-fé entre Governo e 
Oposição.

Ocupo, portanto, a tribuna desta Casa para aplau-
dir o brasileiro simples, o retirante nordestino, o Luiz 



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 1º 33147 

pernambucano, que é igual a muitos outros luízes, 
ou o joão ou o josé, como seu Vice, o mineiro José 
Alencar, mas que também podia ser do Nordeste, do 
Centro-Oeste, do Sul ou do Norte. Aplaudo-os. Eles 
foram reeleitos Presidente e Vice-Presidente do Bra-
sil, nesse domingo, por mais de 58 milhões de nossos 
irmãos brasileiros.

Esse Luiz não foi eleito por se tratar de um gê-
nio, de um santo, de um puro, mas de um homem sim-
ples, com nossas virtudes e defeitos, com erros e com 
acertos. É um homem que, na infância, passou fome, 
como muitas crianças brasileiras; que foi operário de 
chão de fábrica; que lutou a luta dos sindicatos, das 
categorias profissionais, em busca dos direitos do tra-
balhador brasileiro.

Esse Luiz de Pernambuco podia ser de São Pau-
lo, do Amazonas, do Piauí. Esse Luiz do Brasil – deste 
Brasil que o coração arrebatado de Gilberto Freyre, 
perplexo, descobriu que, antes de Dom João VI, era 
muito mais africano e asiático do que europeu nas 
suas relações sociais e nos seus antagonismos – é 
também o Luiz do mundo, porque é parte do Brasil que 
recebeu da África a mestiçagem de bantus, de soma-
lis, de etíopes, de árabes, de persas, de cingaleses, 
de javaneses, de chineses e de outros tantos que não 
sei, mas que, desde o início da era cristã, visitavam 
aquele continente, em especial minha querida Mo-
çambique – onde vivi parte da minha vida – em busca 
do incenso, do marfim, das carapaças das tartarugas, 
dos chifres dos rinocerontes, das peles das panteras 
e do ouro – ouro do Zimbábue e ouro de Sofala, que 
os portugueses levaram para sua terra e deixaram de 
passagem no Brasil.

Portanto, Srª Presidente, falo de um Luiz que é 
também parte desse mundo, como todos nós, na gê-
nese da Nação que somos e que jamais deixaremos 
de ser. Foi assim que Gilberto Freyre ditou a lição: “É 
urgente que se comece a ver o Brasil de fora para den-
tro e a ligá-lo ao resto do mundo”.

Aplaudo o Luiz que fez isto: que viu o Brasil de 
fora de sua perspectiva histórica e que uniu o País a 
este mundo que é tão nosso e que está tão perto do 
que fazemos, muitas vezes inconscientemente, como 
bater palmas diante de uma casa para chamar o dono, 
costume que herdamos dos nossos pais, e eles, dos 
indianos. São costumes que, como muitos outros que 
nos unem à África, à Índia e à China, andaram longe 
da pauta das políticas de relação exterior, que, por 
muito tempo, só enxergavam os grandes centros da 
Europa e da América do Norte.

Por isso, Srª Presidente, escolhi aplaudir – e 
aplaudir de pé – esse Luiz que integrou o Brasil a 
esse mundo de outrora, de China, de África e de 
Índia, que seu conterrâneo Gilberto Freyre, dotado 
dessa capacidade de explicar o presente por meio 
do passado, virtude que, ao que parece, Deus, com 
primazia, concedeu aos pernambucanos como eles, 
imortalizou depois de seu périplo às antigas colônias 
portuguesas, enxergando ali tantas coisas que hoje 
vemos aqui.

Aplaudo, e de pé, esse Luiz que acreditou que 
era possível, no mesmo País em que os bancos não 
quebram e em que empresas com papéis em bolsa 
obtêm lucratividade recorde, fazer também uma rede 
de amparo social para os carentes, com 192 progra-
mas, sobressaindo-se entre eles o Bolsa-Família, que 
alcança mais de 40 milhões de brasileiros. Que se dis-
tribua renda! Que se confira ao salário mínimo um valor 
que rompa, que rasgue e que arrebente a barreira de 
US$100, que, por décadas, prevaleceu como intrans-
ponível e que é símbolo do nosso subdesenvolvimento 
e da desigualdade social!

Carlos Lacerda, também do meu Estado, dizia 
que a política econômica do Governo Castello Branco 
conseguia a perfeição, pois matava igualmente pobres 
e ricos: os pobres, de fome; e os ricos, de raiva. Talvez, 
nesse tempo fosse popular o adágio que diz: “Alegria 
de pobre dura pouco”. Hoje, Srª Presidente, a alegria 
dos pobres dura mais – e, certamente, durará mais 
quatro anos –, e a alegria dos ricos não se desvanece. 
Não se morre de fome nem de raiva. No Brasil, pela 
primeira vez em muitos anos, cresce – ainda que pou-
co – a economia sem crescer a inflação.

Aplaudimos, a Nação e eu, o Luiz do sertão, das 
ruas, do chão de fábrica; o Luiz do sindicato; o Luiz 
da liberdade; o Luiz Presidente. Aplaudo-o de pé, ten-
do no rosto ainda a luz do sol que, no domingo que 
anoitecia, continuava a brilhar no céu da Pátria e no 
coração dos brasileiros.

Vá em frente, Luiz, Presidente, que venceu as 
forças da calúnia que se manifestaram por setores da 
mídia e que tentaram deter a vontade do povo bra-
sileiro, esses decapitadores ávidos em mergulhar a 
vida alheia no que elas têm de mais sagrado, que é a 
própria honra, para oferecerem à degradação pública 
seus homens de Estado, os que lutaram e que lutam 
para o engrandecimento da Pátria!

Srª Presidente, determinei à minha consciência 
não me deixar levar pelas mágoas e pelos ressen-
timentos, por mais justos que fossem, nem assumir 
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postura crítica, porque errei demais para gostar de 
criticar.

Cristo ensinava: “Todas as coisas cooperam para 
o bem dos que amam a Deus”. E amar a Deus é amar 
também o povo. Portanto, para quem ama o povo e 
por ele sofre, tudo passa e tudo coopera, até as ca-
lúnias.

O Chanceler Adnauer dizia que o maior dom que 
Deus pode conferir a um estadista é dar-lhe couro de 
elefante.

Ao Luiz do couro de elefante, que deu a outra 
face; ao Luiz pequeno, que se fez gigante; a ele, que 
conduziu a marcha dos humildes pela sua própria so-
brevivência e que não se intimidou, mas que enfrentou 
os desafios que a história lhe cometeu com a bravura 
de quem vence a mentira com a verdade, o ódio com 
o amor e a disposição tempestuosa dos adversários 
com a paz; sim, a esse Luiz, que a tudo isso se so-
brepôs e que venceu pela razão e pela fé, o aplauso 
de pé, as honras do coração deste aprendiz e, tenho 
certeza, desta Nação!

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 

– AL) – Agradeço a V. Exª e concedo a palavra ao 
Senador Roberto Saturnino, por cessão do Senador 
Eduardo Suplicy.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente, admirável Senadora Heloísa Helena, 
Srªs e Srs. Senadores, ontem, foi o dia dos pronuncia-
mentos dos Líderes. A Líder Ideli, o Líder Arthur Virgílio, 
o Líder Heráclito Fortes, cada um fez sua apreciação 
sobre as eleições, o fato eleitoral.

Hoje é o dia dos Senadores mais simples. Acabei 
de ouvir um belo discurso, elevado, poético, do Senador 
Crivella, e quero fazer as minhas observações, com o 
espírito carregado de regozijo, essa é a verdade, por-
que o candidato que apoiei foi vitorioso, e largamente 
vitorioso, num segundo turno, que foi, sob todos os 
pontos de vista, extremamente importante e útil para 
o Brasil e a democracia brasileira.

Ao manifestar o meu regozijo, não quero, de for-
ma alguma, reduzir em nada o valor do candidato ad-
versário e de todos os que o apoiaram, porque tiveram 
uma importância muito grande. Aliás, nos debates que 
travamos no Senado, em nenhum momento deixei de 
reconhecer a importância deste embate político com 
a Oposição, em termos com os quais nem sempre 
concordávamos, mas que eram importantes para o 
conhecimento do povo, enfim, para que o eleitorado 
tivesse plena notícia do que se passava e do significa-

do das propostas de cada um dos candidatos. Assim é 
que quero manifestar o meu regozijo com o fenômeno 
democrático brasileiro.

O Brasil não é um País que tem uma tradição 
democrática de 100 anos, sequer de 50 anos. O Bra-
sil a teve por 20 anos, de 1945 a 1964, depois a inter-
rompeu e, agora, teve-a nos 20 anos mais recentes, 
mas não é um País que tenha uma tradição como a 
Inglaterra e os Estados Unidos, onde, enfim, pratica-
se a democracia há séculos.

A democracia, para a sua realização plena, exige 
um tempo de prática, uma cultura política democráti-
ca, que só se consolida e se sedimenta com o passar 
do tempo. Mas eis que alguma coisa iluminou o povo, 
o eleitorado brasileiro. Percebo, e por isso manifesto 
o meu regozijo, que essa eleição, no segundo turno 
travado entre Lula e Alckmin, teve como resultado 
uma realização plena de manifestação democrática 
como antes não tinha ainda ocorrido em nosso País, 
na medida em que o povo mais simples, o povo tra-
balhador, o povo excluído mesmo do processo eco-
nômico e social, formou a sua opinião, e o fez tendo 
notícia de tudo que se passava e independentemente 
do pensamento das elites, da classe média, especial-
mente da mídia, que sempre influenciou muito a for-
mação da opinião pública brasileira, principalmente 
do povo mais humilde. 

Pois desta vez o que aconteceu foi que o povo 
se emancipou e formou a sua opinião, independente-
mente do que lia nos jornais, do que via na televisão, 
do que escutava nos rádios e do que, enfim, diziam 
aqueles que, ao longo da vida, aprendeu a respeitar 
como sendo pessoas de elite, de pensamento, de for-
mação cultural mais elevada. O povo achou que era 
o momento de manifestar a sua opinião, a sua von-
tade em relação ao seu interesse próprio, sem ser 
iludido, sem que lhe fosse ocultada nenhuma face da 
informação. Tudo foi dito, até de forma exagerada em 
muitos momentos, e o povo, escutando tudo isso, len-
do, conversando, discutindo e debatendo, fez a sua 
opção clara em favor do candidato que lhe era muito 
conhecido pela identidade na origem, e que, no exer-
cício do poder, tinha correspondido a essa identidade 
com programas de natureza social muito importantes 
para a mudança do perfil de distribuição da riqueza e 
da renda na sociedade brasileira.

Isso me faz acreditar que, agora, pode-se dizer 
que a democracia se consolidou, enraizou-se defini-
tivamente na sociedade brasileira, na vida política do 
País, o que é muito importante, porque a democracia 
é um valor por si mesma, e não um instrumento. É 
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claro que por meio dela também se obtém o melhor 
resultado em termos de bem-estar da sociedade, 
porém ela não é instrumento. Ela é valor em si mes-
ma, porque é a participação do povo, é a realização 
do verdadeiro espírito republicano. Isto é, a vontade 
manifestada pelo povo é decidida por ele de uma 
forma absolutamente livre e implementada segundo 
essa vontade. 

O Dia, que é o jornal mais lido do Rio de Janeiro, 
mas não é voltado para as elites e a classe média, 
é um jornal de tradição popular, estampou ontem, 
segunda-feira, a seguinte manchete: “O povo não é 
bobo e elege Lula de novo”. O que O Dia quis dizer 
com “O povo não é bobo e elege Lula de novo”? O 
Dia não quis atacar a Oposição, nem o candidato 
Alckmin. O Dia quis mostrar que a mídia, que é vol-
tada para a classe média e as elites, fez tudo para 
derrubar a candidatura do Lula, mas não conseguiu 
derrubar o Lula no coração do povo e na preferência 
popular. O povo não se deixou iludir por toda a cam-
panha midiática, feita de uma forma como há muito 
tempo não se via neste País, negativamente, voltada 
contra a candidatura Lula. O povo, assim mesmo, diz 
O Dia, não é bobo e soube formar sua opinião sem 
se deixar influenciar por essa mídia voltada para as 
elites e que sempre defendeu os interesses econô-
micos mais fortes do País, que alijavam, como conti-
nuam pretendendo fazer, o povo trabalhador da vida 
econômica e social.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Satur-
nino, permite-me V. Exª um aparte?

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) 
– Já concedo um aparte a V. Exª.

Essa manchete é antológica e vai ficar, também, 
na história da imprensa brasileira como alguma coisa 
que reflete uma opinião que é do próprio povo. Tra-
ta-se de um jornal voltado para o povo, que refletiu 
o sentimento popular da segunda-feira, depois que o 
País despertou já com o novo Presidente, eleito num 
processo absolutamente democrático, num segundo 
turno que trouxe à tona tudo que era importante para 
a formação do julgamento popular. 

Vitória da democracia brasileira, vitória da maioria 
do povo trabalhador, mas do sistema democrático, do 
regime democrático, da cultura democrática, forman-
do, agora sim, uma tradição democrática que há de ter 
continuidade e de se perpetuar neste País.

Escuto, com muito prazer, o Senador Mão San-
ta.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Sa-
turnino Braga, a minha admiração por V. Exª é extra-

ordinária. O que tenho a lamentar é que este Sena-
do praticamente terá novembro, dezembro e ainda 
janeiro com a presença de V. Exª. E quis Deus estar 
presente também Heloísa Helena! Eu acho que va-
mos ficar mais pobres. V. Exª traduz muito e, atentai 
bem, V. Exª tem quase duas décadas aqui, que enri-
queceram este Senado. E essa admiração é principal-
mente de quando V. Exª era muito jovem e enfrentou 
os canhões da ditadura aqui, os atos institucionais: 
V. Exª, Brossard, Mário Covas, Juscelino Kubitschek, 
cassado aqui humilhantemente. Mas, atentai bem, 
eu sei a emoção de V. Exª, está até na Bíblia: alegrai 
com as vitórias e chorai nos momentos tristes. En-
tão, V. Exª está fugindo. A democracia não foi assim, 
a democracia foi o povo, é uma conquista do povo, 
mas porque tem um poder absoluto. E a sabedoria 
de um homem, de um jurista, Montesquieu, acabou 
com o “L’État c’est moi” e dividiu os poderes. Então, 
atentai bem: olhai os lírios do campo, não é assim a 
democracia. Lula mostrou que é simpático, que tem 
boa conversa, que tem muitos votos, mas a demo-
cracia ele não tem. A democracia foi bem dividida em 
três poderes: o Legislativo, o Judiciário e o Executivo 
– o do Lula, o que ele levou. A democracia é tudo. 
Mitterrand, que teve uma cultura ímpar, no seu último 
livro, quando já não falava – foi gravado –, deixou um 
ensinamento: fortalecer os outros poderes. Lula tem 
de respeitar o Judiciário. Lula tem de respeitar este 
Poder aqui, que não faz mais leis, é só medida pro-
visória. Sucederam o Presidente, e o que veio aqui 
foi uma tempestade de medida provisória. Isso não 
é uma lei que fez nascer a democracia na divisão do 
poder. Há um poder fortalecido, mas quero advertir: 
Atentai bem, olhai a democracia americana. Richard 
Nixon também foi vitorioso, Heloísa Helena, em um 
segundo turno, vitória exuberante, e aí ele tombou 
diante dos outros dois Poderes. E tem de estar atento 
a isso. Sei que o Crivella foi poético, mas ainda faço 
aquela pergunta a S.Exª: “Dize-me com quem andas 
e dir-te-ei quem és”. Vi ontem um jovem do Ministé-
rio Público, autêntico, sensível, corajoso, firme, que, 
para não tumultuar o País, pediu a prisão de Palocci. 
Aí, sim, aí é que quero saber: se aquela conversa do 
Lula era tudo mentira, de colocar o lixo, de cortar na 
carne. Está aí o Palocci, está aí. Ontem, ouvimos a 
voz do Ministério Público. Então, Senador Saturnino, 
gostaria que, antes de V. Exª deixar esta Casa, que 
tanto engrandeceu pelo seu exemplo de nobreza, V. 
Exª não permitisse que aqueles incautos que sujaram 
esta Casa, que sujaram a democracia... Nós viemos do 
povo também, como Lula. Que V. Exª atentasse para o 
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impedimento desses que voltaram rindo, debochando 
do povo, da Justiça, da vergonha – foram todos eles 
reeleitos. Então, isso não foi vitória da democracia. A 
vitória da democracia será quando a Justiça – “Bem-
aventurados os que têm fome e sede de Justiça...”, 
isso era o que o Senador Marcelo Crivella devia ter 
aprendido – predominar, quando for, como o sol, igual 
para todos e não quando a Polícia Federal prender 
alguns. Estão aí os 40 indiciados. Foi alguém preso? 
Estão todos aí soltos, fagueiros. Então, a democra-
cia está abalada. Democracia foi aquela que viu um 
Presidente reeleito e se curvou diante do Poder Le-
gislativo e do Judiciário, afastando Nixon. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) 
– Senador Mão Santa, V. Exª tem a sua opinião. Ali-
ás, foi emitida aqui com muita freqüência. V. Exª é 
um dos maiores freqüentadores desta tribuna. Então, 
V. Exª tem todo o direito de fazer as considerações 
que faz. 

Eu só quero dizer o seguinte: que, quando V. 
Exª fala em justiça, a justiça quando é de Deus, muito 
bem, ela é acima dos mortais, dos seres humanos. 
Mas a justiça, na sociedade humana, é feita pelos 
homens. Nós temos de reconhecer a justiça feita pela 
maioria dos homens porque nenhum de nós é melhor 
do que o outro. Então, nenhum de nós é suficiente-
mente sábio para dizer que o povo não sabe votar, 
que é bobo, tolo, inculto, porque esse é o espírito da 
República e da democracia. Então, há que respeitar 
e há que atribuir justiça à decisão, que foi a decisão 
do povo brasileiro. E é por isso que estou aqui ma-
nifestando o meu regozijo. A democracia não é feita 
pelo Lula, não; foi feita pelo povo brasileiro. E é isso 
que estou dizendo.

Agora, quero manifestar também o meu rego-
zijo pelo destino do Brasil, na medida em que o que 
faltava à sociedade brasileira, à República brasileira, 
ou seja, a justiça social, que é o fundamento ético de 
toda nação, a distribuição equânime e justa do fruto do 
trabalho de todos, que antes era feita de uma maneira 
tão gritantemente injusta no Brasil. Enfim, todas essas 
desigualdades estruturais começam a ser reduzidas 
por uma prioridade do Governo Lula, que foi, aliás, a 
linha política que lhe deu a vitória consagradora, que 
é exatamente a prioridade na distribuição da renda 
por meio de quatro anos de programas sociais que 
trouxeram resultados concretos.

O perfil da distribuição de renda no Brasil está 
mudando. Essa vitória consagradora no segundo tur-
no garante a continuidade desses programas. Mesmo 
que, daqui a quatro anos, seja eleito um Presidente 

com uma linha política diferente, ele não terá mais 
condições de modificar essa trilha implantada, dada 
pela prioridade, pelo balizamento em relação à ques-
tão da justiça social. 

A meu juízo, esta é mais importante até do que 
o crescimento. Já que se fala tanto em crescimento, 
também acho que é preciso crescer, mas se, para 
distribuir renda, for necessário que o crescimento não 
seja de 7%, mas de 5%, a minha opção é pelo cres-
cimento de 5% desde que se mantenha a prioridade 
da justiça social, da igualdade mínima estrutural en-
tre os brasileiros, porque essa é a grande vergonha 
nacional, vergonha histórica que vem desde o regime 
de escravidão e que se perpetuou de uma forma na 
medida em que o crescimento econômico do Brasil 
era sempre feito segundo aquela lei que dizia que, 
primeiro, deveria crescer o bolo para, depois, distri-
buir. O Governo Lula, nestes quatro anos, mostrou 
que não, que é possível crescer até de maneira mais 
modesta, mas enfrentando o problema da distribui-
ção, da justiça social, da harmonização da socieda-
de brasileira, que não podia mais... E a continuidade 
desse processo de concentração ia tornar-se inviável, 
íamos ter fenômenos indescritíveis ou impensáveis 
de comoção social, porque não era possível continuar 
crescendo para, depois, distribuir o bolo. Era preciso 
enfrentar, desde logo, o problema da distribuição, e 
foi o que foi feito. E isso resultou na preferência po-
pular inequívoca, reconhecendo isso, apesar de todo 
o tiroteio oposicionista.

De forma, Sr. Presidente, que, quando o Pre-
sidente Lula foi eleito há quatro anos e visitou o 
Senado, na primeira visita que fez, entreguei-lhe 
um envelope que continha uma carta. Até fui muito 
ironizado pelos colegas, que me disseram: “Que é 
isso, Saturnino, já está entregando um currículo?”. 
Mas não era um currículo, era uma carta dirigida 
ao Presidente Lula, em que eu manifestava minha 
confiança em que Sua Excelência, no exercício da 
Presidência, desenvolveria políticas que mudariam 
o País, a sociedade brasileira. E, mudando a socie-
dade brasileira, abriria um destino mais largo, uma 
perspectiva mais larga de realização de uma socie-
dade mais justa. E mais, na medida em que o Brasil 
mude profunda e socialmente, isso será um exem-
plo para induzir a mudança do mundo, da economia, 
do próprio relacionamento econômico mundial, que 
não pode continuar nesta linha do neoliberalismo, 
de tudo ao mercado, de “Deus mercado”, margina-
lizando países, nações, continentes inteiros, para 
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usufruto de um grupo de países cada vez mais ricos 
e poderosos militarmente.

De forma que reescrevo o que escrevi naquela 
carta, neste momento de reeleição, fortalecendo minha 
convicção, certo de que será muito difícil mudar. Mudar 
a sociedade é uma missão extremamente difícil, pois 
se encontram resistências muito fortes, poderosas, 
de poder econômico, midiático, enfim, institucionali-
zado. É muito difícil, mas acredito que o Presidente 
Lula, com apoio popular e dos partidos que estarão 
coligados na defesa do seu Governo, conseguirá man-
ter essa prioridade, elevando a taxa de crescimento 
para um pouco mais do que foi na média dos quatros 
anos, mas nada de extraordinário, em termos de 7% 
ou 8%. A Argentina está crescendo muito, mas não 
está enfrentando o problema social, e a sociedade ar-
gentina já está reagindo a isso, o que mostra que não 
adianta pretender crescer muito, mas dentro daquele 
modelo que, primeiro, esperava o crescimento para, 
depois, distribuir. Não, a distribuição é imediata. Ela 
tem de ser imediata, junto com o crescimento, ainda 
que com um pouco de sacrifício das taxas respecti-
vas de crescimento.

Mas era essa, Srª Presidente, a mensagem que 
eu queria deixar hoje, manifestando meu regozijo e 
também reconhecendo o valor dos adversários, es-
pecialmente do candidato Geraldo Alckmin, que se 
manteve de forma muito democrática e elevada em 
toda a campanha, e de todos os que o apoiaram nes-
te Senado, no Congresso e na vida pública do País, 
de modo geral.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 

– AL) – Agradeço a V. Exª. e concedo a palavra ao 
Senador Antonio Carlos Magalhães, para uma comu-
nicação inadiável.

Tem a palavra V. Exª.
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 

– BA. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 
do orador.) – Srª Presidente Heloísa Helena, Srªs e 
Srs. Senadores, as minhas primeiras palavras hoje são 
de protesto contra esta falta de ordem no Governo de 
os aviões de todos os aeroportos do País não terem 
horário para sair, por uma greve absurda, que não tem 
qualquer cabimento.

Há que se dizer – e é verdade – que os contro-
ladores de vôo ganham miseravelmente, não podem 
ganhar o que ganham. É uma tarefa extremamente 
difícil; o salário não pode ser de R$1,6 mil para tanta 
responsabilidade em relação a tantas vidas.

Ah, Srª Presidente, os aeroportos do País estão 
paralisados, e os passageiros, passando os piores ve-
xames. Não podem chegar ao destino na hora certa, 
porque seu vôo é incerto. É assim que está o Brasil 
de hoje: não se sabe como agir.

Fato semelhante aconteceu no Estados Unidos, 
no governo Reagan: vinte e quatro horas depois, to-
dos estavam demitidos, e os aeroportos, funcionando 
normalmente, sem qualquer perturbação. No Brasil, 
o Ministro da Defesa – ah, o Ministro da Defesa, que 
conheço por sua “pressa” em agir – disse que, em 30 
ou 60 dias, isso será resolvido. É inacreditável que isso 
seja afirmado por um Ministro de Estado. 

Pergunto ao chefe da Aeronáutica, o Brigadeiro 
Bueno, se também concorda que precisa de 60 dias 
para resolver o problema dos controladores de vôo 
em nosso País.

Não, Srª Presidente! Não podemos ficar com um 
quadro como este, e, conseqüentemente, o Presidente 
do Congresso Nacional tem de zelar pelo povo brasi-
leiro e pelos Parlamentares, que não podem chegar na 
hora certa a seu trabalho, como ocorreu hoje, inclusive, 
em que muitos não puderam freqüentar a CPI. Quem 
quiser terá de viajar de véspera, e pretendo fazer isso, 
porque o Governo já avisou que amanhã será pior. É 
o governo que avisa que será pior, e o povo que sofra 
as agruras de ficar no aeroporto, mendigando com as 
companhias aéreas uma oportunidade para ir ao seu 
destino, pagando as passagens que paga.

Esse, Srª Presidente, é o primeiro ponto que me-
rece a nossa atenção. Pediria a V. Exª, que tem hábito 
de lutar, que fizesse chegar o protesto do Senado ou 
à Aeronáutica ou ao Ministério da Defesa, para que 
isso pare de acontecer.

Os serviços aéreos nacionais estão praticamente 
paralisados. As informações que ouvimos nas emis-
soras de televisão são de que cada dia será pior, e 
o Ministro da Defesa disse que se esperem 60 dias. 
Esse é o primeiro ponto, Srª Presidente; vamos para 
o segundo.

Vivemos numa democracia, e nela a eleição, 
quando válida, deve ser inquestionável. Portanto, não 
serei eu que virei defender desta tribuna impeachment, 
mas, se o povo nos colocou na Oposição, temos de 
ser Oposição.

O Presidente reeleito com promessas de mudan-
ças já disse que não vai mudar nada na área econô-
mica. Também, a indisciplina que existe no Governo 
– pediria a seus correligionários que chamassem sua 
atenção, porque isto não é bom para a economia – é 
dizer que a era Palocci já acabou. 
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Ora, meus senhores, quantas loas foram conta-
das em relação ao Ministro Palocci! Se o Ministro Pa-
locci errou – e errou mesmo no caso Francenildo – e 
se teve erros no passado em Ribeirão Preto, é injusto 
dizer-se que ele não deu confiabilidade ao Governo 
enquanto esteve no posto. Conseqüentemente, atacá-
lo hoje, quando está sendo, inclusive, processado, não 
é uma boa prova de caráter dos seus companheiros 
de ontem. Mas no PT tudo acontece.

Nós queremos mudanças e que elas não atinjam, 
se for o caso, o resultado eleitoral, o qual deve ser res-
peitado, assim como a justiça. O que quero dizer com 
isso é que a justiça tem obrigação, como também o 
Congresso, de apurar a participação de todos os sus-
peitos nos episódios que espantaram o País e envol-
veram grande parte do Governo Federal. Muda-se de 
Presidente no PT – não direi como se muda de roupa 
porque o PT prefere levar dólares na cueca – como se 
muda de roupa íntima.

Quantos passaram por lá? José Genoíno, Ricar-
do Berzoini e agora Marco Aurélio Garcia. Quem será 
o próximo? E nada se sabe. O Presidente nada tem a 
ver com isso porque acha que todos são muito bons, 
muito capazes e que prestaram grandes serviços ao 
Brasil. Não foi isso que ocorreu recentemente.

Que o Presidente ganhou no Brasil, ninguém 
discute. Que ganhou na Bahia, ninguém discute, in-
clusive fazendo o Governador – quem fez foi ele – e o 
Senador, mais ainda do que o Governador. O Sena-
dor não se elegeria Deputado Federal. Ele o elegeu 
Senador. Portanto, foi a força do Presidente, que eu 
reconheço.

Vamos ver, então, essas apurações. Nós, da 
Oposição, temos de cobrar. É nossa obrigação cobrar. 
É nossa obrigação ser vigilante, não golpista. Golpe, 
ninguém pense que se dá neste País, que está ama-
durecido democraticamente.

Uma coisa, entretanto, eu diria aos Srs. Senadores 
e, principalmente, aos Senadores do Governo: vamos 
perder, sem dúvida, uma combatente aqui no Senado 
– dela se pode divergir, e ela de mim muito diverge, 
mas é uma combatente. Enquanto não acabarmos ou 
modificarmos as medidas provisórias, é impossível o 
diálogo, de qualquer espécie, com o Governo.

As medidas provisórias emasculam o Poder Le-
gislativo. As medidas provisórias terminam com a ação 
parlamentar. Será possível que então vai haver diálogo 
de Governo e Oposição com as medidas provisórias em 
vigor? Nada adianta, porque o Presidente da República 
vai legislar por todos nós. Nós vamos ganhar o dinheiro 
do povo, mas o Presidente é quem está legislando. Isso 

tem de acabar. O problema de medidas provisórias é 
um acinte à Nação, e esse acinte à Nação deveria ser 
o primeiro ponto. Se querem conversar sobre reformas, 
a primeira reforma deveria ser em relação à medida 
provisória. Enquanto isso não ocorrer, o Parlamento 
não existe, e as discussões aqui serão inúteis.

Outro ponto que coloco, sem acreditar que tenha 
êxito, é o do Orçamento Impositivo – vejo que chega 
ao plenário o Senador Valdir Raupp. Se não puderem 
realizar totalmente o Orçamento Impositivo, que vejam 
quais são os assuntos que nele vão ficar. Isso será um 
ganho. Do contrário, teremos de ficar aqui lutando con-
tra a votação da LDO e do Orçamento, e precisamos 
discuti-los. Depois dirão que o Congresso não deu Or-
çamento ao Governo. Não deu Orçamento ao Governo 
porque o Governo não cumpre o Orçamento! Queremos 
um mínimo de garantia de que o Governo cumprirá o 
Orçamento. Não queremos fazer emendas.

Hoje, dirigi-me a um Ministro de Estado. Fiz emen-
das para entidades culturais como o Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro, a Fundação Casa de Jorge 
Amado, o Museu Carlos Costa Pinto. Nenhuma foi 
paga e esses museus estão à míngua. Provavelmen-
te fecharão as suas portas. Confesso que isso eu não 
gostaria de ver.

De modo que se quiserem fazer alguma discussão 
sobre o Orçamento e a LDO, venham trazendo algo 
para negociar com honestidade e com decência. 

Não é justo, portanto, que o Senador Demóstenes 
Torres, no seu Estado, não tenha os seus municípios 
contemplados, e somente aqueles que se passam para 
o Governo, aqueles que bajulam o Presidente da Re-
pública, os seus áulicos e, quando não áulicos, os que 
se vendem recebam as emendas do Orçamento.

Façamos uma frente em relação a este assunto. 
É um assunto para todos. Quantos me falaram que 
deveria ser nos Estados! Eu sempre disse que de-
veria ser. Agora mesmo vou ser oposição no Estado. 
É natural que isso aconteça. Agora, não pagar verba 
que as pessoas colocam no Orçamento, iludindo os 
municípios do interior, é um crime! E esse crime tem 
sido praticado.

Espero, com a advertência que fiz hoje ao ilus-
tre Ministro, que pelo menos essas emendas culturais 
saiam. Se não saírem, virei outra vez protestar, porque 
isso não deve ser ordem do Ministro, deve ser uma 
ordem do Presidente da República.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Antonio 
Carlos Magalhães, a História se repete. A Bahia nos 
mandou Rui Barbosa, ô, Sibá! Rui Barbosa teve a sua 
participação na libertação dos escravos, influenciando; 
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foi fundamental na criação da República: fez a primeira 
Constituição. Senador Antonio Carlos Magalhães, ele 
foi Governo com Thedoro, com Floriano, e, depois, não 
foi mais, mas, na Oposição, nos deu muito. Então, V. 
Exª está com esta destinação. Não há democracia sem 
Oposição, Oposição que conhece a História do País e 
que sabe que foi o povo quem fez a democracia, des-
crita por Abraham Lincoln, como o governo do povo, 
pelo povo e para o povo. Mas, à inteligência do povo, 
Montesquieu, como Demóstenes, dividiu esse poder. 
Aí está a essência. A eleição não traduz uma vitória 
da democracia, mas uma popularidade de Lula, dos 
votos que tem. A democracia é o fortalecimento dos 
três poderes, desse Legislativo que V. Exª represen-
ta tão bem, como Rui Barbosa; do Judiciário. Atentai 
bem! Está aí a democracia dos Estados Unidos: Ri-
chard Nixon – ô, Sibá – venceu as eleições. Richard 
Nixon foi uma retumbante vitória numérica, igual à de 
Lula, mas curvou-se à Justiça, curvou-se por pecado 
ao Poder Legislativo. Em pouco tempo, o povo pediu o 
afastamento dele, porque a democracia são os três. E, 
atentai bem: por pecado muito menor. Eram algumas 
gravações no partido adversário. Esses não são peca-
dos veniais. São pecados mortais. Nós, então, estamos 
aqui na Oposição, que um baiano como V. Exª deixou 
escrito para que aprendamos: “De tanto ver triunfar as 
nulidades, de tanto ver prosperar a desonra, de tanto 
ver crescer a injustiça, de tanto ver agigantarem-se os 
poderes nas mãos dos maus, o homem chega a de-
sanimar da virtude, a rir-se da honra e a ter vergonha 
de ser honesto”.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Essas palavras que V. Exª pronuncia do maior 
dos brasileiros, Rui Barbosa, nunca foram tão atuais 
como agora. O gênio da nossa raça parece que profe-
tizava os dias difíceis que nós estamos vivendo e sa-
lientava o valor que se dá ao triunfo das nulidades e à 
vergonha de o homem ser honesto no meio de tantos 
ladrões que, hoje, infestam o Governo da República.

De maneira que V. Exª tem toda a razão. Se 
querem diálogo com a Oposição, a primeira coisa é o 
respeito à Oposição. Respeitem-nos porque, do con-
trário, não haverá diálogo algum, e isso não é indo 
para Palácio e nem chamando alguém para o Palácio. 
Ninguém quer isso. Ao contrário, venham discutir aqui, 
que também é a Casa do povo, onde estão os Líde-
res de Governo e da Oposição, mas não nos vamos 
curvar ao que pensam esses que tiveram uma maio-
ria significativa, evidentemente, do eleitorado. Essa 
vitória para a Presidência da República o encheu de 
vaidade, e essa vaidade o está prejudicando, porque 

ele, que já queria mudar os rumos da sua política de 
ladroagem, já está mantendo quase toda ela. Hoje, 
ele acha que pode fazer tudo, quando ninguém pode 
tudo, já dizia o Papa João XXIII. Ninguém pode tudo, 
muito menos o Presidente Lula. Ele tem o direito, que 
o povo lhe deu, de governar. Ninguém deseja tirá-lo do 
poder, ninguém deseja golpe, mas quer que a Justiça 
apure todas as roubalheiras que aí existem. Isso não 
vai ficar, de jeito algum, sem apuração. E é melhor que 
a Justiça apure do que tenhamos de formar, neste Se-
nado, outras CPIs, que não vão ser tão calmas quanto 
foram as anteriores. 

Acho que é do meu dever pedir, já que as elei-
ções terminaram, que votemos, e vamos votar. Toda 
medida séria, certa e digna do Governo terá o nosso 
apoio, mas medidas indignas, que não merecerem 
apoio do povo brasileiro, mais uma vez enganado, nós 
reagiremos,custe o que custar. Essa é a nossa decisão, 
essa é a nossa vontade, e não vamos recuar.

Já o Líder do meu Partido, hoje, fez uma decla-
ração: “O PFL não quer papo com Lula”. O Senador 
José Agripino já declarou isso. Eu não diria tanto. Eu 
diria: não quer papo com o Governo, sobretudo nas 
coisas indignas que já foram praticadas nesta Casa 
pelo Governo. Que o Presidente da República tome um 
banho de moralidade, mude o seu estilo e aconselhe 
ao Governador da Bahia, que se elegeu, que não diga 
o que disse hoje e está no Jornal do Brasil. Peço a 
transcrição da coluna de Augusto Nunes, do Jornal do 
Brasil, na qual ele diz que mentir é o mesmo que rezar 
na Igreja do Senhor do Bonfim. Essa heresia, praticada 
por uma pessoa cuja raça não vou discriminar, porque 
também não tenho o direito de discriminar raças, não 
pode calar bem no povo baiano. Ele ofendeu aquele 
que na colina sagrada abençoa todos os brasileiros e 
todos os baianos. Por isso, lanço aqui o meu protesto. 
Mentir não é o mesmo que rezar no Bonfim. Mentir é 
a norma desse Governo, que já enganou o povo duas 
vezes, porque parece que esse povo às vezes fica 
anestesiado. Mesmo assim, a reação que haverá neste 
Senado, onde seremos maioria, há de mostrar que o 
Governo Lula não pode tudo. Pode apenas aquilo que 
o povo brasileiro, por nosso intermédio, permitir.

Muito obrigado, Exª.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANTONIO CARLOS MAGA-
LHÃES EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º do Regimento Interno.)



33154 Quarta-feira 1º DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2006



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 1º 33155 

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Agradeço a V. Exª, Senador Antonio Carlos 
Magalhães.

V. Exª será atendido, na forma do Regimento.
Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim, por 

cessão da Senadora Ideli Salvatti, que está inscrita 
pela Liderança do Partido dos Trabalhadores.

Tem a palavra V. Exª, Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente, Senadora Heloísa Helena; Srªs e Srs. Se-
nadores, em primeiro lugar, cumprimento, na figura do 
Eliezer Pacheco, responsável pelo ensino técnico pro-
fissionalizante gaúcho no MEC, e do Ministro da Edu-
cação pelo evento que teremos no Auditório Ulysses 
Guimarães do Centro de Convenções, para debater o 
ensino técnico-profissionalizante em todo o País.

Fui convidado, Srª Presidente, para falar de um 
projeto que apresentei na Casa, chamado Fundep, um 
fundo que visa a fazer um investimento maior no ensino 
técnico do País. Esse projeto foi palco de debate dos 
profissionais que atuam nessa área em 25 Estados e 
foi aprovado por unanimidade.

O Senador Juvêncio da Fonseca, Relator do pro-
jeto, deu seu parecer, que foi aprovado na Comissão 
de Educação e foi enviado para a última Comissão 
onde será analisado. Se aprovado nos termos em que 
apresentei a esta Casa, poderemos ter em torno de 
R$3,5 bilhões para investir no ensino técnico profis-
sionalizante.

Srª Presidente, sou oriundo dessa área e creio 
que seja um sonho de todo brasileiro ter um dia neste 
País, no mínimo, uma escola técnica em cada cida-
de, por menor que ela seja. É claro que a escola será 
proporcional ao número de habitantes, ou seja, em 
uma cidade maior, poderemos ter mais de uma esco-
la técnica que se dedique ao ensino chamado profis-
sionalizante.

Estarei lá com outros painelistas para debater 
esse tema fundamental para a nossa juventude e até 
mesmo para aqueles homens e mulheres com mais de 
40 anos, já que o projeto valoriza também o cidadão 
com mais de 40 anos, discriminado pela sua idade.

Por isso, Srª Presidente, mais uma vez, cumpri-
mento Eliezer Pacheco pela iniciativa do evento e pela 
insistência dele para que todos os painelistas estejam 
no dia 6, num primeiro momento, às 14 horas e, de-
pois, numa mesa especial, às 16 horas.

Srª Presidente, rapidamente, cumprimento V. Exª 
pela candidatura à Presidência da República. Poderia 
mencionar todos aqui, mas cito os dois Senadores da 
Casa: V. Exª e o Senador Cristovam Buarque.

Independentemente do acirramento do debate, 
normal no processo democrático – e é bom que se 
polarizem as idéias –, a cidadania e a democracia pre-
valeceram com a disputa em todo o País, no primeiro 
e no segundo turno.

Acompanhei o Presidente Lula nos três comícios 
de encerramento, nas cidades de Alvorada, de Cano-
as, berço da minha própria caminhada política, e de 
Caxias do Sul, onde nasci. Sem sombra de dúvida, o 
carinho do povo gaúcho foi demonstrado nesses três 
comícios.

No Estado, Srª Presidente, fiz campanha com 
muita alma, com muito coração, também para o com-
panheiro Olívio Dutra, que não se elegeu, mas fez 
uma belíssima votação, chegando próximo aos 47%. 
Foi eleita a Deputada Federal Yeda Crusius, após três 
mandatos na Câmara. Portanto, o Rio Grande do Sul 
elegeu uma mulher para governar o Estado.

Prevaleceu a democracia, ao mesmo tempo em 
que reconheço a beleza do processo democrático. A 
vitória do Presidente Lula com mais de 60% dos votos 
foi uma demonstração da vontade do povo brasileiro. 
Reconheço também, de forma muito tranqüila, a vitória 
da Deputada Federal Yeda Crusius, que será a Gover-
nadora do povo gaúcho a partir do próximo ano.

Srª Presidente, além desse rápido enfoque do 
processo eleitoral, venho também à tribuna para fazer 
uma homenagem a um homem com o qual convivi e a 
quem aprendi a respeitar pelas suas convicções, suas 
idéias e por aquilo que pregou durante toda a sua vida. 
Foi para homenagear esse homem que apresentei na 
Casa, no dia de hoje, um projeto chamado “Cantando 
as Diferenças”. Já me perguntaram por que não seria 
“Falando as Diferenças”. O motivo é porque o canto é 
internacional, não tem limite, não tem fronteira. Então, 
apresentei o projeto “Cantando as Diferenças”, buscan-
do a data da morte do nosso inesquecível Deputado 
Federal Florestan Fernandes, no dia 10 de agosto.

Florestan Fernandes, um homem sempre à frente 
do seu tempo, dedicou a sua vida ao combate ao pre-
conceito por idade, por raça, por opção sexual, sem-
pre defendeu as pessoas com deficiência, a inclusão 
social, o meio ambiente e procurou conscientizar os 
homens e as mulheres deste País.

Senadora Heloísa Helena, V. Exª me dizia que 
Florestan Fernandes era um nome que tinha de ser 
cantado e contado em verso e em prosa neste País. 
Embora na justificativa de meu projeto eu tenha dis-
corrido um pouco da vida e da história de Florestan 
Fernandes, V. Exª me lembrava que ele foi filho de 
uma lavadeira.

Esse homem que o País jamais vai esquecer 
nasceu no dia 22 de julho de 1920. Já aos seis anos 
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de idade, inseria-se na sociedade em busca da sobre-
vivência dentro de uma infância pobre e edificou, nos 
seus 75 anos de existência, uma revolução sociológica 
em nosso País.

Foi um guerreiro na luta contra a desigualdade, 
lutou e influenciou as transformações sociais, firmou 
parcerias com mentes como Darcy Ribeiro, na educa-
ção, com Betinho, na luta contra a fome, Chico Men-
des, em defesa do meio ambiente, e tantos outros que 
lutaram por um mundo melhor para todos.

Florestan Fernandes empregou todo o seu vigor 
de idéias na consolidação de um novo projeto de socie-
dade, ajudando a recuperar condições de existência, 
de vida e de trabalho do negro, do índio, do caboclo, 
de deficientes, de colonos, de seringueiros, do meio 
ambiente, enfim, em todas as áreas.

Ao homenagearmos Florestan Fernandes com o 
Dia Nacional de reflexão do “Cantando as Diferenças” 
como 10 de agosto, estamos homenageando também 
todos aqueles que dedicaram a sua vida na construção 
de um mundo melhor para todos.

O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT – RJ) – V. 
Exª me permite um aparte, nobre Senador?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pois 
não, Senador Saturnino, é sempre uma alegria ouvir 
o aparte de V. Exª. Mas, se V. Exª me permitir, convivi 
com Florestan Fernandes quando ele foi Deputado 
Federal Constituinte. Infelizmente, depois ele veio a 
falecer. Mas é daqueles homens do qual jamais es-
quecerei o convívio.

Por isso, antes de V. Exª fazer o seu aparte, quero 
também dizer que posso colocar no meu currículo a 
minha alegria de conviver com V. Exª, que, para nós, 
foi também um mestre, um homem firme, de posições 
claras e de um convívio amável, respeitoso, carinhoso, 
até mesmo com seus adversários, mas demonstrando 
sempre suas convicções.

Faço esta pequena homenagem, porque sei que 
V. Exª não concorreu ao Senado e não estará conos-
co no próximo ano. Mas, com certeza, dedicará ainda 
anos e anos, décadas e décadas da sua vida àquilo 
em que V. Exª sempre acreditou, que é a sua proposta 
de vida e de sociedade para todos.

Faço neste momento também uma homenagem 
a V. Exª.

O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT – RJ) – Obri-
gado, Senador Paulo Paim. Eu ia aparteá-lo e a emo-
ção de escutá-lo um pouco me desarma, mas não para 
aquilo que eu queria dizer a V. Exª. O mestre de nós 
todos foi, efetivamente, Florestan Fernandes, o mestre 
de todos os brasileiros que enxergam a necessidade 
de uma estruturação mais justa, mais eqüitativa, com 
abolição total de preconceitos da sociedade brasilei-

ra, muito marcada por desigualdades e preconceitos. 
E ele foi um mestre, um introdutor desse tema na Ci-
ência Social brasileira e na política brasileira, porque 
ele foi político, foi um ator político e, por conseguinte, 
mestre de todos nós. Então, quando V. Exª apresenta 
um projeto para criar o dia da defesa do “Cantando as 
Diferenças” é de um simbolismo de extrema importân-
cia, porque Florestan Fernandes foi figura simbólica 
e é um símbolo para nós todos, porque foi mestre de 
nós todos. Então, quero cumprimentar V. Exª e agra-
decer as observações que fez a meu respeito, mas 
quero, sobretudo, dar-lhe os meus parabéns e o meu 
abraço fraternal por essa iniciativa tão importante que 
apresenta hoje.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito obri-
gado, Senador Saturnino. É com alegria que o aparte 
de V. Exª estará contemplado no meu pronunciamento 
no dia em que vim à tribuna fazer uma homenagem a 
Florestan Fernandes e a todos os lutadores. Com alegria 
incluí V. Exª, porque falo com muita tranqüilidade que 
conheço a obra da sua vida. Por isso, é um momento 
bonito também para mim dialogar com V. Exª quando 
faço esta pequena homenagem tardia – eu já a devia 
ter feito há muito tempo – ao grande e inesquecível, 
ao mestre dos mestres Florestan Fernandes.

Senador Roberto Saturnino, apresento também 
um projeto de resolução – sei que indicativo – que es-
pero seja aprovado na Casa, no sentido de que o Pro-
grama “Cantando as Diferenças” seja adotado em todo 
o País. E vai como uma sugestão – espero o referendo 
do Senado – para o próprio Presidente da República, 
ou seja, para o Executivo.

Apresentei o projeto antes do resultado das elei-
ções. O nosso candidato foi vitorioso – todo mundo 
sabe. Aqui eu disse, quando me afastei por quinze ou 
vinte dias, que eu ia para o Estado fazer campanha 
para o Presidente Lula e para o meu candidato, Olívio 
Dutra. Então, esse projeto não tem cor partidária, não 
é dirigido a este ou àquele Presidente. Dirijo-o ao Exe-
cutivo, na convicção de que é um projeto muito bem 
elaborado, não porque eu o apresentei, mas porque 
um grupo de intelectuais me ajudou a produzi-lo e foi 
premiado recentemente entre os trinta melhores pro-
jetos nessa área no País pelo MEC.

Recentemente, a Prefeitura de Gravataí foi mode-
lo dessa proposta que germinou e cresceu no centro 
de integração de que faço parte em Canoas, e fomos 
convidados a apresentar o projeto na França. Quero 
homenagear a Secretária de Educação de Gravataí, 
que esteve naquele País apresentando o “Cantando 
as Diferenças”. Em novembro, projeto será exposto no 
Senado da República, numa iniciativa do nosso Pre-
sidente Renan Calheiros. O Santos Fagundes, que é 
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cego e coordenador do nosso Gabinete, aquele que 
articula o projeto no Rio Grande do Sul e em alguns 
outros Estados, estará também aqui, junto com a Se-
cretária de Educação de Gravataí, para explicar a idéia 
do “Cantando as Diferenças” e por que esse projeto já 
é vitorioso em diversas prefeituras no Rio Grande do 
Sul, dos mais variados Partidos – PP, PFL, PT, inclusive 
Gravataí, que é a modelo, e PSDB. Todos entenderam 
o corte das diferenças, entenderam como é bom ter 
programas no Município voltados ao combate às dis-
criminações de gênero, de raça, de idade, de sexo, de 
opção sexual e de meio ambiente.

Senadora Heloísa Helena, o motivo pelo qual 
esse projeto surge neste momento é que nós todos 
nos sentimos violentados, agredidos quando perce-
bemos que, no nosso Rio Grande do Sul – e V. Exª 
conhece –, o nosso chamado rio dos Sinos, um rio 
em que nadei, pesquei, acampei, até namorei, está 
morrendo de forma violenta. Quase que diariamente 
as televisões mostram milhares ou milhões de peixes 
tentando sobreviver, buscando um espaço para res-
pirar, mas que acabam infelizmente morrendo. É um 
momento muito, muito doído para todos nós que temos 
um carinho especial por esse rio. Por isso, entendemos 
que, mais do que nunca, é preciso que os homens e 
as mulheres de bem deste País se preocupem com o 
meio ambiente.

Recebi uma citação de um chefe indígena que 
diz mais ou menos o seguinte:

No dia em que o homem perceber que 
cortou a última árvore, que acabou com a últi-
ma floresta, no dia em que o homem perceber 
que matou o último pássaro, no dia em que o 
homem perceber que pescou o último peixe, 
no dia em que o homem perceber que matou o 
último rio, será tarde; ele terá matado a vida.

Faço essa citação em homenagem a todos aque-
les que lutam pelo meio ambiente, àqueles que lutam 
pelo corte das diferenças, contra todo tipo de discri-
minação, buscando igualdade, liberdade e justiça. Flo-
restan Fernandes era assim.

Senadora Heloísa Helena, um dia V. Exª citou 
uma frase dele. Pediria que, da Presidência, quebran-
do o protocolo, V. Exª repetisse a frase que ouviu de 
Florestan Fernandes.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Foi algo democrático e muito lindo. Ele disse que 
a maior dificuldade que teve ao longo da vida política, 
a tarefa mais difícil foi não trair sua classe de origem. 
Essa foi uma das coisas mais belas que ouvi ao longo 
da minha história de vida. E fiz questão de impregná-la 

na minha alma e no meu coração em qualquer espaço 
por onde passei no mundo da política.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Agradeço 
a fala de V. Exª, que é uma homenagem ao inesquecí-
vel Florestan Fernandes.

Encerro, Srª Presidente, dizendo que acredito que 
esta Casa há de aprovar o dia 10 de agosto, quando 
se fará uma grande análise da nossa realidade. Insisti 
em falar da natureza, porque ela respeita as diferen-
ças. Basta ver como convivem bem, no mesmo jardim, 
o cravo e a rosa e vários tipos de flores, assim como, 
na mesma floresta, vivem inúmeros tipos de árvores. 
A natureza é sábia. O homem precisa aprender muito 
com ela. Esperamos que, se aprovado, 10 de agosto 
seja um dia de muita reflexão sobre a vida, não só so-
bre o homem, mas também sobre a Mãe Natureza.

Era o que eu tinha a dizer.
Obrigado, Srª Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº     , DE 2006

Institui o Dia Nacional de reflexão do 
“Cantando as Diferenças”.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É instituído o Dia Nacional de reflexão do 

“Cantando as Diferenças”, que será celebrado no dia 
10 de agosto.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O programa “Cantando as Diferenças” objetiva 
promover uma ampla e gradual mudança no modo de 
enxergar as mais variadas diferenças de gênero, raça, 
idade, livre opção sexual, pessoa com deficiência, in-
clusão social e, meio ambiente ou seja, uma mudança 
de consciência e atitude.

Para alcançar este objetivo o programa propõe 
o trabalho conjunto da sociedade e do governo no 
âmbito municipal, abrangendo aspectos como edu-
cação, esportes, lazer, produção cultural e artística, 
para os grupos tradicionalmente discriminados por 
suas “diferenças” físicas, mentais, raciais, de idade e 
de gênero.

Embora existam no Brasil várias leis que, pelo 
menos teoricamente, protegem os grupos mais desfavo-
recidos e vulneráveis da sociedade, como por exemplo 
o Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741, de 10 de outubro 
de 2003) e o Estatuto da Criança e do Adolescente 
(Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990), ou Projetos 
de Lei como o Estatuto da Pessoa com Deficiência, 
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Estatuto da Igualdade Racial, Estatuto da Mulher, Es-
tatuto dos ovos Indígenas e leis do Meio Ambiente, a 
verdadeira inclusão social e política só é alcançada 
pela execução de políticas públicas capazes de en-
volver setores da sociedade e do governo em tomo 
de objetivos comuns.

O projeto aqui proposto teve como origem a ex-
periência vitoriosa realizada em vários municípios gaú-
chos, que permitiu dar vez e voz à grande maioria de 
seu povo, que por um motivo ou outro, sempre este-
ve à margem da participação política, das discussões 
acerca dos rumos de suas vidas.

Os primeiros passos deste projeto nasceram do 
espírito empreendedor do Centro de Integração Paulo 
Paim, que com pequenas idéias e atitudes encontrou na 
ULBRA – Universidade Luterana do Brasil um parceiro 
para a extensão e divulgação do projeto, o qual é visto 
e divulgado em todo o Estado do Rio Grande do Sul, 
em outros estados e até internacionalmente.

De acordo com documento da Secretaria Munici-
pal de Educação da Prefeitura Municipal de Gravataí/
RS, primeiro município a implementar o mencionado 
programa, a idéia é propor um outro olhar saindo de 
um olhar de cuidado e assistencialismo para um olhar 
de direitos, reconhecendo politicamente as diferenças 
individuais, culturais e sociais – na busca da inclusão 
da sociedade e do Estado para com todas as pessoas 
e suas culturas.

Como dito, o referido projeto já foi expandido para 
outros municípios do estado e desenvolve atividades 
como a participação de professores da rede municipal 
em cursos para atender alunos com deficiência, e a 
promoção de eventos culturais e esportivos.

A adoção de temas transversais abrangendo as 
diferenças de gênero, raça, idade, livre opção sexual, 
pessoa com deficiência e inclusão social, prevista no 
artigo 4º, permitirá que estes conteúdos possam per-
mear todas as áreas do conhecimento, facilitando a 
compreensão e a importância de uma formação integral 
do ponto de vista ético e da pluralidade de expressões 
no âmbito educacional.

Tendo em vista que a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação e a legislação correlata já prevêem a inclusão 
de temas transversais nos currículos educacionais, os 
temas propostos poderão ser perfeitamente recepcio-
nados pelo ordenamento jurídico nacional.

O sucesso das atividades desenvolvidas pelo 
programa, realizadas mediante parcerias com várias 
entidades estaduais, públicas e privadas, nos vários 
municípios gaúchos, nos leva a crer que este progra-
ma pode ser implementado em outros municípios do 
Brasil.

Convém, ainda, para que possamos, anualmente, 
rememorar este projeto buscando inspiração na data 
de 10 de agosto, nos remetendo à morte de FLORES-
TAN FERNANDES.

Florestan Fernandes, nascido em 22 de julho de 
1920, já aos seis anos de idade se inseria na socieda-
de em busca da sobrevivência dentro de uma infância 
pobre e edificou, nos seus 75 anos de existência, uma 
revolução sociológica em nosso País.

Foi guerreiro na luta contra a desigualdade, lutou 
e influenciou as transformações sociais, firmou parce-
rias com mentes como Darcy Ribeiro, Betinho (na luta 
contra a fome), Chico Mendes (em defesa da natureza) 
e outros. Empregou seu vigor de idéias na consolidação 
de um novo projeto de sociedade, ajudando a recuperar 
algumas condições de existência, de vida e de trabalho 
do negro, índio, caboclo, deficiente, escravo, colono, 
seringueiro, do meio ambiente e outros.

Ao homenagearmos Florestan Fernandes com o 
Dia Nacional de Reflexão do Cantando as Diferenças, 
estamos homenageando também celebridades que 
marcaram história na luta contra a opressão, desigual-
dade e injustiça, que tombaram na construção de um 
mundo melhor para todos.

Daí por que a data de sua morte ser escolhida 
como marco para a reflexão deste grandioso projeto 
“Cantando as Diferenças” a ser implantado, acredito, 
muito em breve.

Assim, pedimos aos nobres pares a aprovação 
deste projeto de lei, elaborado com o sentido de propor-
cionar, a todos os grupos que tradicionalmente foram 
discriminados em nossa sociedade, a oportunidade de 
traduzir o disposto nas leis em ação, dando cidadania e 
dignidade a milhares de brasileiros em harmonia com 
o nosso ecossistema.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente e dá outras providências.

O Presidente da República,
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei:
Presidência da República Casa Civil Subchefia 

para Assuntos Jurídicos.
....................................................................................

LEI Nº 10.741, DE 12 DE OUTUBRO DE 2003

Mensagem de veto

Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá 
outras providências.



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 1º 33159 

Vigência

O Presidente da República,
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº DE 2006

Autoriza o Poder Executivo a criar o 
Programa “Cantando as Diferenças”, desti-
nado a promover a inclusão social de gru-
pos discriminados e dá outras providên-
cias.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar, 

nos termos desta Lei, o Programa “Cantando as Dife-
renças”, com o fim de promover a inclusão social de 
grupos discriminados por etnia, raça, gênero, idade, 
livre opção sexual, pessoa com deficiência e condi-
ção social.

Art. 2º Para efeitos desta Lei, o programa “Cantan-
do as Diferenças” articula municípios e comunidades 
em ações de inclusão social, com base no disposto na 
legislação vigente e nos acordos internacionais dos 
quais o Brasil é signatário.

Parágrafo único. As atividades a serem desen-
volvidas no âmbito do programa incluem produção 
e divulgação de trabalhos e atividades relacionados 
com arte, cultura, educação, inserção laboral e Direi-
tos Humanos.

Art. 3º O Programa “Cantando as Diferenças” será 
implementado mediante convênios a serem celebrados 
entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios e 
será financiado com recursos do Fundo Nacional de 
Assistência Social (FNAS), Fundo Nacional do Idoso 
e o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE) e o Fundo Nacional da Criança e do Adoles-
cente, Fundo Nacional.

§ 1º O programa mencionado no caput deste arti-
go será coordenado pelo Conselho Gestor do Cantando 
as Diferenças, composto por dois membros de cada 
fundo que custeia o programa e um presidente indicado 
pelo Conselho Nacional de Assistência Social.

§ 2º Os critérios para a inclusão dos municípios e 
das instituições governamentais e não-governamentais 
no programa serão definidos pelo órgão gestor.

Art. 4º O Poder Executivo, nas três esferas de 
governo, assegurará a inclusão de temas transversais 
nos conteúdos curriculares nacionais abrangendo as 
diferenças de gênero, raça, idade, livre opção sexual, 
pessoa com deficiência e inclusão social.

Art. 5º É instituído o Dia Nacional de reflexão do 
“Cantando as Diferenças”, que será celebrado no dia 
10 de agosto.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O programa “Cantando as Diferenças” objetiva 
promover uma ampla e gradual mudança no modo de 
enxergar as mais variadas diferenças de gênero, raça, 
idade, livre opção sexual, pessoa com deficiência, in-
clusão social e, meio ambiente ou seja, uma mudança 
de consciência e atitude.

Para alcançar este objetivo o programa propõe 
o trabalho conjunto da sociedade e do governo no 
âmbito municipal, abrangendo aspectos como edu-
cação, esportes, lazer, produção cultural e artística, 
para os grupos tradicionalmente discriminados por 
suas “diferenças” físicas, mentais, raciais, de idade e 
de gênero.

Embora existam no Brasil várias leis que, pelo 
menos teoricamente, protegem os grupos mais desfavo-
recidos e vulneráveis da sociedade, como por exemplo 
o Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 
2003) e o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 
nº 8.069, de 13 de julho de 1990), ou Projetos de Lei 
como o Estatuto da Pessoa com Deficiência, Estatu-
to da Igualdade Racial, Estatuto da Mulher, Estatuto 
dos Povos Indígenas e leis do Meio Ambiente, a ver-
dadeira inclusão social e política só é alcançada pela 
execução de políticas públicas capazes desenvolver 
setores da sociedade e do governo em torno de ob-
jetivos comuns.

O projeto aqui proposto teve como origem a ex-
periência vitoriosa realizada em vários municípios gaú-
chos, que permitiu dar vez e voz à grande maioria de 
seu povo, que por um motivo ou outro, sempre esteve 
à margem da participação política, das discussões 
acerca dos rumos de suas vidas.

Os primeiros passos deste projeto nasceram do 
espírito empreendedor do Centro de Integração Paulo 
Paim, que com pequenas idéias e atitudes encontrou na 
ULBRA – Universidade Luterana do Brasil um parceiro 
para a extensão e divulgação do projeto, o qual é visto 
e divulgado em todo o Estado do Rio Grande do Sul, 
em outros estados e até internacionalmente.

De acordo com documento da Secretaria Munici-
pal de Educação da Prefeitura Municipal de Gravataí/
RS, primeiro município a implementar o mencionado 
programa, a idéia é propor um outro olhar – saindo de 
um olhar de cuidado e assistencialismo para um olhar 
de direitos, reconhecendo politicamente as diferenças 
individuais, culturais e sociais – na busca da inclusão 
da sociedade e do Estado para com todas as pessoas 
e suas culturas.
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Como dito, o referido projeto já foi expandido para 
outros municípios do estado e desenvolve atividades 
como a participação de professores da rede municipal 
em cursos para atender alunos com deficiência, e a 
promoção de eventos culturais e esportivos.

A adoção de temas transversais abrangendo as 
diferenças de gênero, raça, idade, livre opção sexual, 
pessoa com deficiência e inclusão social, prevista no 
artigo 4º, permitirá que estes conteúdos possam per-
mear todas as áreas do conhecimento, facilitando a 
compreensão e a importância de uma formação integral 
do ponto de vista ético e da pluralidade de expressões 
no âmbito educacional.

Tendo em vista que a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação e a legislação correlata já prevêem a inclusão 
de temas transversais nos currículos educacionais, os 
temas propostos poderão ser perfeitamente recepcio-
nados pelo ordenamento jurídico nacional.

O sucesso das atividades desenvolvidas pelo 
programa, realizadas mediante parcerias com várias 
entidades estaduais, públicas e privadas, nos vários 
municípios gaúchos, nos leva a crer que este progra-
ma pode ser implementado em outros municípios do 
Brasil.

Convém, ainda, para que possamos, anualmente, 
rememorar este projeto, buscando inspiração na data 
de 10 de agosto, nos remetendo à morte de FLORES-
TAN FERNANDES.

Florestan Fernandes, nascido em 22 de julho de 
1920, já aos seis anos de idade se inseria na socieda-
de em busca da sobrevivência dentro de uma infância 
pobre e edificou, nos seus 75 anos de existência, uma 
revolução sociológica em nosso País.

Foi guerreiro na luta contra a desigualdade, lutou 
e influenciou as transformações sociais, firmou parce-
rias com mentes como Darcy Ribeiro, Betinho (na luta 
contra a fome), Chico Mendes (em defesa da natureza) 
e outros. Empregou seu vigor de idéias na consolidação 
de um novo projeto de sociedade, ajudando a recuperar 
algumas condições de existência, de vida e de trabalho 
do negro, índio, caboclo, deficiente, escravo, colono, 
seringueiro, do meio ambiente e outros.

Ao homenagearmos Florestan Fernandes com o 
Dia Nacional de Reflexão do Cantando as Diferenças, 
estamos homenageando também celebridades que 
marcaram história na luta contra a opressão, desigual-
dade e injustiça, que tombaram na construção de um 
mundo melhor para todos.

Daí por que a data de sua morte ser escolhida 
como marco para a reflexão deste grandioso projeto 
“Cantando as Diferenças” a ser implantado, acredito, 
muito em breve.

Assim, pedimos aos nobres pares a aprovação 
deste projeto de lei, elaborado com o sentido de propor-
cionar, a todos os grupos que tradicionalmente foram 
discriminados em nossa sociedade, a oportunidade de 
traduzir o disposto nas leis em ação, dando cidadania e 
dignidade a milhares de brasileiros em harmonia com 
o nosso ecossistema.

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente e dá outras providências.

O Presidente da República,
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei:
....................................................................................

LEI Nº 10.741, DE 12 DE OUTUBRO DE 2003

Mensagem de veto

Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá 
outras providências.

Violência

O Presidente da República,

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:
....................................................................................

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Agradeço a V. Exª, Senador Paulo Paim, sau-
dando-o com entusiasmo.

Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti, pela 
Liderança, e, depois, ao Senador Mão Santa, como 
orador inscrito.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Como 
Líder. Sem revisão da oradora.) – Srª Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ontem, fiz um pronunciamento que 
tem uma falha imperdoável. Eu não gostaria de co-
mentar isso, sem antes ter tido a oportunidade de, 
pelo menos por telefone, parabenizar a Senadora Ana 
Júlia Carepa, nossa companheira de Bancada, pela 
sua vitória no Pará. S. Exª muito nos orgulha. Tive a 
oportunidade de falar com S. Exª no final da tarde de 
ontem. Então, faço questão absoluta de deixar aqui 
consignado o orgulho que S. Exª deixa a todos nós da 
Bancada do PT no Senado e, com certeza, aos eleito-
res e à população do Estado que tão bem representa 
no Senado da República.

Volto à tribuna também para falar ainda sobre al-
gumas questões relativas ao resultado eleitoral, porque 
penso que as urnas, como eu disse ontem, têm de nos 
levar à reflexão, têm de nos dar a linha por onde va-
mos caminhar agora, no próximo período, e o que vai 
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balizar nossa postura, nossa posição, tanto dos que 
darão sustentação ao segundo mandato do Presidente 
Lula quanto daqueles que dignamente vão cumprir a 
tarefa da Oposição. Já tive a oportunidade, inclusive, 
de registrar a importância, em qualquer democracia 
que se preze, em qualquer democracia que leve a sério 
sua Constituição, do trabalho da Oposição.

Tenho acompanhado, de forma muito atenta, os 
pronunciamentos das diversas Lideranças que têm 
sido realizados neste Senado Federal e quero dizer 
que teremos possibilidade, sim, de debater, de discutir 
e de pactuar propostas e votações, como já fizemos 
em outras ocasiões aqui, no Senado da República, no 
interesse do País. Portanto, acolho um clima menos 
aquecido neste pós-eleitoral de forma extremamente 
positiva. Acho isso positivo. É o que é responsável por 
parte de todos.

Mas, como eu trouxe à tribuna, no dia de ontem, 
alguns dados e alguns elementos que nos balizam 
a respeito do resultado das eleições, eu gostaria de 
deixá-los registrados aqui. Antes da vitória do Presi-
dente Lula no segundo turno, havia uma discussão a 
respeito da questão de haver dois brasis ou um Brasil 
dividido, de haver centros urbanos e centros rurais, 
uma espécie de dualidade.

Gostaria de fazer alguns registros. O primeiro é o 
de que a vitória do Presidente Lula no segundo turno 
se deu em todas as faixas de tamanho de Municípios, 
ou seja, em Municípios de até cinco mil eleitores, em 
que o Presidente Lula obteve 59% dos votos; em Mu-
nicípios de cinco mil a vinte mil eleitores, com 63% dos 
votos; em Municípios de vinte mil a cinqüenta mil elei-
tores, com 62% dos votos; em Municípios de cinqüenta 
mil a duzentos mil eleitores, com 59% dos votos; em 
Municípios de duzentos mil a um milhão de eleitores, 
com 60% dos votos; e em Municípios de mais de um 
milhão de eleitores, com 58% dos votos. Portanto, em 
Municípios de todos os tamanhos, abrangendo todas 
as regiões e bases econômicas, a vitória do Presiden-
te foi bastante significativa. Isso desmonta um pouco 
o argumento da divisão em dois brasis, com duas si-
tuações contraditórias, em que haveria a eleição em 
determinada parte do Brasil e não em outra.

O resultado também foi bastante gratificante para 
nós, porque, com exceção de uma única Região, a Re-
gião Sul, do primeiro para o segundo turno, o Presidente 
conseguiu vencer em todas. E, mesmo na Região Sul, 
houve uma diminuição significativa da diferença entre 
os votos dados ao Governador Geraldo Alckmin e os 
votos dados ao Presidente Lula no segundo turno.

E houve algumas vitórias. Fico imaginando o Se-
nador Roberto Saturnino, pois, no Rio de Janeiro, a 
modificação foi significativa: o Presidente Lula subiu 

vinte pontos. Em Minas, também houve um aumento 
significativo: de 50% contra 40%, no primeiro turno, para 
65% a 34%. Mesmo em São Paulo, onde a situação 
mais “pegou” em termos de polarização, o Presiden-
te Lula subiu dez pontos percentuais. O resultado, no 
Ceará, foi de 83% a 17%; na Bahia, de 78% a 21%; no 
Centro-Oeste – onde a questão do agronegócio estava 
muito forte e onde também houve uma virada, com o 
Presidente Lula, inclusive, ganhando no segundo tur-
no –, de 52% a 47%. A votação mais expressiva foi no 
Estado do Amazonas: de 86% a 13%.

Portanto, a vitória trouxe esses números e me-
rece não apenas nossa alegria, mas também nossa 
reflexão, porque traz embutidas algumas questões 
que precisarão de nossa atenção e de nosso cuidado, 
para que avaliemos bem o significado do que a urna 
nos sinaliza.

O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT – RJ) – Per-
mite-me V. Exª um aparte?

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Ouço, 
com muito prazer, o Senador Roberto Saturnino.

O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT – RJ) – So-
mente quero observar como foi boa a realização do 
segundo turno. Nós, evidentemente, preferíamos que 
ele tivesse vencido no primeiro turno, mas, depois de 
concretizados os resultados, apareceu esse crescimen-
to do primeiro turno para o segundo turno. E por quê? 
Porque o debate foi mais esclarecedor no segundo 
turno. Os grandes temas nacionais vieram à tona nos 
debates do segundo turno. No primeiro turno, o povo 
ainda ficou influenciado por aquela denúncia monocór-
dia, mas, do primeiro para o segundo turno, o debate 
apareceu. Os problemas da Nação foram discutidos. 
Como foi esclarecedora, positiva e importante para a 
democracia brasileira a realização de segundo turno 
e essa vitória consagradora!

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Agra-
deço-lhe, Senador Saturnino. Tenho essa mesma con-
vicção. Isso foi salutar para nós do PT, para o próprio 
Presidente Lula, mas foi muito mais salutar para o 
País, porque as diferenças tiveram oportunidade de 
ficar bastante consignadas, elas ficaram visíveis, pal-
páveis para a ampla maioria.

O divisor de águas – já tive oportunidade de dizer 
– desta eleição foi: para quem se governa? O Governo 
está voltado para quem? Quem é o objeto das ações 
e das políticas adotadas?

É por isso que acho que a resposta veio muito 
forte e muito firme por parte da ampla maioria da po-
pulação, com 61% dos votos, em Municípios de todos 
os tamanhos, em todas as Regiões do País, em todas 
as faixas de renda. Mesmo aqueles que têm renda sig-
nificativamente – infelizmente, no Brasil, ainda é assim 
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– superior à da ampla maioria da população, as pesso-
as que têm a clareza do significado da injustiça social 
reinante, sabem que não é possível haver democracia 
ou um país desenvolvido, integrando as nações desen-
volvidas, se não se combate a injustiça. Ou seja, as 
mazelas decorrentes da injustiça social afetam toda a 
população e colocam o País, a Nação, a soberania da 
Nação e a convivência entre os cidadãos no território 
nacional sob uma ótica de insegurança.

Por isso, fico um pouco preocupada, hoje, acom-
panhando a imprensa, que já mudou de pauta. Há no-
tícias de Ministro sendo demitido ou questionado se 
vai permanecer ou não. Indaga-se se vai haver corte 
de gasto, se haverá demissão, se houve “Era Palocci” 
ou não.

Da mesma forma como a urna sinalizou, de forma 
muito contundente, essa posição de para quem se go-
verna neste País, penso que também a urna sinaliza a 
obrigatoriedade de termos os encaminhamentos do que 
foi apresentado como proposta, o que, neste segundo 
mandato, representa combinar aquilo que tivemos ca-
pacidade de construir para dar segurança econômica, 
segurança estrutural ao País, ou seja, o ajuste fiscal do 
País, o controle da inflação, a questão da soberania, a 
questão das reservas, a questão da implementação e 
da garantia das ações para promover a recuperação 
da renda e a criação dos empregos.

A população está muito atenta, porque deu esse 
segundo mandato em cima de uma proposta muito 
clara: crescer, distribuindo renda, com educação de 
qualidade. Essas foram as três questões apresentadas 
pelo Presidente Lula.

O Presidente Lula, na entrevista coletiva conce-
dida logo após a declaração do Tribunal Superior Elei-
toral, disse que temos de trabalhar para que, imedia-
tamente, no ano que vem, além das metas de inflação 
e de ajuste fiscal, haja metas de crescimento, ou seja, 
para que possamos crescer 5%.

É por isso que não posso deixar de saudar o en-
tendimento de vários Líderes da Oposição, que, tanto 
ontem quanto hoje, estão sinalizando no sentido de 
cumprir com sua tarefa de Oposição, que é a de fisca-
lizar e de cobrar, mas também de contribuir para que 
possamos aprovar matérias que darão condições ao 
País de crescer 5%, de fazer o ajuste fiscal e de alcançar 
as metas de inflação. Fazer o País crescer 5%, creio, 
é uma meta bastante plausível, pelo que construímos 
ao longo do primeiro mandato do Presidente Lula.

Portanto, mais uma vez, estou saudando este 
clima, que espero que perdure, a fim de que, já na se-
mana que vem, em que haverá sessões deliberativas, 
possamos encaminhar a votação da Lei Geral das Micro 
e Pequenas Empresas, que é importantíssima, porque 

desonera e reduz a carga tributária desse setor, facilita 
a vida, induz e agiliza o processo de formalização das 
empresas e dos empregos.

Portanto, nada mais justo do que, na semana que 
vem, de forma concreta, podermos apreciar, votar e 
aprovar a Lei Geral das Micro e Pequenas Empresa 
não só apenas como uma declaração de busca de 
composição para os temas que interessam ao País e 
à maioria do povo brasileiro, mas também como uma 
demonstração concreta de que existe respeito entre 
todas as Lideranças do Senado da República. Ao 
mesmo tempo, agimos no sentido de contribuir para o 
desenvolvimento, para o crescimento do nosso País e 
para a busca da meta de crescimento, que é o sonho 
de todos nós, principalmente como ocorreu no primeiro 
mandato do Presidente Lula: crescimento com distri-
buição der renda.

Agradeço à Srª Presidente pela gentileza do tem-
po a mais que me concedeu.

Muito obrigada.
A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 

– AL) – Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador Mão Santa, como 

orador inscrito. Antes, porém, concedo a palavra, pela 
ordem, ao Senador Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, eu 
gostaria que V. Exª me permitisse fazer um registro so-
bre um assunto relevante. Peço, inclusive, a atenção 
da Líder Ideli Salvatti e a do Presidente da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Senador Antonio 
Carlos Magalhães.

Senadora Ideli, acabo de receber um telefonema 
do Senador Tasso, que me comunica ter sido avisado 
por diretores da revista Veja que alguns jornalistas que 
participaram da matéria intitulada “Operação Abafa”, 
na tarde de hoje, passaram por constrangimentos nas 
dependências da Polícia Federal em São Paulo. A em-
presa solicitou assistência de advogados para dar apoio 
jurídico aos jornalistas, mas isso não foi permitido. Os 
investigadores insistiram, forçaram a jornalista a prestar 
esclarecimentos sobre as fontes que geraram a matéria. 
E ela, alegando segredo de justiça, direito consagrado 
que a Constituição lhe assegura, negou-se a dar infor-
mações. O Senador Tasso já entrou em contato com o 
Ministro da Justiça, Márcio Thomaz Bastos.

Senadora Heloísa Helena, quero fazer este re-
gistro e lançar um protesto em relação a esse acon-
tecimento.

Eu gostaria que o Governo, o mais rápido possível, 
prestasse os esclarecimentos cabíveis. Não podemos 
conviver com esse tipo de atitude.
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Faço este registro na certeza de que a imprensa 
brasileira será respeitada e que os episódios de ontem, 
que envolveram jornalistas não só da Veja, como tam-
bém da Folha de S.Paulo e da Rede Globo, tenham 
sido iniciativa exclusiva de militantes partidários ain-
da no calor da emoção, e não um trabalho preparado 
adredemente.

Lanço este protesto no momento em que aproveito 
para chamar a atenção dos representantes do Brasil 
da sociedade Jornalistas sem Fronteiras, para que fi-
quem atentos a esse tipo de comportamento.

Continuo achando que o Presidente Lula também 
não sabe e não sabia desse episódio, mas que provi-
dências serão tomadas, sob pena de, em menos de 
24 horas depois de fazer aquele discurso de concilia-
ção, Sua Excelência jogar por terra tudo o que disse 
ao povo brasileiro ontem.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 

– AL) – Agradeço a V. Exª. 
Pela ordem, concedo a palavra à Senadora Ideli 

Salvatti.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) – Eu gostaria de di-
zer ao Senador Heráclito Fortes que vou buscar, junto 
ao Ministro Márcio Thomaz Bastos, todos os esclare-
cimentos a respeito, para que eu possa transmiti-los 
ao Plenário. Não sei se vou ser bem sucedida, por-
que o Ministro Márcio Thomaz Bastos vai representar 
o Presidente em um evento que ocorrerá na Bahia 
hoje. É um evento internacional, e ele havia previsto 
deslocar-se para lá a partir das 15 horas. Com toda a 
conturbação que está havendo nos nossos aeropor-
tos, talvez eu ainda consiga falar com ele. Vou empe-
nhar-me, com certeza, porque esse assunto é extre-
mamente delicado.

Da mesma forma que devemos preservar, com 
absoluto empenho, o direito de a imprensa se ma-
nifestar de modo soberano, democrático, livre, eu já 
tive oportunidade, Senador Heráclito, de me reportar 
desta tribuna, em alguns momentos, ao longo destes 
últimos dois anos, a determinadas reportagens que 
foram feitas sem que as fontes, os documentos esti-
vessem explicitados; sem que estivessem, de forma 
efetiva, sido identificados, até para subsidiar aquelas 
matérias, que ocuparam várias páginas.

No entanto, é claro que esse questionamento, 
que também é legítimo, a respeito da seriedade e da 
responsabilidade com as quais os órgãos de comuni-
cação devem se portar ao elaborar suas reportagens 
não pode acobertar ou colocar em dúvida o comporta-
mento respeitoso que todas as instâncias devem ter. No 
caso, no seio da Polícia Federal, naquela reportagem 

sobre a operação abafa, sabemos que houve muita 
controvérsia. Tanto que o delegado que representa a 
Associação dos Delegados manifestou-se de forma 
contundente, dizendo que não havia operação abafa, 
que a Polícia Federal estava atuando de forma séria 
e responsável, como sempre.

Então, eu apenas gostaria de deixar registrado 
que, assim que eu conseguir essas informações, terei 
o maior prazer em comunicá-las ao Plenário.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Srª 
Presidente, peço a palavra.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Concedo a palavra V. Exª, de acordo com o 
art. 14.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Para 
uma explicação pessoal. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente, eu gostaria apenas de dizer que o fato é 
mais grave do que se imagina, a partir do momento 
em que a Liderança do Partido dos Trabalhadores 
tenta justificar o ato. E isso porque não questionei o 
teor da matéria. Apenas mencionei o fato de se terem 
colocado os repórteres sob movimentação limitada, 
cerceando-lhes o direito de ir e vir, e a maneira como 
os fatos aconteceram.

Creio que tudo isso é de uma gravidade que nem 
sei como justificar, mas, a partir do momento em que 
a Liderança do Partido dos Trabalhadores tenta justi-
ficar essa atitude, quero crer que esse assunto não é 
surpresa e que o episódio é bem mais grave do que 
imaginamos.

Alguns integrantes desse Partido passaram por 
vexames e constrangimentos em busca de caminhos 
para a liberdade de imprensa, em busca de caminhos 
para o reencontro do País com a liberdade. E a imprensa 
brasileira teve um papel fundamental e predominante 
nesse feito. Portanto, não é aceitável que esse Partido 
esqueça tudo isso e justifique atitudes arbitrárias – e 
nem quero chegar a dizer que isso ocorreu por ordem 
ou por determinação de quem quer que seja.

O fato é que a violência não se justifica.
A imprensa brasileira tem um código a ser res-

peitado. Existe a Lei de Imprensa, que coloca penali-
dades e responsabilidades sobre aqueles que infrin-
gem essa legislação. Daí por que o melhor caminho 
é o da Justiça e não o das salas fechadas da Polícia 
Federal, para, usando a prerrogativa que o poder lhes 
confere, fazer esse tipo de abordagem, sem sequer dar 
o direito de defesa por intermédio de um advogado, 
assegurado por lei.

É muito triste ouvir-se no dia de hoje, em que se 
prega de norte a sul o início de uma era de conciliação, 
uma justificativa como essa, que é, nada mais, nada 
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menos, a manifestação de um desejo autoritário e ape-
nas o início do que, pelo que se prevê, vem por aí.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 

– AL) – Nos termos do art. 14 do Regimento Interno, 
concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti. 

Com isso, a palavra já terá sido concedida a V. Exª, 
pelo art. 14, por duas vezes no dia de hoje. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Peço a palavra pela ordem, Srª Presidente, se for 
possível. 

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Para 
uma explicação pessoal. Sem revisão da oradora.) – Srª 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não é a primeira, 
nem a segunda, nem a terceira vez que preciso me 
utilizar do expediente do art. 14, porque a vontade de 
distorcer ou de colocar na minha boca o que eu não 
falei e, na minha alma, a intenção que eu não tive re-
pete-se à exaustão. 

Eu disse, de forma muito clara: não sei o que 
aconteceu, vou buscar as informações junto à autori-
dade máxima na questão referente à Polícia Federal 
para prestar os esclarecimentos aqui, na tribuna do 
Senado. 

Repudio o que está sendo anunciado, se tiver 
acontecido, porque devemos respeitar a legislação e 
o direito da imprensa. Apenas exemplifiquei que, dife-
rentemente de apenas determinadas questões serem 
levantadas aqui, na tribuna do Senado, eu já tive a 
oportunidade de abordar assuntos que tenho o direito, 
como cidadã brasileira e Senadora, de questionar, com 
relação a determinadas reportagens que geram situa-
ções que também fogem do espírito democrático que 
deve nortear todas as instituições do nosso País.

Quero dizer mais: com relação a reportagens da 
revista Veja, já tive oportunidade de vir à tribuna para 
registrar editorial de, nada mais, nada menos, O Esta-
do de S. Paulo, que criticou profundamente uma das 
reportagens da Veja. Inúmeros e ilustres jornalistas, 
não eu, questionaram a matéria, pois não havia fonte, 
documentação ou embasamento para se produzir a 
reportagem denominada “Operação Abafa”.

Portanto, devemos fazer a crítica, caso tenha 
ocorrido o que foi anunciado, e, de pronto, dispus-me 
a buscar e a trazer as informações, mas não podemos 
anular ou deixar esmorecer qualquer tipo de questio-
namento que devemos fazer, até porque a imprensa 
deve ser livre, mas está passível de receber críticas 
quando entendermos que cometeu algum tipo de ato 
abusivo no exercício de sua liberdade.

Portanto, quero deixar bem claro o que eu disse, 
para que, mais uma vez, não seja colocado na minha 

boca o que não falei e, na minha alma, a intenção que 
não tive.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Magalhães, pela ordem.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Srª Pre-
sidente, Rui é sempre figura citada: “Com a lei, pela 
lei, dentro da lei, porque fora da lei não há salvação”. 
Rui afirma isso porque acredita que o primado da lei 
prevalece sobre a violência, e, infelizmente, isso não 
está acontecendo. 

Ainda ontem, durante o desembarque do Se-
nhor Presidente da República, não somente a Veja 
era agredida, como também a TV Globo, por militan-
tes do Partido que estavam lá preparados para isso, 
como sempre. 

Hoje, a coisa é mais grave. Na medida em que 
estão incomunicáveis esses jornalistas da Veja, cabe 
uma ação imediata do Senado Federal junto ao Minis-
tro Márcio Thomaz Bastos, que tem o dever de mandar 
na Polícia Federal – se não manda, não poderia ser 
Ministro. Conheço o Ministro Thomaz Bastos e dele 
sou amigo, mas não posso admitir que silencie diante 
de tal violência.

Essa violência, Srª Presidente, já vem de longe, 
porque a direção da Petrobras telefonou para a Veja 
dizendo que jamais aquela revista teria uma matéria 
paga do Governo ou da Petrobras. Conseqüentemente, 
é algo premeditado, é algo que está acontecendo não 
por acaso, mas porque o Governo está autorizando. 

A Polícia Federal, que é tão zelosa no cumpri-
mento dos seus deveres, não poderia permitir esse 
cerceamento que está havendo com os jornalistas 
da Veja. 

Devemos mandar o nosso protesto agora. Não 
sei se V. Exª pode fazê-lo, mas, se puder, que faça 
chegar ao Diretor da Polícia Federal, já que o Minis-
tro está viajando, o protesto desta Casa em relação 
a essa violência que se dá na cidade de São Paulo 
contra os repórteres da revista Veja, que é uma das 
mais importantes – é a terceira ou quarta – do mun-
do. Conseqüentemente, não pode ficar à vontade de 
qualquer beleguim a serviço da desordem que quer 
predominar na Polícia Federal.

A Polícia Federal já é um antro de luta, onde gru-
pos os mais diversos lutam. Ela já pecou e já foi pega 
pecando. É, portanto, uma obrigação nossa defender 
que isso não aconteça, e eu pediria ao Senador Ro-
meu Tuma, que foi da Polícia Federal e é amigo do Sr. 
Paulo Lacerda, que telefonasse para São Paulo para 
não permitir que aconteça com a Veja o que está acon-
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tecendo: o cerceamento da liberdade dos seus repór-
teres, numa sala praticamente de prisão, para serem 
ouvidos em São Paulo.

Eu quero lançar o meu protesto, o protesto do 
Senado, e pedir à Presidente do Senado do momento 
que oficie ao Sr. Paulo Lacerda para que não permi-
ta que a lei seja subjugada pela vontade de qualquer 
beleguim, de qualquer policial.

Obrigado a V. Exª.
A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 

– AL) – V. Exª será atendido, na forma do Regimento.
O pronunciamento de V. Exª, do Senador Herá-

clito Fortes e da Senadora Ideli Salvatti serão imedia-
tamente encaminhados ao Ministro da Justiça e ao 
Diretor da Polícia Federal. 

O Senador Romeu Tuma, atendendo ao apelo 
de V. Exª, também já está se comunicando, porque, 
se fato como esse aconteceu, é realmente inaceitá-
vel, abominável.

Nem sempre eu defendo a imprensa. Processo 
jornalistas e a imprensa quando entender que fui ata-
cada na minha honra e na minha dignidade de mulher 
e mãe de família, mas é evidente que fatos gravíssi-
mos como a utilização do aparelho de Estado como 
mecanismo de repressão política de um outro setor 
são, realmente, inaceitáveis.

Concedo a palavra ao Senador Heráclito For-
tes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela or-
dem Sem revisão do orador.) – Quero apenas solicitar 
que V. Exª atenda a minha solicitação e envie cópias 
para a sociedade Repórteres sem Fronteiras.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – V. Exª será atendido, na forma do Regimento.

Enquanto o Senador Mão Santa vai à tribuna 
– S. Exª aguarda pacientemente, pois foi o primeiro 
que chegou na Casa, juntamente com alguns de nós 
–, concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma para o 
esclarecimento que se faz necessário devido ao apelo 
feito pelo Senador Antonio Carlos Magalhães.

O Senador Mão Santa é o próximo inscrito, pelo 
tempo que entender necessário ao seu pronuncia-
mento.

Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma.
O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Srª Presidente, fiquei um pouco 
surpreso e angustiado com a notícia que o Senador 
Antonio Carlos Magalhães passou. Eu estava ausente, 
em reunião do Partido, e já pedi ao Dr. Cavalheiro, que 
é um delegado que trabalha conosco na Casa, para 
subir imediatamente a fim de nos comunicarmos com 
o Paulo Lacerda. 

Eu acho que é inconstitucional qualquer pressão 
sobre qualquer jornalista que seja obrigado a confes-
sar a fonte. Ele não tem obrigação legal. Qualquer um 
de nós – não precisa ser delegado de polícia – sabe 
que o repórter tem a proteção da lei para não abrir as 
fontes de que se serve, senão ele perderia, sem dúvi-
da nenhuma, toda a capacidade de imprensa investi-
gativa e de busca de informações de pessoas que as 
passam e não querem ser identificadas. 

Então, se realmente isso aconteceu, passa a 
ser um crime, Senador Antonio Carlos Magalhães. Eu 
acredito que o Paulo Lacerda não concordará com isso, 
pelo que o conheço, e também o Dr. Geraldo, que é o 
Superintendente em São Paulo. 

Darei conhecimento, Senador Heráclito Fortes, 
do pronunciamento de V. Exª aqui.

Obrigado, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 

– AL) – Agradeço a V. Exª. O pronunciamento de V. Exª 
também será encaminhado.

Concedo a palavra ao Senador Mão Santa, nosso 
querido Senador Mão Santa, que, pacientemente, está 
aqui esperando para fazer seu pronunciamento.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senado-
ra Heloísa Helena, que preside esta sessão de 31 de 
outubro; Senadoras e Senadores aqui presentes nesta 
Casa; brasileiras e brasileiros aqui presentes e que nos 
assistem pelo sistema de comunicação do Senado.

Senador Sibá, entendo ser a democracia uma das 
mais brilhantes conquistas da História da Humanidade. 
Ela é velha. Talvez essa conquista tenha começado, 
Senadora Heloísa Helena, lá na Grécia, quando um 
filósofo, discípulo de Sócrates e de Platão, Aristóteles, 
disse: “O homem é um animal político...”, um animal 
sociável. E esse animal político, vivendo em socieda-
de, buscando formas de governo, com a sua coragem, 
juntou-se na forma de povo. Senador Paulo Paim, esse 
povo, nas ruas, gritou: “liberdade, igualdade e fraterni-
dade”. Caíram todos os poderosos que governavam, 
que eram os reis.

Senador Heráclito Fortes, hoje, temos de entender 
que o anseio por liberdade, igualdade e fraternidade, 
que fez nascer a democracia – governo do povo, pelo 
povo e para o povo –, tem um fator muito importante 
que nos faz entender as eleições no Brasil.

Senador Sibá Machado, o grito e o anseio do 
povo é por liberdade, por igualdade e por fraternidade. 
Essa liberdade, necessidade pela qual os repórteres 
da Veja hoje clamam, estamos perdendo.
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Mas há mais uma premência nos dias de hoje. 
Para entender isso, estudando os resultados das elei-
ções, lembro que o Senador Wellington Salgado tem 
de entender que essa não foi uma vitória da democra-
cia. A ignorância é audaciosa.

A eleição faz parte da democracia, mas esta é 
muito mais complexa. Ela nasceu do povo.

Venceu eleição? Venceu. Teve mais votos do que 
o adversário, o que, talvez, tenha sido resultado, diga-
mos, de uma simpatia, de uma fluência de palavras, 
de convencimento.

Eleições para a democracia estão muito distan-
tes. Ela faz parte, mas a democracia surgiu e foi aper-
feiçoada pelo animal político, representando o direito, 
representando aquele que diz que Cristo – “Bem-aven-
turados os que têm fome e sede justiça!” – dividiu o 
poder. Senador Paulo Paim, deixou de ser o absolutis-
mo. Os reis seriam um deus na terra. Deus seria o rei 
do céu. Para acabar aquilo, houve a divisão do poder, 
com Montesquieu.

A democracia passa por esses três Poderes. Não 
temos nada a comemorar. Foi uma eleição. Ganhou? 
Ganhou. Teve mais votos. Mas a democracia...

Senador Paulo Paim, atentai bem! Mitterrand 
perdeu várias vezes, Senador Wellington Salgado de 
Oliveira – aprenda! –, mas, com sua sabedoria, depois 
de 14 anos governando a França, nos seus últimos 
instantes de vida, vítima de câncer, deixou escrita 
uma mensagem aos governantes: prestigiar, fortalecer 
os outros Poderes. Essa, sim, é uma mensagem de 
contribuição à democracia. V. Exª entendeu, Senador 
Paulo Paim? Mitterrand deixou a mensagem: fortalecer 
os outros Poderes.

Não houve vitória de democracia! Ó, Lula, acorde, 
aprenda! Aí não há quem lhe ensine, mas aqui há. O 
Senado Federal é para isso, são os pais da Pátria. Não 
houve vitória de democracia. Que democracia é essa? 
Um Poder mais desmoralizado, mais humilhado, mais 
avacalhado do que este não existe! São mensaleiros, 
mensalão, Deputados vendendo emenda, trocando, 
ganhando dinheiro. Nessa democracia, não temos 
nada a comemorar! Essa democracia, Heloísa Hele-
na, envergonha-nos! Todos votaram com as cuecas 
sujas de dólares! Todos estão aí, nessa podridão de 
Congresso! Que democracia é essa, sem um Poder 
Legislativo? Que leis foram feitas aqui? Que leis foram 
feitas, inspiradas naquelas que Deus ditou a Moisés? 
Nada! Houve medidas provisórias. O Poder Executivo 
engoliu este, desmoralizou este, avacalhou-o, com-
prou-o com mensalões. A democracia nunca esteve 

tão debilitada, Senador Paulo Paim, tão desmoraliza-
da, tão avacalhada!

A democracia somos todos nós, eleição é um 
segmento. Atentai bem, brasileiras e brasileiros!

Senador Wellington Salgado, aprenda, meu Líder 
do PMDB: os Estados Unidos dão exemplo.

Senador Antonio Carlos Magalhães, e os re-
pórteres da Veja? Watergate, tudo começou com a 
liberdade da imprensa, Senadora Heloísa Helena. Os 
repórteres, depois de uma eleição mais estrondosa 
do que essa...

Richard Nixon foi o Presidente que mais expan-
diu as relações internacionais dos Estados Unidos. Foi 
ele que entrou na Rússia e que aproximou os Esta-
dos Unidos da China comunista. Reeleito foi Richard 
Nixon, em uma vitória muito, muito mais retumbante 
que a do Lula.

Se somarem os votos... Atentai bem! Senadora 
Heloísa Helena, peço auxílio a V. Exª. Quantos eleito-
res há no Brasil?

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Cento e vinte e cinco milhões, novecentos e 
treze mil, quatrocentos e setenta e nove.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – São cen-
to e vinte e cinco milhões! São cento e vinte e seis 
milhões! O Lula teve 57 milhões de votos, menos 
da metade. Ou não foram, ou votaram em branco, 
ou neutralizaram o voto. Muito mais da metade está 
insatisfeita com a vergonha da democracia neste 
País. É matemático. Se ele teve mais voto do que 
Alckmin? Teve. Votei em Alckmin? Votei. E votei bem. 
Posso dizer que estou como o Apóstolo Paulo: per-
corri meus caminhos, guardei minha fé e combati 
o bom combate. V. Exª pode rezar isso toda noite, 
Senadora Heloísa Helena.

São 127 milhões de eleitores. Ele teve o voto 
de 57 milhões. Os outros não foram; anularam o 
voto; desistiram; votaram contra. É uma maioria mui-
to maior.

Atentai às coisas! Isto é democracia! É insatisfa-
ção e descrença! Atentai bem!

Nisso, os Estados Unidos diferem, Senadora He-
loísa Helena. Os repórteres também foram pressiona-
dos, mas continuaram, porque o grito foi de liberdade, 
de igualdade e de fraternidade. Com liberdade profis-
sional, eles mostraram que o vitorioso Richard Nixon, 
o maior presidente da época da internacionalização 
dos Estados Unidos, não era tão grande, pois tinha 
usado meios indevidos para vencer. E os repórteres, 
com liberdade, continuaram seu trabalho.



Novembro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 1º 33167 

Senador Paulo Paim, antes de Nixon, a demo-
cracia era vitoriosa; e é vitoriosa. Senadora Heloísa 
Helena, os Senadores daquela Casa têm moral, que 
nós não temos. É um Congresso que votou a favor de 
todos que fizeram falcatrua!

Senador Paulo Paim, vi sair daqui um Senador 
honrado, decente e digno, Luiz Pontes, para ser can-
didato a Deputado Estadual, como tinha sido no seu 
Ceará. Perdeu, porque era digno, honrado e decente. 
Passou quatro anos como secretário, e o homem da 
cueca ganhou. O homem da cueca ganhou! Essa é a 
vitória da democracia? A ignorância é audaciosa! Isso 
é vitória da democracia? A ignorância é audaciosa!

Nessa eleição, ele teve mais voto, mas isso é a 
vergonha da democracia. O Senador honrado perdeu; o 
da cueca está laureado. A democracia tem de melhorar 
aqui, tem de dar força ao Poder Judiciário.

Há uma pesquisa aí. Vocês não querem pesquisa? 
Lula estava com 20 pontos. Por que não publicam? Há 
uma pesquisa que vi no escritório do Alckmin. Atentai 
bem, Senador Paulo Paim! Senador Paim, é melhor 
mesmo ouvir o telefone, porque V. Exª vai envergo-
nhar-se. De cem brasileiros, só cinco acreditam nos 
políticos. Essa é a credibilidade. De cada cem brasi-
leiros, Senador Heráclito Fortes, só cinco acreditam 
nos políticos! De cada cem brasileiros, cinco! Essa é 
a descrença. Se há descrença nos políticos, a demo-
cracia não tem nada a festejar. Não é uma vitória da 
democracia, mas uma vergonha.

E o Poder Judiciário? Está um pouco melhor: 
30% das brasileiras e dos brasileiros acreditam nele. 
No meu entender e no de Rui Barbosa, deveriam ser 
100%, todos nós deveríamos nele acreditar, mas só 
30% dos brasileiros nele acreditam. É o outro Poder 
que faz parte da democracia.

Então, não é uma vitória da democracia. Foi uma 
eleição. Ninguém contesta os números, mas o que que-
remos é interpretar melhor todo esse resultado.

Senador Antonio Carlos Magalhães, eu me curvo 
ao intelectual José Pastore – O Estado de S. Paulo 
publicou –, que interpreta os fatos e os acontecimen-
tos: “A força da desigualdade”.

Senador Sibá Machado, atentai bem para o ra-
ciocínio de José Pastore, professor da USP, renoma-
do, laureado, autor de livros, vitorioso homem público 
deste País: “A força da desigualdade”. Atentai bem para 
a explicação. Olhe como ele explica, de forma diferen-
te, o resultado. Eu me curvo. Liberdade, igualdade e 
fraternidade, mas temos de entender que aquele foi 
o grito lá na França, em 1789. O grito agora é outro: 
sobrevivência! Não adianta ser livre e não sobreviver, 

pela fome, pelo pauperismo, pela miséria. Atentai bem, 
Senador Sibá Machado!

Ele, então, diz:

A força da desigualdade
[...]
Quem deu a vitória a Lula foi a brutal 

desigualdade que impera neste país. Basta 
dizer que, enquanto os 10% mais ricos ficam 
com 40% da renda, os 10% mais pobres ficam 
com apenas 1%.

Os 10% mais pobres – são 19 milhões, quase 20 
milhões – ficam com apenas 1% da riqueza. Esta foi a 
vitória do Lula: a desigualdade. A sobrevivência é mais 
importante do que aquele grito “liberdade, igualdade e 
fraternidade”. Os 10% mais pobres, quase 20 milhões, 
têm 1% da riqueza; os 10% mais ricos, 40%. Então, foi 
um grito de sobrevivência.

Continua o artigo:

Esse é um caldo de cultura propício para 
o sucesso de qualquer candidato que, com boa 
pontaria, direcione programas assistencialistas 
para os pobres e remediados. Com base no 
tripé desigualdade, assistencialismo e propa-
ganda, somado a noticiários favoráveis, Lula 
captou o interesse dos que precisam comer, 
se vestir e se divertir.

[...]
Ou seja, as transferências de renda pro-

movidas por Lula tiveram um colossal sucesso 
eleitoral junto a dois terços dos eleitores. De-
pois de garantir Bolsa-Família, aumento salarial 
por decreto (salário mínimo), [...]

Isso se deve muito ao combativo companheiro 
Paulo Paim. Paulo Paim, V. Exª é citado; essas vitórias 
do salário mínimo se devem sobretudo ao Congresso, 
sob a liderança de Paulo Paim; quando aqui começa-
mos – e não foi em vão –, o Senado se engrandeceu; 
Paim levantava a bandeira de US$100.00 para o mí-
nimo, que era de US$70.00; e lutamos, e melhorou 
– isso nós reconhecemos; mas todos nós estávamos 
acompanhando, lutando e dando força a Paim; esta 
é uma explicação da vitória de Lula, que tem que lhe 
agradecer, Paim; foi a sua luta e a sua bravura, e nós 
o apoiamos em todos os instantes.

Continua o artigo:

[...] 
tratamento bucal gratuito, antecipação 

do 13º pra os aposentados, vagas nas univer-
sidades e inúmeras outras concessões que 
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contentam as famílias de vida apertada. Lula 
acenou com ganhos ainda maiores em um 
futuro mandato.

Ele ainda deu esperança de que isso melhora-
ria.

Mas, Senador Geraldo Mesquita Júnior, o traba-
lho é tão objetivo que o professor José Pastore oferece 
um gráfico: “Renda familiar e satisfação no Brasil”. Eu 
aprendi, Sibá. É muito interessante. Ô homem com-
petente! Esse devia ser convidado, como Norberto 
Bobbio, a ser Senador vitalício. A Itália convida os lu-
minares a serem.

Ele fez um gráfico, relacionando a renda familiar 
mensal com a porcentagem de satisfação. Menos de 
um salário mínimo, de 1 a 2, de 2 a 5, e de 5 a 10 sa-
lários. E mostra que a satisfação de vida de cada um 
depende... O mais pobre quer ter o mínimo, o essencial 
para viver: o poder comer, o poder habitar, o poder se 
transportar. Então, à medida que ele ganha mais, até 
10 salários, a satisfação vai aumentando. A felicidade 
vai aumentando com o dinheiro.

Mas o importante é que, quando ganha demais, a 
infelicidade chega. Você vê muitos ricos tristes, muitos 
ricos se suicidarem. E José Pastore demonstra, porque 
então a felicidade não depende mais de coisas; depende 
da família, da esposa, dos filhos e da sociedade. Mui-
tos deles, ricos, têm muito salário, mas esses fatores 
é que lhe dariam a felicidade. Aí a felicidade dele cai. 
Depois de 10 salários mínimos, ele demonstra que há 
uma queda, porque os bens necessários para sobre-
viver ele já tinha adquirido. Outros bens, das relações 
humanas, familiares,... Então, ele despenca na sua 
destinação, que é a busca da felicidade.

Mas vamos à conclusão – ô Sibá, como seria bom 
V. Exª levar até o Presidente eleito este artigo:

O populismo passa por quatro fases 
[atentai bem]. Na primeira, a da glória, as be-
nesses trazem a vitória esperada. [Foi agora, 
as benesses deram o dinheiro, houve aquelas 
conquistas de sobrevivência, e veio, Welling-
ton Salgado, a glória; a glória e as benesses 
trazem a vitória esperada!] Na segunda, co-
meça-se a duvidar da estratégia porque o 
déficit aumenta, os investimentos caem e os 
empregos não aparecem.

Aí não aparece o emprego; fica aquela esmola. 
E o Luiz Gonzaga, lá no Nordeste, já dizia que esmola 
não é bom, pois humilha o cidadão ou o vicia. Fagner, 

em uma muleta de Gonzaguinha, diz que o homem é 
um guerreiro, mas que:

Um homem se humilha
Se castram seu sonho
Seu sonho é sua vida
E a vida é trabalho
E sem o seu trabalho
Um homem não tem honra
E sem a sua honra
Se morre, se mata

Então, não havendo investimento, ele demonstra 
que não vai ter esse emprego sonhado que o dignifi-
ca. Diz o artigo:

Na terceira, vêm os primeiros sinais do 
colapso com elevação da inflação ou chegada 
da recessão – a menos que se estatize [para 
dar esses empregos]. Na quarta, volta a ne-
cessidade de se utilizar políticas duras para 
reequilibrar as finanças públicas, com decep-
ção popular e mudança do governo.

E assim ele analisa toda a história do mundo 
onde foi adotada essa política assistencialista. Essa 
é a verdade, Wellington Salgado. O autor cita vários 
que adotaram essa política assistencialista-populista. 
E, no fim, José Pastore diz:

Resta saber se, contrariando a História, 
suas políticas conseguirão garantir os inves-
timentos para se chegar ao emprego e ao de-
senvolvimento. Quem viver verá.

É isso que ele passou com tanta clarividência 
sobre o que pensamos, achamos e entendemos, Se-
nador Sibá Machado.

Senador Sibá, a vida nos ofereceu e foi longo e 
sinuoso chegarmos aqui, com um pé no estudo e o 
outro pé no trabalho, guardando sempre os valores 
da virtude, da honradez, da dignidade. Essas são as 
minhas crenças.

Atentai bem! É o que eu antevejo. Sei que foi 
atendido o primeiro grito hoje: antes da liberdade, a 
sobrevivência. Foi atendida. Mas está na hora, Siba! 
No meu Piauí, 50,09% da população recebe a Bolsa-
Família. Passou essa fase da sobrevivência; isso tem 
que ser aperfeiçoado. É um milhão e meio, a metade 
da população. Vamos pensar que isso fosse reduzido 
para 500 mil, mas empregos de verdade.

E estamos aqui é para ensinar. Tenho a experi-
ência de prefeitinho, de Governador de Estado e de 
homem que trabalhou como médico-cirurgião que está 
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fazendo 40 anos de profissão. Se o Governo descen-
tralizasse isso aos prefeitos, aos líderes que conhecem 
as necessidades, e cada um deles orientasse para uma 
capacitação profissional e desse àqueles uma profissão, 
de jardineiro, vigias de grupos escolares, merendeiros 
e guardas, todos eles se sentiriam com a dignidade do 
trabalho; isso com os mesmos recursos.

O trabalho edifica. O próprio Deus inspirou os 
homens a escreverem: “Comerás o pão com o suor 
do teu rosto”. Essa é uma mensagem divina para que 
os governantes propiciem trabalho. Esse é o caminho. 
Então, aperfeiçoar, dar uma capacitação, dar um apro-
veitamento para que eles possam ter uma profissão, e 
o Estado possa ter investimentos. Essas são as nos-
sas palavras.

Sibá, V. Exª que é o quarto Senador do Piauí, 
que emprestamos para o Acre. Esta Casa possui três 
outros: Alberto Silva, Heráclito Fortes e Mão Santa. O 
Dr. Alberto Silva foi atraído pelo Governo, porque lhe 
prometeram que iam voltar os trilhos lá no Piauí. Ele 
era engenheiro ferroviário. Enganaram Alberto Silva, 
dizendo que, em 60 dias, haveria estrada de ferro. 
Então, passarei ao Sibá, para que leve ao Presidente 
eleito, muito votado no Piauí – o Governador também 
é do seu Partido –, as reivindicações do povo do Piauí. 
Primeiro, atender o compromisso que assumiu com 
Alberto Silva.

Sibá, eles disseram que a estrada de ferro ia 
funcionar. E o Alberto, com sua boa índole, acreditou. 
Tuma, ele é engenheiro da ferrovia e foi o primeiro da 
Estrada de Ferro Central. Anunciaram para 60 dias. Já 
vamos para 600 dias, e nenhum trilho foi reconstruído, 
e o trem de Alberto...

O Porto de Luís Correia, Tuma, US$10 milhões. 
Com o dinheiro das cuecas, do “mensalão” e do dossiê, 
dava para terminar o Porto de Luís Correia, no Piauí. 
Dez milhões de dólares, o modelo, reduzindo.

Os tabuleiros litorâneos e Guadalupe parados. A 
Ponte era do Sesquicentenário. Sibá e Efraim, o Pre-
sidente da República foi lá e disse que a ponte come-
moraria os 150 anos de Teresina. Está lá o esqueleto, 
Heloísa Helena. Teresina já fez 151 anos, 152 anos, 
153 anos, 154 anos e tem só o esqueleto da ponte, 
Sibá. Heráclito fez uma em cem dias; eu fiz em 90 dias 
no mesmo rio.

É isso o que queremos: reivindicar do hospital 
universitário. Aquela nossa choradeira... Até a Trindade, 
a estrela do PT que foi para o céu, chorou e morreu, 
reivindicando! E somente funciona um débil ambulató-
rio, nada do hospital universitário! Eu ouvi, por tantas 

vezes, o Presidente da República prometer ao Piauí, 
que acreditou.

E o pronto-socorro de Teresina? Senador Heráclito 
Fortes, em que ano V. Exª foi Prefeito de Teresina?

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Em 1989.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Quando eu 

era Prefeito de Parnaíba.
O Senador Heráclito Fortes começou esse pronto-

socorro em 1989. Senador Sibá Machado, eu vi, desde 
o primeiro dia, o Lula dizer que ia terminar o pronto-
socorro começado pelo Senador Heráclito Fortes em 
1989. Está lá. Vi o Lula prometer ao Piauí a conclusão, 
em parceria. São dezessete anos desde o começo, e 
são quatro anos de Lula prometendo terminar o pron-
to-socorro.

E a Universidade do Delta? Ele foi lá e nada, He-
ráclito. Só promessas!

Prometeram cinco hidrelétricas, Wellington Sal-
gado, de Minas Gerais da verdade, do “Libertas quae 
sera tamen”. Prometeram cinco! Eu quero ao menos 
uma. Terminem uma! Terminem a hidrelétrica que tem 
lá, a Hidrelétrica de Guadalupe, façam a conclusão da 
sua fase final.

E os dois aeroportos internacionais? Antigamen-
te, pelo menos, havia avião nacional. Não existe mais. 
Não tem mais esses aviões internacionais de Parnaíba 
e São Raimundo Nonato. Nem os pequenos existem 
mais, nem mesmo a estrada do cerrado.

Então, essas são as nossas reivindicações, lem-
brando ao Presidente da República que a gratidão é 
a mãe de todas as virtudes; que é feio mentir, é feio 
prometer e não cumprir. 

Piauí, terra querida, filha do sol do Equador. Na 
luta, seu filho é o primeiro que chega. Pertencem-lhe, 
Piauí, nossas vidas, nossos sonhos e nossos amo-
res.

Em nome do Piauí, paz ao Presidente da Re-
pública! A essas Lideranças que estão aqui clamo as 
reivindicações do nosso povo.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Agradeço a V. Exª, Senador Mão Santa.

Concedo a palavra, pela ordem, à Senadora Ideli 
Salvatti e, em seguida, ao próximo orador inscrito.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Agradeço a V. Exª, 
Srª Presidente.

Conforme havia me comprometido, busquei en-
trar em contato com o Ministro Márcio Thomaz Bastos, 
que já estava no vôo. Iniciei a conversa, mas a ligação 
caiu e, portanto, não foi possível obter as informações 
do Ministro. Em seguida, tive a oportunidade de falar 
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por telefone, com o Dr. Paulo Lacerda, que me deu 
as seguintes informações: há um inquérito aberto na 
Polícia Federal para investigar se houve ou não algum 
crime praticado por alguém daquela instituição, com 
relação ao que foi publicado na reportagem da revista 
Veja a respeito de uma reunião fora do horário, fora da 
legalidade da revista Veja a respeito de uma reunião 
fora do horário, fora da legalidade, entre o Sr. Gedimar 
e o Sr. Freud.

Então, o inquérito que está aberto na Polícia Fe-
deral não é um inquérito para investigar jornalista não. 
É um inquérito para investigar se houve algum crime 
praticado, algum desvio de conduta de algum policial 
federal no episódio relatado na reportagem. Portanto, o 
inquérito tem como objetivo investigar os procedimen-
tos da própria Polícia Federal, de pessoas que estão 
trabalhando na Polícia Federal.

Para corroborar com esse inquérito, solicitou-
se o testemunho de três jornalistas da Veja, que 
foram os responsáveis pela reportagem. Estavam 
acompanhando o depoimento o Ministério Público, 
na pessoa de uma procuradora, e também o advoga-
do da revista Veja. A primeira a prestar depoimento 
foi a jornalista que respondeu a todas as perguntas. 
Respondeu o que quis, não sofrendo, segundo a 
informação do Dr. Paulo Lacerda, qualquer tipo de 
constrangimento. 

O delegado que promoveu o questionamento 
acompanhou a jornalista até a saída. No corredor, ela 
tentou conversar com o segundo jornalista que ia entrar 
para depor, o que não é permitido em depoimentos, 
até para que não haja contaminação ou combinação 
do que será apresentado no depoimento. 

Quando a jornalista tentou conversar com o se-
gundo jornalista que ia depor, o delegado a advertiu 
de que não poderia conversar com ele antes do de-
poimento. Assim, a conversa não existiu. A jornalista 
saiu, e o segundo jornalista entrou para prestar depoi-
mento. Isso é o que o Dr. Paulo Lacerda me informou 
do ocorrido. 

Portanto, como não tenho nenhum motivo para 
duvidar da palavra do Dr. Paulo Lacerda, faço questão 
absoluta de apresentar esse relato aqui no Plenário, 
conforme havia me comprometido.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Senadora Ideli, 
queria só confirmar que o Paulo Lacerda...

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Tem a palavra V. Exª, Senador Romeu Tuma, 
e, depois, o Senador Heráclito, quando a Senadora 
concluir, com o aparte do Senador Romeu Tuma.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – O Dr. Paulo 
Lacerda realmente deu essas informações. O Dr. Ge-
raldo, Superintendente de São Paulo, procurou saber 
e confirma esse depoimento da Senadora, que o re-
cebeu do Paulo Lacerda. Ele se dispôs, se necessá-
rio for, mandar um fax para cá, dando todos os dados 
necessários. Realmente houve esse encontro na saí-
da do local do depoimento. Eles garantem que ela foi 
acompanhada pelo advogado da Veja e também pela 
representante do Ministério Público, uma procuradora, 
que acompanhou o depoimento. E na saída, ao cruzar 
com o outro depoente, ela tentou falar com ele, mas 
foi aconselhada pelo delegado que não o fizesse, 
sob pena de trazer prejuízo aos dois depoimentos e 
dificuldade na conclusão do inquérito, que foi aberto 
em razão da denúncia feita pela Veja, para apurar se 
houve ou não encontro clandestino entre o policial 
aposentado e o Freud. Então não sei se é isso que o 
Paulo comunicou.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Era 
isso, Srª Presidente. Acho que duas fontes. Quem sou 
eu? Mas o próprio... 

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – A fonte é uma 
só.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – É a 
fonte é uma só. 

Mas o próprio Senador Romeu Tuma, que é uma 
das nossas principais autoridades quando se trata de 
Polícia Federal. 

É importante prestar os esclarecimentos, deixan-
do bem consignado porque houve a reportagem – não 
quero mais tecer nenhum comentário a respeito dela. 
A reportagem provocou a abertura de um inquérito 
que vai investigar se houve ou não algum ato delituo-
so com relação a comportamento de delegados ou de 
servidores da Polícia Federal

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – É de policiais.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – É 

de policiais.
O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Teriam facilitado 

o encontro clandestino ou dentro do xadrez, ou fora dele 
porque se noticiou que foi durante a madrugada. É isso 
que está sendo apurado por ordem da diretoria-geral 
para saber se houve comprometimento da atividade 
funcional de desrespeito à própria Instituição. 

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Era 
isso.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Agradeço a V. Exªs e ao Senador Heráclito 
também sobre o tema. Sabem todos que, conforme 
registrado anteriormente, todos os pronunciamentos 
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feitos hoje irão para o Ministério da Justiça e para a 
Polícia Federal. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Agradeço a V. Exª. 

Senadora Ideli, V. Exª, que há pouco disse que eu 
costumava distorcer as suas palavras, acaba de afir-
mar que o inquérito era para apurar delitos na Polícia 
envolvendo delegados e pessoas ligadas à Polícia. Foi 
isso que ouvi? É isso que está registrado nos Anais? 
Qual era a finalidade do inquérito? 

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Srª Presi-
dente, V. Exª me autoriza?

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Pois não, Senadora.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – A revista 
Veja publicou uma reportagem em que se diz que nas 
dependências da Polícia Federal houve um encontro de 
uma pessoa que foi retirada da cela para conversar – o 
Gedimar, se não me falha a memória – com o Freud. 
Isso é uma ilegalidade. Isso não pode acontecer! Se 
houve esse encontro indevido, ilegal, algum dos fun-
cionários, delegados, sei lá quem a reportagem colo-
cou como tendo sido o patrocinador desse encontro 
indevido, é isso que está sob investigação. Ou seja, se 
ocorreram ou não ocorreram procedimentos indevidos 
ou ilegais de funcionários da Polícia Federal, de dele-
gados ou funcionários da Polícia Federal na promoção 
desse encontro. É esse o objeto do inquérito.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Agra-
deço a V. Exª os esclarecimentos. Vou ficar com a cons-
ciência tranqüila de que não estou interpretando mal. 
Veja bem, a investigação é contra a Polícia Federal, 
mas quem presta o depoimento e passa por situações 
vexatórias na Polícia são exatamente os jornalistas 
da matéria.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Ele foi 
aberto por causa da reportagem.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Mas 
então eles deveriam ir lá como testemunhas. A teste-
munha não é proibida de falar com ninguém. O cer-
ceamento de conversar com quem quiser no corredor 
é arbitrário.

Eu queria apenas, Senadora Heloisa Helena, 
transcrever matéria da coluna do blog do Ricardo No-
blat que já traz o assunto, Senadora Ideli. 

Diz: “Delegado da PF tenta intimidar jornalista 
da Veja”. Traz o assunto, conta como aconteceu e diz 
aqui o seguinte, Senadora Ideli:

Uma vez na sede da Polícia Federal – e está 
se referindo a jornalistas –, foram intimidados por um 

delegado que atende pelo nome de Moisés. Ele abriu 
a conversa com os jornalistas dizendo que a repor-
tagem sobre o encontro de Freud com Gedimar foi 
uma “falácia”. Foi quando ouviu de Juliana Duabili a 
seguinte pergunta: 

– se é uma falácia por que a Polícia Fe-
deral abriu inquérito para apurar o vazamento 
de informações sobre o encontro?

O delegado passou a dirigir perguntas 
aos jornalistas que nada tinham a ver com o 
verdadeiro motivo que o levou a intimá-los. Quis 
saber [atentai bem, como diria Mão Santa] por 
que a revista Veja publicou a reportagem. Ora, 
é um direito de qualquer órgão da imprensa 
divulgar matérias que tenham sido motivo de 
apuração dos seus repórteres...

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Porque quis.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Per-
guntou quem pagava por ela, a matéria. Perguntou pelo 
nome do editor da revista – no expediente consta; per-
guntou se o editor era ligado a algum grupo político.

Quando um dos repórteres reclamou que estava 
ali por duas horas, o delegado respondeu: 

Está achando muito? Seu chefe vai ficar aqui por 
quatro horas.

O texto está no blog do jornalista Ricardo Noblat. 
Trago este assunto com a tranqüilidade de quem defen-
deu a Polícia Federal aqui no calor da campanha.

A Polícia Federal tem vocação para ser uma 
polícia republicana e o nosso protesto é exatamente 
pelo fato de em alguns casos estar sendo usada de 
maneira indevida.

Outra informação que se deve prestar é que os 
jornalistas começaram a ter um tratamento diferenciado 
quando o Senador Tasso Jereissati foi acionado – in-
formação que me foi passada pelo próprio Senador – e 
telefonou para o Ministro da Justiça. É evidente que 
o teor da conversa entre os dois somente o Senador 
Tasso ou o Ministro podem revelar.

Agora, Senadora Heloísa Helena, quero que 
se junte a isso uma matéria da Veja on line que tem 
o seguinte título: “Após agressão a jornalista, petista 
Garcia ataca mídia” Então não é uma coincidência, é 
uma linha de ação que o Governo está usando e traz 
aqui exatamente uma irritação mostrada pelo Garcia 
ao ser questionado pela imprensa ontem sobre o va-
lerioduto. Ele queria que a imprensa colocasse que 
não há nenhuma evidência acerca do valerioduto e 
que a imprensa tem que prestar contas à Nação por 
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essa injustiça que cometeu com os anjinhos do Partido 
dos Trabalhadores.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Permite-me 
um aparte?

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Pois 
não.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Recebi agora 
uma cópia do relatório que o delegado que fez a oitiva 
encaminhou ao substituto superintendente relatando 
os fatos e nomeando as pessoas que participaram. 
Pediria, se V. Exª concordar, para encaminhar à Mesa 
com cópia para V. Exª,...

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Eu 
agradeceria.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – ...só com um 
detalhe que eu queria atentar: temos que analisar o 
fato que gerou a necessidade do inquérito. Se V. Exª 
lembra, o policial aposentado que foi trabalhar no se-
tor de inteligência do Partido para as eleições acusou 
o Freud de ter participado de toda a estrutura. No dia 
seguinte ele desmentiu por escrito, e aí surgiu a pos-
sibilidade de, depois da acareação ele ter conversado 
em particular com o Genival. Por isto a polícia não po-
deria deixar de abrir o inquérito, porque a acusação era 
bastante grave, bastante grave. Nós queremos saber 
a verdade e V. Exª também.

A Sra. Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Se inves-
tiga está errado, se não investiga está errado...

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Tem que inves-
tigar. O relatório aqui explica. 

Srª Presidente, vou encaminhar à Mesa pedin-
do cópias.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Se-
nador Romeu Tuma, apenas para colaborar. Há o de-
poimento do delegado que foi afastado por conta do 
episódio das fotografias?

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Não, não. Aqui 
só tem o relatório.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – V. 
Exª sabe que esse delegado já foi absolvido de um 
crime.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – O Bruno.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – O 

Bruno, não é?
O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Bruno.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – E o 

delegado envolvido nesse episódio já deu o depoi-
mento?

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Não, ele não 
tem... Não tem nada...

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Por-
que, veja bem. Os repórteres apenas denunciaram 
um fato. Se é um inquérito tem que se apurar o que 
aconteceu nas dependências da Polícia Federal. É o 
primeiro grande passo.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Eu não tenho 
conhecimento do teor do inquérito.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Aí, 
caberia até uma acareação do jornalista.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Nós estamos 
discutindo um fato. Eu não sei qual é o conteúdo.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Mas o 
delegado abordar um jornalista querendo saber o preço 
da matéria, quem pagou, qual a ligação partidária...

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Isso já é acu-
sação.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – A 
questão é essa. Entendeu, Senador Tuma?

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – É acusação.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – A 

questão é essa. Eu fico preocupado, porque a Sena-
dora Ideli Salvatti assume a questão como se a culpa 
fosse dela. Ora, se o Presidente da República não 
sabe das coisas, isso não pode ir para V. Exª. Esse é 
um fato grave. Sei que V. Exª é amante da liberdade 
de imprensa e não pode, nem de longe, concordar 
com um fato dessa natureza, pois é grave. Junte-se a 
isso as declarações do Sr. Garcia, que será o homem 
mais poderoso do próximo Governo, junto com o Tar-
so Genro, que já está tirando Ministro. Esse pessoal 
está começando a mostrar uma linha de tratamento 
autoritário com a imprensa brasileira.

Portanto, estou pedindo a V. Exª o registro dessa 
minha questão de ordem nos Anais da Casa, com a 
anexação dessa matéria da Veja on line sobre o com-
portamento do Sr. Garcia. Fica feito o registro. E eu digo 
isso com muita pena, porque estamos discutindo essa 
questão menos de 24 depois de o Presidente dizer que 
o próximo Governo dele seria dedicado à imprensa, a 
quem ele abriria as portas, que daria mais entrevistas, 
que teria outro tipo de relacionamento. Imagine se o 
novo relacionamento for à base de coação e de intimi-
dação? Será muito negativo para o País.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR HERÁCLITO FORTES EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Agradeço a V. Exª.

Consulto o Senador Romeu Tuma se V. Exª soli-
citou a transcrição do documento, para que possamos 
encaminhar o pedido.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Primeiro, Se-
nador Heráclito Fortes, eu queria dizer que os jornais 
de hoje foram bastante contundentes sobre a postura 
de militantes, que, ao receber o Presidente, agrediram 
alguns membros da imprensa. 

Claro, o atual Presidente em exercício do Partido 
tentou dizer que realmente era inconseqüente, mas que 

fazia um apelo à imprensa no sentido de não desvirtuar 
a verdade. Quer dizer, essa é a manifestação. 

Eu pedi que realmente esse documento fosse 
encaminhado à Mesa, com cópia ao Senador Herácli-
to Fortes, para que S. Exª pudesse equacionar o que 
apresentou aqui, e também ao Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que pediu uma cópia do relatório.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Agradeço a V. Exªs.

Todos os pronunciamentos serão encaminhados, 
conforme solicitado, ao Ministro da Justiça e à Polícia 
Federal, de acordo com o Regimento.
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Com a palavra o Senador Heráclito, rapidamen-
te.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Remeterei uma cópia 
das que V. Exª me enviar para o Senador Tasso Jereis-
sati, porque foi S. Exª que me relatou os fatos. 

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 

– AL) – Agradeço a V. Exª.
Tem a palavra o Senador Bornhausen, por per-

muta com o Senador Sibá Machado.
O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL – SC. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente Heloísa Helena, Srªs e Srs. Senado-
res, agradeço inicialmente a gentileza do Senador Sibá 
Machado em permitir essa permuta na escalação de 
oradores aqui inscritos.

Assomo à tribuna do Senado para, na condição 
de Presidente do Partido da Frente Liberal, inicialmente 
ler a nota oficial que a Comissão Executiva Nacional, 
por unanimidade, acaba de aprovar em sua reunião 
desta tarde: 

O Partido da Frente Liberal acata e respeita a 
decisão do povo que, através do voto, elegeu quem 
exercerá o poder em seu nome. 

A democracia brasileira é uma conquista para a 
qual muito contribuiu o PFL, por intermédio da Aliança 
Democrática, que ensejou a Constituição de 1988. 

Cabe, agora, tanto aos vitoriosos, a quem foram 
conferidas as responsabilidades do exercício do poder 
nos limites da Constituição, das leis e da ética, quanto 
aos que constituem a Oposição, tarefa que o PFL conti-
nuará a desempenhar, fiscalizando e denunciando com 
vigor e determinação os equívocos e erros do governo 
e propondo caminhos que levem o País a crescer no 
plano social, econômico e da consolidação dos direi-
tos fundamentais da cidadania. Para tal fim, o nosso 
Partido se valerá das tribunas populares, da imprensa 
e das prerrogativas e atribuições que lhe cabem nas 
Casas do Congresso Nacional. 

Aos Governador Geraldo Alckmin e Se-
nador José Jorge, nossos candidatos, respec-
tivamente, a Presidente e Vice-Presidente da 
República, o PFL tributa o seu reconhecimen-
to pelo desempenho, competência e coragem 
ao levar a todos os brasileiros seu programa 
de governo.

Aos eleitores e eleitoras e, especialmente 
aos filiados ao PFL, a reafirmação do nosso 
propósito de continuar a construir um partido 
moderno, capaz de vocalizar as aspirações 
de nosso povo e assegurar a todos acesso às 

conquistas de desenvolvimento da paz social 
e da dignidade.

Essa, Srªs e Srs. Senadores, é a posição do 
meu Partido.

Há os que perdem e se rendem, desonrados; há 
os que perdem e aderem, covardes, indignos da cau-
sa que defenderam; há os que perdem, reconhecem 
realisticamente que perderam e se recolhem ao seu 
território, com humildade e altivez, para a indispensável 
autocrítica, a necessária reflexão e, principalmente, a 
sua própria reorganização e reestruturação de idéias 
e programas.

O PFL não se rende, não adere e, sem ressen-
timentos, respira e reassume o seu papel. Essa é a 
única atitude digna de partidos que disputam eleições 
democráticas.

Eleições democráticas não constituem nem de 
longe uma guerra cruenta, que gera luto e ódio. São 
um torneio de cidadãos que propõem, são ouvidos e, 
recusados, preparam-se para a próxima refrega – da-
qui a quatro anos – quando tentarão, de novo, ver 
aceitas e experimentadas suas ideologias, propostas 
e programas.

Considero que a primeira providência de um 
partido, contados os votos, deve ser uma declaração 
de reconhecimento e respeito à decisão popular. Os 
processos eleitorais em andamento devem, no “Estado 
de Direito” em que vivemos, ser decididos pela Justiça 
Eleitoral, não nos cabendo politizá-los. O povo decidiu 
soberanamente usando um direito que é exclusivamen-
te seu – escolher o Presidente da República. Sei que 
esta é uma manifestação desnecessária, mas nunca 
se deve perder chances de enfatizar que a democra-
cia é o bem civilizatório mais importante conquistado 
por uma sociedade, e sem eleições livres e periódicas 
não há democracia.

A segunda providência deve ser crítica: como se 
posicionar com relação ao novo governo?

O clima propiciatório sugere a magnanimidade 
do vencedor. A mão generosa que é estendida me-
diante interlocuções grandiloqüentes pode represen-
tar sincera oferta de parceria – quando há afinidades 
políticas ou ideológicas – ou então apenas um golpe 
enganador, o canto das sereias da Odisséia. Nesse 
momento, a salvação está na lição homérica da resis-
tência preventiva. Tapam-se os ouvidos com a cera da 
experiência, pois esses convites à aliança visam sim-
plesmente a cooptação; sugerem que haverá partilha 
do poder quando apenas procuram abrir caminho para 
que surjam com suas malas waldomiros, delúbios, e 
marcos valérios.

A Oposição tem que ser uma usina de sonhos, 
estimuladora de projetos, uma central de pensamento 
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estratégico que ultrapasse a guerrilha de oportunida-
des e se constitua, aos olhos do povo brasileiro, não 
uma alegoria de escola de samba para impressionar 
na campanha eleitoral, que até vence eleições, como 
acabamos de ver, mas como uma proposta consistente 
de felicidade, antes que o desenvolvimento, emprego, 
educação, saúde se tornem utopias inatingíveis, como 
fatalmente se tornarão, dada a irresponsabilidade cruel 
com que esses temas são considerados.

Os homens de pouca fé transformam as graças 
em ressaca, mas para quem tem compromissos de-
mocráticos, fim de eleição é apenas um começo de 
jornada.

Não posso deixar de fazer um registro muito 
especial, dirigido à maioria dos eleitores de Santa 
Catarina, a quem envio meu caloroso abraço. Os 
resultados do meu Estado,dando expressiva vitória, 
nos dois turnos, ao candidato Geraldo Alckmin, ao 
candidato a Governador Luiz Henrique da Silveira, 
que o apoiou com correção e lealdade, cuja candi-
datura mereceu, pelo excelente resultado do seu Go-
verno, a devida recondução, e a Raimundo Colombo, 
Senador que teve mais do que o dobro de votos da 
candidata do PT, mostram que os catarinenses sou-
beram escolher.

O PFL, podem estar certos, brasileiros e brasilei-
ras, continuará lutando pela liberdade, pelo desenvol-
vimento, pela democracia. O lugar da Oposição é no 
Congresso Nacional. Aqui esperamos as propostas, 
aqui vamos discuti-las, aprová-las ou não, aprimorá-
las, mas não daremos, em momento algum, qualquer 
passo em direção ao Palácio do Planalto. Estaremos 
firmes e permanentes em uma Oposição rigorosa e 
fiscalizadora.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 

– AL) – Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador Sibá Machado, 

em permuta com o Senador Jorge Bornhausen. V. Exª 
tem a palavra pelo tempo que entender necessário ao 
seu pronunciamento.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado, Senadora Heloisa Helena, que pre-
side a sessão neste momento.

Srªs e Srs. Senadores, desde segunda-feira, 
ouvi os pronunciamentos feitos na tribuna do Senado, 
fazendo considerações de ambas as partes sobre o 
resultado do processo eleitoral deste ano, mais pre-
cisamente o resultado das eleições à Presidência da 
República. 

Quero aqui tecer também alguns comentários, 
muitos deles com base em pronunciamentos que fiz 

na semana passada, sobre o que considero impor-
tante, para repetir, em todos os momentos em que 
tivermos oportunidade, que a democracia brasileira 
é um projeto em construção permanente e, na sua 
experiência de 117 anos da República Federativa do 
Brasil, sofreu muitos percalços, muitas dificuldades, 
enfrentou momentos muitos difíceis, com muitas tur-
bulências.

Mas eis que, mais uma vez, por força constitu-
cional, fomos chamados a comparecer às urnas e, no 
momento do segundo turno, o Brasil comparece e dis-
ponibiliza mais de 58 milhões de votos ao Presidente 
Lula, para exercer um segundo mandato de Presidente 
da República.

Quero parabenizar e agradecer o trabalho de to-
dos. Acho que essa obra foi tocada a muitas mãos. Não 
podemos caracterizar apenas uma pessoa que possa 
ser vista como herói pelo sucesso de uma eleição. O 
próprio Presidente Lula agiu muito bem para a condu-
ção da sua reeleição. Estendo esse abraço fraterno 
à militância de todos os partidos que compuseram e 
ajudaram na obtenção dos resultados no primeiro e 
no segundo turnos.

Parabenizo também os novos eleitos para as 
Assembléias Legislativas, os Governadores e as ban-
cadas da Câmara e do Senado Federal. 

Srª Presidente, tenho como critério na minha vida 
jamais ter o extremo da alegria ou da tristeza. Sempre 
acho que, mesmo na vitória ou na derrota, o que cabe 
a nós é uma reflexão. Seja porque perdeu ou porque 
ganhou, é preciso pensar em como avançar e para 
onde avançar.

Para os próximos quatro anos, com a responsa-
bilidade que recai sobre os eleitos e, especialmente, 
sobre o Presidente Lula, vejo claramente que a gover-
nabilidade requer uma agenda para o Brasil.

Por mais que tenha sido interpretado de forma 
diferente, o convite do Presidente da República ao di-
álogo é no sentido de valorizar as pessoas que pen-
sam o Brasil e fazem política. Não importa sua forma 
de pensar e agir; não importa a concordância ou a 
discordância sobre determinados cenários e pontos 
de vista. Mas é preciso considerar que o avanço do 
País requer a participação de todos nós.

Nessa agenda proposta pelo Presidente da Re-
pública, seria muito importante que todas as pessoas 
pudessem dar sugestões sobre ela. Certamente, o 
Presidente vai propor aquilo que considera mais impor-
tante. Porém, todos deveriam também fazer sua con-
traproposta. Esse ponto de vista é sobre o que seria a 
Agenda Brasil. É preciso que a Oposição também faça 
suas sugestões de como seria melhor para o Brasil, 
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não apenas para os próximos quatro anos, mas para 
as próximas duas décadas.

Tenho falado aqui e já ouvi de muitos outros co-
legas Senadores a palavra “concertação”. A discussão 
da concertação ainda é muito incipiente, embrionária, 
no debate que fazemos aqui, mas a considero de ex-
trema importância, até mais que por força da cláusula 
de barreira. Os partidos políticos que já concorreram 
a essas eleições tinham conhecimento dela. 

Por mais que ela, para alguns, possa parecer 
injusta – a verdade é que deve ser considerada assim 
também –, é um ponto de partida para direcionar o 
comportamento dos partidos políticos: estruturas de 
pensamento, de ideologia e de filosofia, pensando 
o mundo, a sociedade brasileira e, principalmente, 
a nossa comunidade nos mais distantes rincões do 
nosso País.

O diálogo entre as forças é fundamental. A de-
mocracia nada mais é que a correlação de forças en-
tre pessoas, grupos políticos e agremiações de todas 
as naturezas. Essa correlação de forças determina a 
qualidade da democracia de uma comunidade ou de 
um país inteiro. 

Como pensar o longo prazo do Brasil? 
Como pensar a questão da paz e do desenvolvi-

mento no mundo, especialmente no nosso País? 
Além do mais, eu acredito que um dos princi-

pais pontos dessa concertação é a nossa política ex-
terna. Desde 7 de setembro de 1822, com o grito da 
Independência de D. Pedro I, no Igarapé do Ipiranga, 
na cidade de São Paulo, está simbolizado o papel do 
nosso País na questão internacional. Vejo aí um dos 
pontos cruciais dessa concertação.

Para avançar dentro do nosso País, Srª Presiden-
te, para avançar na nossa democracia, considero mui-
to importante distribuir o conhecimento. É impossível 
pensar um país democrático se não democratizarmos 
o conhecimento – diga-se de passagem, a ciência e a 
tecnologia. Precisamos revigorar as nossas universi-
dades e os nossos centros de pesquisa para que eles 
avancem ainda mais. 

Durante um grande período da Guerra Fria, nosso 
País dominado, durante tantos anos, pela dependên-
cia tecnológica de países mais avançados. É preciso 
ampliar a capacidade produtiva do Brasil, aumentar 
nossas riquezas e, principalmente, crescer em distri-
buição, promover inclusão dos excluídos em tudo: no 
ensino, na economia e, sobretudo, na política.

Faço aqui uma ressalva: a participação das mu-
lheres nestas eleições deixou a desejar, pois ficou 
abaixo da média das eleições anteriores. Das 19.100 
candidaturas homologadas pelo Tribunal Superior Elei-
toral, a participação de mulheres foi inferior a 14% e, 

conseqüentemente, menos mulheres foram eleitas. 
Na oportunidade, Srª Presidente, Senadora Heloísa 
Helena, parabenizo V. Exª como mulher candidata à 
Presidência da República, considerando o aspecto da 
democracia brasileira. É preciso, Srª Presidente, bus-
car o equilíbrio cada vez maior entre as instituições, 
quer públicas, quer privadas, definindo esse papel do 
nosso País no mundo.

Quanto ao Partido dos Trabalhadores, faz-se 
necessária uma avaliação de alguém que aprendeu 
desde muito cedo a gostar desta sigla partidária. Não 
me pude filiar ao PT desde o momento de sua fun-
dação, porque o lugar onde eu morava, nos rincões 
do interior do Estado do Pará, não me permitia que 
o fizesse. Contudo, desde que tive essa oportuni-
dade, em 1986, registrei minha filiação. Hoje, tendo 
em vista os acontecimentos na política nacional e 
os que envolvem o meu Partido, por governar um 
número significativo de Municípios, tendo pratica-
mente dobrado a sua presença em Governos Esta-
duais, faço uma saudação objetiva a Jaques Wagner, 
Governador eleito do Estado da Bahia, a Marcelo 
Déda, Governador do Estado de Sergipe, a Binho 
Marques, Governador eleito do Estado do Acre, a 
Ana Júlia Carepa, Governadora eleita do Estado do 
Pará, e a Wellington Dias, Governador do Estado do 
Piauí. Que também sobre as suas mãos caia uma 
fatia considerável de responsabilidade pela gover-
nabilidade do nosso País.

Então, o nosso partido precisa de nova reflexão. 
Penso que está na hora de um congresso nacional para 
pensar que o mundo não está paralisado.

No momento em que foi fundado o Partido dos 
Trabalhadores, o País vivia o calor da guerra fria, as 
emoções de um final de ditadura militar, uma busca de 
redemocratização, a luta pelas Diretas Já e por tan-
to movimentos sociais. Hoje queremos um país cada 
vez mais sólido na sua democracia. Portanto, cabem 
alguns pensamentos inovadores no que diz respeito 
ao mundo atual e, especialmente, às questões inter-
nas do Brasil.

Naquele momento, o PT procurou avançar o 
máximo na sua democracia interna. Criamos no esta-
tuto o direito à tendência, Srª Presidente. Queríamos 
a tendência porque não gostaríamos que, dentro do 
PT, nascesse o personalismo, aquelas pessoas que 
pudessem ser consideradas donas do Partido. Então, 
foi permitido o direito de tendência. Buscamos também 
como forma de decisão o instituto das prévias. Tantas 
coisas boas foram criadas dentro do nosso Partido 
para garantir a nossa democracia interna.

Mas, neste momento em que estamos vivendo 
uma possível substituição de uma presidência nacio-
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nal do PT, quero mencionar alguns dados para serem 
consideradas.

Considero muito importante observar um mili-
tante como Olívio Dutra, que, no meu ponto de vista, 
está preparadíssimo para assumir uma missão dessa 
natureza. Se houver a substituição de Marco Aurélio 
Garcia na presidência do Partido, gostaria de sugerir 
o nome do nosso companheiro que tão brilhantemente 
unificou o PT do Rio Grande do Sul, foi para o segundo 
turno das eleições e colocou o Partido novamente em 
evidência naquele Estado. Ele foi um excelente Ministro 
de Estado do Presidente Lula. No meu entendimento, 
é uma pessoa que está preparadíssima para ser pre-
sidente do nosso Partido no período que vai até as 
próximas eleições, no início de 2008.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Ouço, 
com atenção, o Senador Paulo Paim.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador Sibá 
Machado, quero cumprimentar V. Exª por ter lembrado 
dessa figura histórica, inatacável, competente que é 
o nosso ex-Deputado Federal, ex-Prefeito da capital, 
ex-Governador do Estado, ex-Ministro da cidade Olí-
vio Dutra. Se alguém pensa que Olívio Dutra foi der-
rotado no Estado, é exatamente o contrário, ele saiu 
vitorioso. Havia uma diferença de quase vinte pontos, 
e Olívio Dutra, com seu carisma, com a sua história, 
com a sua luta, com a forma de fazer política, chegou 
aos 47 pontos, bem próximo de vencer as eleições no 
Estado. Encerro este meu pequeno aparte dizendo que 
seria muito bom para o PT se Olívio Dutra fosse o Pre-
sidente Nacional do Partido, o que teria meu total aval. 
Faço uma lembrança de uma composição do cantor 
cubano Pablo Milanês, que diz numa parte daquela 
canção Iolanda: “Se alguma vez me sentir derrotado, 
estarei renunciando a ver o sol de cada manhã.” Claro 
que ele diz isso em espanhol, e eu traduzi. Então, Olí-
vio não foi derrotado, nunca se sentiu derrotado; ele é 
um vitorioso de cada momento desses. A experiência 
do embate, do bom combate, como ele diz, faz com 
que ele cresça muito mais, assim como as idéias que 
ele defende, embasadas na historia do Partido que 
ele fundou. Por isso, parabéns a V. Exª por fazer nes-
te momento a citação do nome de Olívio Dutra para 
presidente do Partido. V. Exª está fazendo uma home-
nagem aos históricos, àqueles que escreveram essa 
história bonita que foi consagrada com a reeleição do 
Presidente Lula nesse momento histórico. Parabéns 
a V. Exª. Vamos torcer para que a sua indicação se 
consolide junto à Direção Nacional e Olívio Dutra seja 
nosso presidente do Partido.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Obri-
gado, Senador Paim. Hoje haverá a reunião da Execu-
tiva Nacional, e parece-me que um dos pontos a ser 
tratado será este.

Tomo agora o aparte de V. Exª e faço aqui a con-
sideração de que, na minha opinião, Olívio Dutra repre-
senta aqueles que foram os fundadores, ou seja, os que 
estão ligados à história do Partido, mas também tem um 
pé na chamada etapa seguinte, que é o momento que 
estamos vivendo, o momento da modernidade. Hoje o 
PT está no governo do Brasil, portanto precisa de uma 
pessoa, no meu entendimento, que esteja com o olhar 
voltado à história, com respeito à militância daquele 
momento, a tudo que defendemos naquele momento, 
mas também sabendo dos reais desafios que vivemos 
hoje no Governo Federal.

Então, quero aqui fazer essas considerações. 
Realmente é algo que faço de coração. Não ouvi isso 
de ninguém; estou fazendo de cunho próprio. Quero 
ver se podemos considerar isso como um fator a ser 
pensado. Quem sabe poderemos emitir uma opinião 
como essa para os fóruns de decisão do PT. Certa-
mente não é a Executiva que iria decidir isso. Com 
certeza teremos uma instância maior que a Executiva 
Nacional para colocar lá a nossa opinião.

Agradeço a V. Exª o aparte.
Encerrando, Srª Presidente, quero dizer que o 

Presidente Lula acaba de receber as saudações de 
quase todos os chefes de Estado do mundo por causa 
da sua reeleição à Presidência do nosso País. Digo a 
V. Exª, com toda a tranqüilidade, que, quando o Pre-
sidente anuncia que quer o diálogo, isso é um fato, 
isso é verdadeiro. Ele pretende dialogar com todas 
as pessoas, sem pensar, em qualquer momento, em 
cooptação. Acredito que ninguém nesta Casa, na Câ-
mara ou em qualquer instância do nosso País quer se 
submeter a esse tipo de papel. O que se procura aqui é 
um diálogo em prol de uma construção mais acelerada 
do nosso País. Todas as pessoas que fazem política 
no Brasil têm, no nosso entendimento, a obrigação de 
prestar esse ato cívico de ajudar com suas propostas, 
com seus ideais.

Muito obrigado.
Era o que eu tinha a dizer, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 

– AL) – Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador Heráclito Fortes 

para uma comunicação inadiável.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Para uma 

comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente, Srªs e Srs Senadores, é emocionante para 
a Casa ver esse diálogo franco e republicano entre os 
Senadores Tião Viana e Renan Calheiros. Fico feliz 
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em ver que esses dois jovens Senadores procuram o 
entendimento visando única e exclusivamente o futu-
ro do País. Aliás, o Senador Tião Viana voltará a ter 
um papel muito importante nesta Casa, uma vez que 
é uma ilha em termos de disposição sincera, franca e 
aberta para a arte do diálogo.

Sr. Presidente Renan Calheiros, há pouco, trou-
xemos a esta Casa, a pedido do Senador Tasso Je-
reissati, episódio que envolveu jornalistas da revista 
Veja em São Paulo.

Tive, ao longo de toda essa campanha, a pre-
ocupação de não atribuir culpa. Muito ao contrário, 
sempre defendi a atuação da Polícia Federal por ser 
formada por profissionais que dedicam uma vida toda 
ao exercício de suas tarefas.

Infelizmente, os erros cometidos não saíram da 
instituição. Saíram, durante toda a campanha – é bom 
que se diga –, dos superiores, que não estão naque-
le organismo. Sempre que o Palácio e o Ministério da 
Justiça tentaram interferir nas ações da Polícia Federal, 
o resultado não foi o melhor de todos.

É lamentável esse triste episódio que me foi rela-
tado pelo Senador Tasso, que recebeu as informações 
da alta direção da própria revista. 

É lamentável porque ele ocorre ainda na ressa-
ca de uma eleição em que o eleito se elege com vinte 
milhões de votos a mais e dá declarações de que irá 
mudar o seu comportamento no segundo governo, es-
pecialmente no que se refere ao seu relacionamento 
com a imprensa, o que é um ponto positivo, Senador 
Paulo Paim, porque é um reconhecimento de que o 
relacionamento não foi bom no primeiro governo, o 
que todos sabemos.

A entrevista coletiva do Presidente Lula no pri-
meiro mandato foi polêmica. Ela foi dada a uma jorna-
lista francesa nos jardins de uma residência em Paris, 
embora a jornalista fosse de origem brasileira, num 
desprestígio à categoria. Depois, tivemos episódios 
como a expulsão do jornalista Larry Rohter, aque-
le americano que tanta polêmica causou, tivemos a 
tentativa de modificação da Lei de Imprensa e outros 
episódios lamentáveis.

É evidente que todos nós homens públicos temos 
um verdadeiro rosário de queixas do comportamento de 
determinados órgãos de imprensa ou, especificamente, 
de determinados jornalistas. Mas não se justifica, em 
nenhum dos casos, o cerceamento da liberdade ao 
exercício da profissão de quem quer que seja.

Sabemos, Senador, que, pelo País afora, insta-
lam-se verdadeiras arapucas que recebem o nome 
que se quiser dar: sites, blogs, seja lá o que for. São 
arapucas montadas por picaretas, por jornalistas que 
fracassaram ou que perderam a credibilidade e que 

montam essas arapucas para viver única e exclusiva-
mente “mamando nas tetas” dos governos. 

Mas esse não é o caso da convivência que nós 
temos na Capital Federal. Em Brasília, temos uma im-
prensa livre e, acima de tudo, independente sob todos 
os aspectos. Nós temos os blogs, os sites, nós temos, 
aqui, informativos – no Brasil todo, Senadora Heloísa 
Helena – que prestam a nós, políticos, através de in-
formações privilegiadas, um inestimável serviço.

Esse episódio é triste porque veio exatamente 
casar com declarações ressentidas, no momento de 
vitória, do coordenador da campanha a Presidente 
pelo Partido dos Trabalhadores, Sr. Marco Aurélio Gar-
cia, que, ontem, culpou a imprensa por dificuldade de 
campanha, como se os fatos que a imprensa divulgou 
não tivessem sido divulgados por dever de obrigação 
profissional. O ressentimento, especialmente com de-
terminados órgãos da imprensa, fez com que alguns 
militantes, movidos pela emoção, partissem, inclusive 
com violência física, para repórteres de televisão e 
de jornais que ali se encontravam. Mas o mau exem-
plo é assim mesmo. Quando não se corta o mal pela 
raiz, quando não se punem os que atentam contra 
liberdades, dá-se oportunidade a que outros assim 
procedam.

De forma que quero apenas lamentar esse tris-
te episódio, Senadora Heloísa Helena, na esperança 
de que esses fatos sejam esclarecidos. O Senador 
Tuma já nos trouxe, inclusive, uma nota do delegado 
a respeito da matéria. Mas é preciso que essa ques-
tão seja esclarecida de maneira mais profunda e que 
esse fato não traga mais novos constrangimentos à 
imprensa brasileira, que tem, na realidade, obrigação 
de divulgá-los.

Na certeza de que teremos, de uma vez por to-
das, encerrado esse caso – sem que com isso se pare 
com a apuração –, acho que é fundamental, até para a 
própria tranqüilidade e segurança do Governo que vai 
se iniciar, em novo mandato, a partir de janeiro, que 
esses assuntos estejam todos esclarecidos até lá e 
que nada seja varrido para baixo do tapete.

Feitos estes esclarecimentos, agradeço a V. Exª, 
Srª Presidente, pela oportunidade que me dá, na cer-
teza de que o grande sustentáculo da democracia é, 
sem dúvida, a imprensa livre e temos que preservar e 
zelar pela que temos.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 

– AL) – Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador Marco Maciel 

pelo tempo que entender necessário ao seu pronun-
ciamento.
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O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Nobre 
Senadora Heloisa Helena, que preside esta sessão e 
representa o Estado das Alagoas no Senado Federal, 
Srªs e Srs. Senadores, as mais antigas e consolidadas 
democracias representativas reconhecem os grupos 
de interesses entre as várias forças presentes e atu-
antes no processo político. Entre esses grupos, como 
se sabe, estão hoje as organizações não-governa-
mentais, os sindicatos, os órgãos de classes empre-
sariais, além, obviamente, de uma pletora de outras 
instituições que se organizam para a defesa de seus 
respectivos interesses.

É lógico que, dentro desse quadro, se insere 
também o instituto do lobby. 

Os lobistas, de modo especial, desempenham 
papel relevante junto às Casas do Congresso Nacional, 
mais uma vez postulando o reconhecimento dos seus 
interesses. Quando me refiro a interesses, Srª Presi-
dente, quero me referir, é óbvio, a interesses legítimos, 
portanto, corretos. A palavra lobby, como se sabe, é 
de origem inglesa e nem sempre foi bem compreen-
dida, o que demonstra a importância de regulamentar 
adequadamente a atividade.

O primeiro resultado da regulamentação será a 
identificação dos agentes e seus interesses, portanto, 
a plena transparência. As influências escusas precisam 
da penumbra para operar.

Em vista do exposto, em 1989, Srª Presidente, 
apresentei, no Senado Federal, o Projeto de Lei nº 
203/89, que busca disciplinar o lobby. Aprovado no 
Senado e remetido à Câmara, a matéria ainda aguarda 
apreciação pelo Plenário daquela Casa. .

Ora, no momento em que a Nação vive crise de 
grave cariz ético, não se pode continuar a postergar 
a normatização do lobby. Creio que, se houvesse a 
Câmara dos Deputados aprovado a proposição, mui-
tos escândalos teriam sido evitados ou, então, seus 
autores punidos. Numa economia que pretende mo-
dernizar-se cada vez mais, a presença dos grupos de 
interesses necessita ser identificada e acompanhada 
legalmente nas suas atividades. Trata-se de mais um 
elo funcional-construtivo entre os diversos relaciona-
mentos de economia e política.

A legalização do lobby implica penalizar os que 
extrapolaram as normas. As prescrições previstas no 
Regimento Interno das duas Casas do Congresso são, 
como todos sabemos, claramente insuficientes. Há mui-
to, pois, tornou-se urgente uma lei, obrigando todos, 
portanto, erga omnes. Ou seja, cominando tanto os 
detentores de mandato quanto pessoas e empresas 
estranhas ao Congresso Nacional.

Ademais, uma vez aprovada a lei federal, pen-
so que as Assembléias Legislativas dos Estados, a 
Câmara Legislativa do Distrito Federal e as Câmaras 
Municipais deveriam, tomando como paradigma o re-
ferido diploma legal, adotar idêntico procedimento nas 
respectivas Casas.

No Projeto de Lei que apresentei, previ o regis-
tro das pessoas físicas e jurídicas perante as Mesas 
do Senado Federal e da Câmara dos Deputados. Elas 
distribuirão credenciais para o acesso dos registrados 
às duas Casas Legislativas.

Os registrados, pessoas físicas e jurídicas, de-
verão apresentar às respectivas Mesas Diretoras re-
latórios dos gastos da sua atuação, discriminando, 
necessariamente, as importâncias. Também deverão 
ser relatados os projetos, cuja aprovação ou rejeição 
for proposta.

Cada registrado deverá descrever sua consti-
tuição ou associação interna, sócios ou associados, 
capital social, número e nome dos empregados e 
dos que, eventualmente, estiverem em sua folha de 
pagamento. Deverá também constar qualquer rece-
bimento acima do valor determinado, bem como as 
despesas efetivadas nas atividades que venham a 
ser regulamentadas.

Além disso, Srªs e Srs. Senadores, recairão 
penalidades sobre os que violarem esses preceitos 
por omissão, ocultação ou tentativa de confundir as 
Mesas do Congresso Nacional. Os violadores rece-
berão, de início, advertência e, quando reincidentes, 
cassação do registro, além do seu encaminhamento 
ao Conselho Administrativo de Defesa Econômica, 
Cade, para apuração e repressão dos abusos de po-
der econômico.

Para a completa transparência das ativida-
des do lobby, as Mesas Diretoras da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal divulgarão relató-
rio semestral de acesso público contendo as decla-
rações prestadas pelas pessoas físicas e jurídicas 
registradas. Quando houver interesses antagônicos, 
seus respectivos lobbies terão que comparecer às 
Casas do Congresso, suas Comissões e órgãos de 
assessoramento para prestação dos respectivos 
esclarecimentos.

Srª Presidente, o cientista Robert Dahl definiu a 
moderna democracia como poliarquia, isto é, a repre-
sentação dos vários grupos de interesses de empre-
gados ou de empregadores, empregados, profissionais 
liberais, partidos políticos, sindicatos, igrejas, associa-
ções de bairros e de pais e mestres nas escolas.

Aliás, a palavra poliarquia, atribuída a Dahl, na 
realidade, foi empregada, pela primeira vez, nos idos 
do século XVII. Ele a adotou para formular uma nova 
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conceituação por entender que a sociedade democrá-
tica moderna é extremamente complexa e vários os 
fatores envolvidos, portanto, no ato de governar.

A teoria de Montesquieu, da tripartição dos Pode-
res, já hoje não prospera em toda sua intensidade, em 
toda sua plenitude, porque surgiram novos entes que 
participam do ato de governar. Entre eles, gostaria de 
mencionar o Ministério Público, as organizações não 
governamentais, os órgãos de classe, a imprensa, que 
cumprem um papel fiscalizador muito relevante. Enfim, 
governar já é, hoje, um ato que sofre interferência de 
muitos e diversificados agentes.

Tocqueville, em sua obra clássica Democracia 
na América, tratou de uma questão que também 
diz respeito indiretamente ao lobby. Ele se referia 
às chamadas organizações intermediárias. É uma 
denominação que ele batizou para expressar o pa-
pel que a sociedade civil desempenhava no ato de 
governar.

Tocqueville sempre entendeu que, entre o gover-
no e o povo, havia essas organizações intermediárias, 
que, de alguma forma, promoviam o diálogo entre go-
verno e sociedade. À medida que esse diálogo ocorria, 
certamente as soluções iam sendo encontradas e os 
dissídios resolvidos.

Os lobbies não podem, na minha opinião, ser ex-
cluídos desse contexto. Por isso, propus disciplinar o 
seu funcionamento e insisto na sua regulamentação, 
com a transparência e a responsabilização essenciais 
à democracia.

A modernização da economia – assim também 
entendo – deve implicar modernização da política e 
do direito. Não se pode ignorar a existência do lobby, 
e, assim precisamos enquadrá-lo na lei. A relação 
entre economia e política não deve ser promíscua 
e inconfessável e, sim, pública, transparente e res-
ponsável.

As principais economias do mundo, especialmen-
te as mais sólidas na prática da democracia, há muito 
legalizaram e, portanto, regulamentaram o lobby. Sem 
querer descer a detalhes, os Estados Unidos dispõem 
de, pelo menos, quatro leis regulamentando o lobby. 
Os países da Europa, na sua maioria, dispõem de leis 
disciplinando, regulamentando essa atividade que, de 
alguma forma, se exerce sobretudo no Poder Legisla-
tivo, embora funcione também no Poder Executivo e, 
eventualmente, até no Judiciário.

Srª Presidente, concluo as minhas palavras ape-
lando, mais uma vez, à Câmara dos Deputados que 
examine a matéria. Já que vamos iniciar uma nova 
Legislatura, a 53ª, a partir de 1º de fevereiro de 2007, 
penso que é tempo de aquela Casa pôr em votação 
a matéria.

O projeto já esteve em regime de urgência, encon-
tra-se há 11 anos na Câmara dos Deputados pendente 
de apreciação, e espero que, no bojo das reformas ins-
titucionais e políticas que o País precisa realizar seja 
incluído o lobby, fazendo com que o Brasil também se 
alce à condição de outros países que se preocupam 
com a transparência, com o relacionamento correto 
entre os grupos de interesses e o Congresso Nacio-
nal. O Brasil que quer se modernizar tem de incluir, na 
minha opinião, o reconhecimento do lobby entre suas 
principais reformas institucionais.

Era o que eu tinha a dizer.
Agradeço a V. Exª pelo tempo que me conce-

deu.
A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 

– AL) – Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma, 

para uma comunicação inadiável.
Em seguida, fará uso da palavra o Senador An-

tonio Carlos Valadares, pela Liderança do PSB. O 
Senador José Agripino também já está inscrito pela 
Liderança do PFL.

Tem a palavra V. Exª, Senador Romeu Tuma.
O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Para uma co-

municação inadiável. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente, agradeço a amabilidade.

Líder José Agripino, peço desculpas por falar 
antes de V. Exª, mas faço questão de ouvi-lo. Serei 
breve.

Senador José Agripino, hoje, durante a reunião 
da CPMI dos Sanguessugas, foi discutido o problema 
do protocolo que tentaram comprar para prejudicar o 
candidato Alckmin.

Foi dito que faltou quorum em virtude dos atrasos 
nos vôos. O tempo de espera nos aeroportos chega a 
quatro, cinco horas.

Como tive sorte, consegui trocar o vôo e atrasei 
apenas uma hora e meia. Cheguei ainda em condições 
de acompanhar, pela manhã, a abertura da reunião 
da CPMI e o seu adiamento, em razão não apenas da 
ausência do número necessário para a deliberação de 
vários requerimentos ainda pendentes, de quebra de 
sigilo e oitiva de algumas pessoas.

Três pessoas envolvidas no evento mais recente 
estavam lá para prestar depoimentos. O Relator disse 
que estava sem condições de interpelá-las por não ter 
analisado ainda os documentos enviados pela Polícia 
Federal, aos quais nenhum dos Parlamentares teve 
acesso. Assim, a reunião foi adiada, e será marcada 
outra, provavelmente na semana que vem.

Trouxe a esta tribuna o noticiário de hoje do Es-
tadão e da Folha de S.Paulo sobre o problema dos 
operadores de radares, os controladores de vôos.
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Quando discutíamos aqui sobre a Anac (Agên-
cia Nacional de Aviação Civil), fiz um pronunciamento, 
dizendo que deveriam continuar sendo os operadores 
formados pela escola da Aeronáutica, no Vale do Pa-
raíba, onde são dados cursos de sargentos para ope-
radores de radares. Sei da competência e da capaci-
dade na condução dessa escola que a Aeronáutica 
mantém com muito amor e dedicação, a fim de que 
eles tenham realmente condições de operar. Mas o 
que me assusta, Srª Presidente, é a comparação que 
os jornais fazem sobre as operações realizadas pelos 
controladores nos Estados Unidos e no Brasil. Há uma 
diferença enorme. Eu não sei se está correto, mas o 
jornal O Estado de S. Paulo mostra que, nos Estados 
Unidos, há um controlador por avião; aqui, cada contro-
lador chega a controlar vinte aviões. Em uma análise 
feita pelo Sindicato, eles não querem controlar mais 
do que catorze aviões.

O que me assusta e me preocupa é que o inqué-
rito da Polícia Federal a respeito do recente acidente 
com o avião da Gol e o Legacy, de tão triste memória, 
ocorrido na região amazônica – onde há Cindacta e 
uma série de radares, com um sistema bom de acom-
panhamento de aeronaves –, deixa-nos um pouco de 
suspeita de que a sobrecarga dos operadores tenha 
causado alguma dificuldade no acompanhamento dos 
vôos, sem que as aeronaves pudessem ser alertadas 
de que estavam a níveis incompatíveis de vôo, fazen-
do com que, no cruzamento, elas se chocassem, e o 
avião, com 154 passageiros, caísse, sem que se pu-
desse salvar uma vida.

Faço um apelo ao Governo Federal e ao Co-
mandante da Aeronáutica, a fim de que o Congresso 
Nacional receba uma análise do que está acontecen-
do. Há vários aviões no céu do Brasil. Temos de sa-
ber se há incapacidade física – não intelectual – dos 
operadores. Se o Governo tem criado tantos cargos 
por meio de medidas provisórias, por que não au-
mentar o número de operadores e nos proporcionar 
mais segurança?

Quem de nós, hoje, diante desse quadro apre-
sentado pela imprensa, pensa que está sob segurança 
no espaço aéreo brasileiro? O tráfego está saturado e 
não há possibilidade de controle total das aeronaves. 
Assim, está-se adotando o intervalo de 10, 15, até 20 
minutos entre uma e outra decolagem, enquanto antes 
era de dois minutos, Senador Antonio Carlos Valada-
res. É algo assustador!

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB 
– SE) – V. Exª me permite um aparte, Senador Ro-
meu Tuma?

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Pois não, 
Senador Antonio Carlos Valadares.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB 
– SE) – Senador Romeu Tuma, ontem vim de Ara-
caju, e o intervalo foi de 55 minutos. O sistema de 
controle avisou que a aeronave da TAM só poderia 
decolar 55 minutos depois que os passageiros de-
sembarcassem em Salvador. Quer dizer, é também 
uma forma de protesto, de demonstrar que há exi-
güidade no quadro de pessoal. É necessário que 
os órgãos do Governo se compenetrem dessa res-
ponsabilidade. O Presidente da República – estou 
vendo na Internet – já está tomando providências 
urgentes no sentido de proporcionar ao sistema de 
controle de vôo os meios necessários para o seu 
funcionamento normal. Afinal de contas, vidas estão 
em jogo. Infelizmente, só depois daquele acidente 
lamentável da Gol com o Legacy, o problema sur-
giu com muita intensidade e está prejudicando não 
apenas a ida e vinda de passageiros, mas também 
a própria economia do País.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Perfeito.
O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB 

– SE) – Agradeço a V. Exª.
O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Obrigado, 

Senador Antonio Carlos Valadares. V. Exª completa 
muito bem o raciocínio que eu vinha fazendo.

Como membro da Comissão de Relações Exte-
riores e Defesa Nacional, penso que temos que pedir 
ao Presidente, Senador Roberto Saturnino, que con-
voque alguma autoridade a fim de que tomemos ci-
ência das reais dificuldades que os operadores estão 
encontrando.

A matéria fala também da diferença de valores 
salariais do operador americano para o operador bra-
sileiro, que também é assustadora, e de horários de 
descanso – há lugares onde existem salas de descanso, 
e outros não. Portanto, existe uma infra-estrutura muito 
fraca para que os operadores tenham a tranqüilidade 
de acompanhar de perto a movimentação.

Quem vê um radar desses e não conhece a 
operação fica todo emaranhado. Parece uma teia de 
aranha. É preciso manter os olhos abertos; não dá 
para piscar. Temos de considerar a função dos ope-
radores como uma situação de risco permanente. 
Trata-se da vida dos ocupantes de aeronaves. Por 
isso, temos de ter uma cautela maior em apreciar o 
que eles reivindicam.

Muito obrigado, Srª Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ROMEU TUMA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Agradeço a V. Exª por tão importante pronun-
ciamento.

Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Valadares, como Líder do PSB. 

Estão inscritos os Senadores José Agripino, como 
Líder do PFL, Valdir Raupp e Tião Viana.

V. Exª tem a palavra, Senador Antonio Carlos 
Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB 
– SE. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Srª Pre-
sidente, Senadora Heloísa Helena, Srªs e Srs. Sena-
dores, farei um pronunciamento voltado especialmente 
para a situação vexatória das prefeituras, que, ao lon-
go dos anos, alcançaram um endividamento altíssimo 
com a Previdência Social. Antes, porém, eu gostaria 
de aproveitar o ensejo para felicitar o Presidente Lula, 
reeleito, pela votação estupenda obtida na última elei-
ção. Os 20 milhões de votos a mais que seu oponente 
aumenta a responsabilidade, o compromisso de Sua 
Excelência com a Nação brasileira. 

Esperamos que, nesta nova fase a ser vivida pelo 
País, possamos criar um Brasil mais unido, um Brasil 
mais desenvolvido, um Brasil voltado, principalmente, 
para o atendimento das reivindicações das classes mais 
humildes – como tem se referido o Presidente Lula – e, 
notadamente, levar em consideração a questão ética, 
tão debatida nesta campanha política. 

Sabemos que o Presidente da República experi-
mentou no primeiro período de Governo, nesses quatro 
anos, críticas muito fortes vindas da Oposição, que se 
relacionavam mais de perto com a conduta e o com-
portamento antiético de pessoas que participavam do 
Governo ou que, mesmo não participando do Gover-
no, embora numericamente minoritários, integravam o 
Partido do Trabalhadores.

Então, este é um momento de reflexão, de com-
promisso assumido pelo Presidente da República pe-
rante a Nação de que iremos mergulhar numa nova 
era, numa era voltada para o desenvolvimento, para a 
geração de emprego e renda, que dê prioridade para 
a saúde e educação, visando reduzir substancialmente 
esse quadro ainda dantesco de desigualdade social 
que perdura em nosso País. Enfim, esperamos que 
esta seja uma hora muito importante, em que todos 
estejamos unidos em torno de um projeto maior, que 
é o projeto do Brasil. 

Que se faça Oposição. É necessária na demo-
cracia a Oposição, para fiscalizar os atos do Governo. 
As instituições estão aí funcionando normalmente. En-
tretanto, a governabilidade é necessária neste instan-
te, para que possamos aprovar os projetos que vêm 
ao encontro da nossa sociedade, como, por exemplo, 

projetos que estão há muitos meses dormitando nas 
gavetas da Câmara e do Senado, que precisam ur-
gentemente ser aprovados, como o Fundeb, como o 
novo estatuto da microempresa, a nova lei que deso-
nera os impostos, os tributos e dá maior facilidade à 
montagem de novas empresas em nosso Brasil. Isso 
significa mais emprego, mais desenvolvimento, mais 
independência para a população brasileira, mais feli-
cidade e mais bem-estar.

Portanto, neste instante, quero conclamar o Sena-
do Federal e a todos que participam da vida do nosso 
País para deixarmos as armas de lado. Não precisa-
mos chegar a dizer adeus às armas, reportando-nos 
àquele filme famoso que retrata a Segunda Guerra 
Mundial. Quero dizer adeus às armas no sentido de 
que devemos colocar as questões menores, as ques-
tões políticas, as questões partidárias em segundo 
plano e as questões do Brasil num plano mais elevado, 
para que possamos sair das dificuldades que estamos 
encontrando no plano da tramitação normal dos pro-
jetos que emperram o desenvolvimento e o progresso 
do nosso País. 

Voltemos, Srª Presidente, ao assunto que eu 
gostaria de me referir.

Trago novamente à tribuna do Senado Federal 
assunto da máxima relevância: as dívidas previdenci-
árias dos Municípios. Estive neste plenário alertando 
para o fato de que diversas prefeituras estão enfren-
tando dificuldades financeiras devido ao endividamen-
to com a Previdência Social. Algumas são obrigadas 
a retirar 40% ou mais de suas receitas próprias para 
depositar nas contas do Instituto Nacional do Seguro 
Social, INSS.

É interessante recordar que, quando da 9ª Marcha 
de Prefeitos, em Brasília, foi realizado um estudo pela 
Confederação Nacional dos Municípios (CNM), que 
apontava que o equilíbrio fiscal de uma prefeitura não 
é garantia de bem-estar social de seus habitantes.

A partir do cruzamento de dados oficiais sobre a 
rotina fiscal e de investimentos em educação, saúde 
e saneamento das administrações locais, descobriu-
se que inúmeros Municípios bem avaliados, do ponto 
de vista do cumprimento da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, não ficaram bem colocados no ranking da edu-
cação e também no da saúde.

É bom lembrar que a Lei nº 11.196, de 2005, oriun-
da da chamada MP do Bem, buscou uma solução para 
o alto índice de inadimplências dos Municípios junto 
ao INSS, pois, de fato, ali ficou estabelecido: redução 
de 50% dos juros de mora e que os débitos seriam 
parcelados em prestações equivalentes a no mínimo 
1,5% da média mensal da receita corrente líquida do 
município, sem, contudo, ser estabelecido um teto no 
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valor das prestações mensais a serem pagas ao INSS 
pelos Municípios.

Na verdade, dois problemas permaneceram e 
estão agravando a situação dos Municípios. O pri-
meiro, foi vetado o dispositivo da lei (art. 98, inciso II), 
que dispunha que os débitos parcelados seriam em 
prestações mensais de no máximo 9% do Fundo de 
Participação dos Municípios, fazendo com que, na prá-
tica, só permanecesse o percentual mínimo de 1,5% 
da média mensal da receita corrente líquida municipal 
para as prestações mensais.

Esse dispositivo, infelizmente, não está vigorando. 
O dispositivo proibia que o INSS cobrasse dos Muni-
cípios uma dívida mensal acima de 9% do Fundo de 
Participação dos Municípios. 

Se esse dispositivo não tivesse sido vetado, os 
Municípios estariam numa situação muito mais folga-
da, mais cômoda e não estariam atravessando essa 
crise. 

O segundo obstáculo criado aos Municípios diz 
respeito às prestações mensais decorrentes do parce-
lamento, que são atualizadas pela Selic. Tais situações, 
agora, após longo prazo, mostram-se extremamente 
gravosas para os Municípios, tanto que estão compro-
metendo as finanças municipais e são absolutamente 
incompatíveis com a obrigação pactuada.

Eu já tive a oportunidade de falar com o Presi-
dente do Senado e também Presidente do Congres-
so, Senador Renan Calheiros, não só publicamente 
como também em conversa particular hoje, sobre a 
necessidade de o Congresso Nacional se posicionar, 
com o apoio do Governo, para encontrar uma solução 
alternativa que dê sobrevida aos Municípios. Do con-
trário, eles vão desaparecer, pois não terão condições 
mínimas de prestarem os serviços que a comunidade 
espera deles. 

Assim, defendo a aprovação pelo Congresso de 
mecanismo que estabeleça que a parcela paga pelos 
Municípios para Previdência Social, a parcela mensal, 
não ultrapasse 10% do Fundo de Participação dos 
Municípios. Ou seja, se um Município tem uma recei-
ta mensal do Fundo de Participação, por exemplo, de 
R$500mil, não é muito difícil para o Município retirar 
10% dessa receita para pagar a dívida com o INSS, 
que seria de R$50mil.

Meu amigo, um município receber R$500 mil do 
Fundo de Participação dos Municípios e pagar R$200 
mil, R$220 mil ao INSS, isso é impraticável. Isso é um 
verdadeiro toma lá, dá cá! O Governo dá o Fundo de 
Participação por um lado, mas tira, por outro lado, com 
o endividamento das Prefeituras com o INSS. Isso sig-
nifica, a meu ver, uma verdadeira bomba-relógio que 
está sendo criada em todo Brasil, principalmente nos 

Municípios do Nordeste, que estão sofrendo as con-
seqüências desse endividamento monstruoso com o 
INSS.

Ora, aqui lembro novamente o estudo da CNM, 
que é uma instituição dos Municípios. De acordo com 
aquele estudo, o Município que tinha o maior número 
de crianças matriculadas na escola, que tinha a melhor 
rede de postos de saúde e de saneamento básico era 
Monteiro Lobato, cidade de 3.500 habitantes localizada 
a 130 km da capital paulista. Pois bem, ela é a número 
um no ranking social, mas aparece no fim da planilha 
que avalia o ajuste nas contas públicas: posição 4.264. 
Temos mais de 5.500 Municípios, e ela está na posição 
4.264. Aliás, o índice criado pela CNM demonstra que 
estão na Região Sul os Municípios que reúnem os me-
lhores indicativos de responsabilidade fiscal, social e 
de gestão observados em conjunto; Santa Catarina e 
Rio Grande do Sul ocupam, respectivamente, primeiro 
e segundo lugares no ranking geral. 

A pior avaliação ficou para os Municípios do meu 
Estado, o Estado de Sergipe. Isto é, a Lei de Respon-
sabilidade Fiscal está, vamos dizer assim, em uma 
situação que precisa ser avaliada não só em Sergipe, 
como em vários Estados do Nordeste, a fim de que 
se regularize a situação e se estabeleça o equilíbrio 
fiscal com a resolução definitiva das dívidas das Pre-
feituras.

Portanto, Srª Presidente, devemos adotar uma 
medida urgente e podemos pensar neste problema 
junto com alguns pontos da nova reforma tributária 
no Congresso, como a que aumenta o repasse do Go-
verno Federal para as cidades. Está na Câmara dos 
Deputados há vários e vários meses – para não dizer 
anos – o projeto que eleva em apenas um ponto per-
centual o Fundo de Participação para os Municípios, 
uma questão ainda não resolvida. Esperamos que a 
Câmara dos Deputados aprove 1% a mais para os Mu-
nicípios até o final do ano e, além disso, resolva essa 
questão do endividamento. Aumentando em 1%, todo 
o dinheiro devido a esse acréscimo será direcionado 
exclusivamente para o pagamento das dívidas do INSS, 
o que significa, em última análise, Srª Presidente, uma 
situação vexatória para os Municípios, uma situação 
que, do ponto de vista da Administração, é inadiável 
e tem de ser resolvida.

Esperamos contar então com o apoio dos Srs. 
Senadores e dos Srs. Deputados a esse projeto que 
apresentarei ainda no decorrer desta semana, esta-
belecendo um teto máximo da cobrança do INSS de 
10% mensal das dívidas contraídas pelos Municípios 
brasileiros.

Obrigada, Srª Presidente.
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A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador José Agripino, 
pela Liderança do PFL, pelo tempo que entender ne-
cessário ao seu pronunciamento. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Srª Presidente Heloísa He-
lena, Srªs e Srs. Senadores, acabamos de assistir à 
eleição em segundo turno. Lula ganhou por larga mar-
gem, e nós, da Oposição, cavalheirescamente, temos 
que desejar a Sua Excelência os melhores votos de 
bom êxito no desempenho de sua missão.

O povo brasileiro escolheu livremente, votou e, 
por larga margem, escolheu Lula, reelegeu Lula para 
que ele seja o Presidente pelos próximos quatro anos. 
O povo escolhe e tem o direito de, na eleição seguinte, 
fazer a avaliação sobre se escolheu certo ou não.

Eu tenho, Senadora Heloísa Helena, muito medo. 
V. Exª é de Alagoas e sabe muito bem a que vou me 
referir. Eu tenho muito medo dessas eleições que se 
ganham por larguíssima margem: dão ao eleito um 
sentimento de auto-suficiência que não é convenien-
te e retiram do eleito a indispensável humildade para 
o exercício do cargo; dão ao eleito aquilo que o elei-
tor não deseja que ele tenha, a auto-suficiência para 
achar que é um super-homem, que recebeu um man-
dato perto da unanimidade e que vai poder fazer tudo 
o que quer. 

Eu tenho muito medo desses resultados porque 
o passado mostrou que aqueles que foram eleitos por 
larga margem deram com os burros n’água. Eu quero 
o melhor para o meu País, não quero que o Presiden-
te da República dê com os burros n’água, mas estou 
aqui para advertir. 

Presidente Heloísa Helena, veja as primeiras de-
clarações de Lula nas primeiras entrevistas. Ele disse 
que estava seguro de que precisava ter nova postura 
com a mídia. O Brasil todo entendeu que ele devia estar 
se referindo ao enclausuramento em que viveu diante 
da mídia, em que preferiu o monólogo ou a exposição 
sem o debate e que estava disposto, neste novo mo-
mento, a ter um diálogo de mão dupla com a mídia. 
O que aconteceu hoje? Tenho a impressão e o receio 
de que a declaração de Lula já começa a produzir a 
primeira conseqüência prática. 

Não sei se V. Exª sabe que repórteres da Veja 
foram, durante duas horas e meia, trancafiados pela 
Polícia Federal, que obedece ordens do Ministério da 
Justiça, cujo titular é Márcio Thomaz Bastos, na minha 
opinião, um brilhante advogado, mas advogado brilhan-
te das causas e dos delitos praticados pelo PT e pelo 
Governo. Dois repórteres respeitáveis da Veja, que tem 

a missão única de informar a opinião pública, ficaram 
constrangidamente trancafiados durante duas horas e 
meia porque estavam exercendo seu papel profissio-
nal, acompanhando depoimentos cuja divulgação com 
correção talvez não interessasse ao governo. 

Será que esta é a postura nova que Lula disse 
que vai ter com a mídia? É constranger a mídia? Eu 
tenho razões para achar que o Presidente, ao declarar 
esse fato tão logo eleito, esteja se referindo ao que foi 
feito com Júlia Duailibi e com a repórter Karenina. Se 
está, vai nos encontrar pela frente. E se está dizendo 
que vai convocar os partidos todos para um diálogo 
em torno das reformas e que os partidos que não vie-
rem vão ter que se explicar, tenho razões dobradas 
para achar que Lula está calçando salto 30. Recebeu 
essa enxurrada de votos, perdeu a humildade e está 
calçando salto alto demais. Primeiro promete uma 
atitude diferente com a mídia e a Polícia Federal tran-
cafia repórteres de uma revista respeitável que está 
exercendo o seu papel profissional. Em seguida, diz 
arrogantemente que vai convocar os partidos para fazer 
as reformas, como se fosse começar a fazer reformas 
– vou falar sobre isso – e que os que não viessem te-
riam que se explicar. 

Queria dizer a Sua Excelência o Presidente Lula, 
a quem desejo bom êxito no desempenho de sua mis-
são de continuar governando o nosso País, que ele não 
engana os partidos políticos ao dizer que quer vê-los 
em seu gabinete. Para quê? Para tirar uma fotografia? 
Para Photo Opportunity? Para mostrar a quem? O que 
Lula entende de estatuto de microempresa? O que ele 
entende de marco regulatório do setor elétrico? O que 
ele entende das questões técnicas que são discutidas 
no Congresso Nacional por senadores, por ministros, 
por assessorias técnicas? O que é que ele quer dis-
cutir lá? O que ele não sabe? Ele quer mostrar uma 
fotografia? Ele quer constranger, como constrange 
os repórteres, os líderes políticos? Que conversinha 
é essa? Que salto alto é esse? Que audácia é essa? 
Que arrogância é essa?

Senadora Heloísa Helena, existe uma coisa na 
democracia chamada interdependência dos Poderes. 
Não existe essa coisa de vou chamar os partidos po-
líticos para um entendimento em torno das reformas 
no Palácio do Planalto, e os que não vierem vão ter 
que se explicar. Quem vai ter que se explicar é ele, 
Lula. Ele precisa entender que quem tem explicações 
a dar é ele, Lula. Explicação sobre o quê? O mensalão 
está explicado? O TSE está lá, cuidando do assun-
to, com 40 indiciados pelo Ministério Público Fede-
ral, pela Procuradoria Geral da República. Mensalão 
de quem? De Lula. É um cadáver insepulto? Claro 
que é, e ele pede explicações dos partidos políticos? 
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Ele é que tem que dar explicação. Do mensalão só? 
Não. E do caso dossiê? Está explicado? Não foram 
os amigões dele que prepararam aquela presepada, 
aquela farsa? O caso do dossiê está no Tribunal Su-
perior Eleitoral, com a Polícia Federal e com a CPI 
das Sanguessugas. 

Quem tem que dar explicações é ele. Não são os 
partidos políticos que têm que dar explicação sobre se 
foram ou se não foram. Quem tem que dar explicação 
é ele sobre as cartilhas fraudulentas, denunciadas 
pelo Tribunal de Contas da União. Quem tem que dar 
explicações é ele sobre uma multa eleitoral de que 
ele foi objeto pelo fato do crime eleitoral praticado, e 
o Tribunal Superior Eleitoral já julgou a causa e já o 
condenou.

Agora, para discutir o quê? As reformas? Ele quer 
discutir como se fosse começar a discuti-las agora? 
Que reformas? Quando se discutiu a reforma da Pre-
vidência, Srs. Senadores, não precisou ir nenhum par-
tido político, nenhum líder ao Palácio do Planalto para 
se encontrar o ponto de afinamento. Foi no Congresso 
Nacional, nas dependências do Congresso Nacional 
que se encontrou o texto que era possível votar, que 
já foi uma perversidade, que já foi uma grande perver-
sidade, uma grande enganação, com a PEC Paralela. 
Foi aqui no Congresso Nacional que se encontrou o 
ponto de afinamento para que se votasse, de qualquer 
maneira, a reforma da Previdência.

Para a discussão do marco regulatório, reuni-
ram-se aqui no Congresso Nacional a Ministra Dilma 
Rousseff, os técnicos da Receita Federal, os líderes do 
partidos políticos. Não precisou ir ninguém ao Palácio 
do Planalto para fazer fotografia para resolver aquilo 
que interessa ao povo brasileiro, que é a votação dos 
projetos.

Quando se discutiu o texto possível da reforma 
tributária, não se precisou ir ao Palácio do Planalto; 
discutiu-se aqui no Congresso brasileiro. Os partidos 
políticos com assento aqui tiveram a responsabilida-
de, no Senado, de preparar um bom texto, votá-lo e 
aprová-lo e mandá-lo para a Câmara.

Quando se votou a reforma política, a discus-
são aconteceu aqui. Não se precisou ir ao Palácio 
do Planalto para discutir coisa nenhuma; discutiu-se 
aqui mesmo. 

Agora, o que ele deseja é fazer a fotografia, 
mas está mesmo é fugindo à sua responsabilidade, 
porque se algumas reformas foram discutidas, apre-
ciadas e votadas no Senado, algumas delas, como 
a tributária e a política, que foram votadas aqui no 
Senado, não foram votadas na Câmara por inação 
do Governo. O Governo que agora nos cobra a ida 
ao Palácio do Planalto, a ação conjunta, posando 

para a platéia, não move forças para, na Câmara, 
colocar os seus, a sua base para votar a reforma 
política e a reforma tributária. É ele quem não tem 
o poder de convencimento junto aos governos es-
taduais para equacionar as dificuldades em torno 
da reforma tributária. E não transfira responsabili-
dades nem queira posar para a platéia. Não serão 
os milhões de votos de vantagem que teve que vão 
legitimar essas ações. 

A Oposição está firme, está decidida. Quero que 
Sua Excelência saiba que a postura que vimos ado-
tando será a mesma daqui para frente. Apenas sabe-
mos com quem estamos lidando. A campanha eleitoral 
trouxe à opinião pública um sem-número de compro-
missos e de promessas. Elas todas serão cobradas o 
tempo todo. Elas serão todas cobradas: a retomada 
do crescimento, os investimentos nos setores vitais, 
a ação social. Tudo o que foi prometido será objeto 
de cobrança permanente. As denúncias em torno dos 
defeitos do padrão ético continuarão sendo feitas o 
tempo todo, com autonomia do Congresso. 

Os partidos políticos de oposição não vão se 
intimidar, Senador Heráclito Fortes, em hipótese al-
guma.

Houve diferença numérica dos votos na cir-
cunstância dessa eleição, em que o eleitor se ma-
nifestou, mas ele terá a oportunidade, mais adiante, 
de dizer se referenda o voto ou se se envergonha do 
voto que deu, consciente de que o que legitima uma 
vitória não é o resultado das urnas; é o desempenho 
do mandato.

Vou repetir: na minha opinião, quem legitima uma 
vitória – e a vitória de Lula foi expressiva – não é, em 
absoluto, o resultado das urnas; é o desempenho do 
mandato.

O mandato de Sua Excelência começa mal, co-
meça marcado pela arrogância, começa marcado pela 
prepotência, começa marcado pela imposição e pela 
mentira aos partidos políticos, que são convocados ou 
intimados a participar.

Senhor Presidente, não se vai intimar o Congresso 
a fazer coisa alguma que não seja aquilo que ele deseja 
fazer e prestar contas à opinião pública. Fique Vossa 
Excelência com os seus votos. Nós ficaremos com a 
nossa fiscalização e com a nossa autonomia. Vossa 
Excelência precisa entender, de uma vez por todas, 
pare com a sua arrogância, pare de dizer bobagens 
como a que disse: “Quero convocá-los, e quem não 
vier tem que se explicar”. Quem tem que se explicar é 
Vossa Excelência. “Vou ter uma atitude diferente com a 
mídia.” Dois dias depois, manda que a Polícia Federal 
crie constrangimento aos repórteres da Veja.
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Entenda, Senhor Presidente Lula, quem legitima 
uma vitória não é o resultado das urnas; é o desem-
penho do mandato, e o seu mandato começa mal. E a 
Oposição vai acompanhá-lo do começo ao fim.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Agradeço a V. Exª, Senador José Agripino.

Estão inscritos os Senadores Valdir e Raupp e 
Tião Viana, que não se encontram no plenário neste 
momento. 

Portanto, tem a palavra o Senador Roberto Caval-
canti, devidamente inscrito, pelo tempo que entender 
necessário ao seu pronunciamento.

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – PB. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero registrar 
a grande oportunidade pessoal que tive de representar 
esta Casa na Assembléia da União Interparlamentar 
– UIP. Por deferência de meus pares, o que muito me 
honrou, fui o único representante do Senado Federal 
nesse evento internacional em Genebra. 

Quero relatar, neste momento, os resultados da 
115ª Assembléia da União Interparlamentar – UIP, ocor-
rida entre os dias 16 e 18 deste mês, em Genebra, na 
qual tive a honra de participar como coordenador da 
delegação brasileira.

A União Interparlamentar, entidade internacional 
fundada em 1889, tem como objetivo primordial arbitrar 
a resolução de conflitos internacionais.

Congrega, atualmente, 149 parlamentos nacio-
nais e sete parlamentos de organismos de integração 
inter-regional: os congressos Latino-Americano, Eu-
ropeu, Andino, Centro-Americano, da África Oriental, 
da África Ocidental e do Conselho da Europa, como 
membros associados. 

A atuação temática da UIP se faz nas áreas de 
Democracia Representativa; Paz e Segurança Inter-
nacional; Desenvolvimento Sustentado, Finanças e 
Comércio Internacional; Direitos Humanos; Igualdade 
entre os Gêneros, Educação, Ciência e Cultura. 

As discussões se concentraram em três grandes 
itens: a luta contra o terrorismo e o tema da segurança 
energética; a necessidade de redução de gastos mi-
litares em favor das despesas com as necessidades 
humanas básicas; e a questão de conflitos armados 
e das pessoas desaparecidas. 

A agenda incluiu assuntos de emergência e re-
levantes para a paz mundial, como a condenação 
ao ensaio nuclear anunciado pela República Popular 
Democrática da Coréia (Coréia do Norte). Dos legis-
ladores presentes ao evento, cerca de 500, de 127 
países-membros da UIP, foram unânimes em apelar 
às autoridades daquele País para rever a decisão de 

retirar do Tratado de Não-Proliferação de Armas Nu-
cleares (TNP).

Os legisladores conclamaram a Coréia do Norte a 
retornar ao TNP e a aderir ao Acordo de Salvaguardas 
da Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA). 

Os parlamentares presentes chegaram a um 
consenso sobre a necessidade de a Coréia do Norte 
se empenhar em cumprir sua obrigação frente à co-
munidade internacional, no esforço de utilização da 
energia nuclear para fins pacíficos.

Uma das resoluções aprovadas estabelece que 
todos os países-membros da UIP devem intensificar 
diligências para prevenir a proliferação de armas nu-
cleares e para erradicar outros tipos de armas de des-
truição em massa.

Igualmente, lançou-se um apelo a todos os paí-
ses no sentido de ratificar acordos, consistentes com 
as normas da AIEA, e de reforçar as políticas nacio-
nais de não-transferência de equipamentos, matérias-
primas ou tecnologias que propiciem a disseminação 
dessas armas.

Vale salientar que tal resolução, como aprovada, 
não representa uma forma de restrição ao direito de 
qualquer nação fazer uso dessa energia nuclear para 
fins pacíficos. 

A delegação norte-coreana pediu destaque para 
o seu voto. O resultado final da votação foi: 897 votos a 
favor da Resolução, 33 contra e 240 abstenções. 

Este momento da votação, Srª Presidente, foi de 
extrema honra para este Senador. Levantar-se, num 
plenário com mais de 160 países participantes, e vo-
tar em nome do Brasil, em nome do Senado Fede-
ral, para mim foi uma extrema honra e que, de forma 
inesquecível, estará na minha memória pelo resto da 
minha vida.

Três Resoluções foram aprovadas sobre o tema 
da luta contra o terrorismo internacional e o alcance 
da segurança energética, pela Comissão de Paz e Se-
gurança Internacional. Um dos aspectos ressaltados 
foi o da necessária cooperação entre os parlamentos 
nacionais e a Organização das Nações Unidas (ONU), 
na promoção da paz mundial, no combate às ações 
terroristas e na solução das questões de segurança 
energética.

Mesmo exortando os governos, ali representados, 
sobre a necessidade de maior empenho no combate 
às causas do terrorismo, a Assembléia foi enfática em 
assegurar que a condenação aos atos terroristas não 
significa uma guerra contra qualquer religião, naciona-
lidade, civilização ou grupo étnico.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a Assem-
bléia reconheceu que o ambiente propício à aceitação 
da retórica terrorista, que atrai muitos jovens, é criado 
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pela situação de pobreza, ignorância e subdesenvol-
vimento econômico; pela injustiça e pela ocupação 
ilegal de território.

Os legisladores demandaram medidas enérgicas 
de todos os países. Medidas que impeçam bancos, 
organizações financeiras e outras entidades situadas 
sob sua jurisdição territorial a financiar e apoiar qual-
quer organização de cunho terrorista.

Foi relembrado que a responsabilidade conjunta 
dos Congressos Nacionais e do Poder Judiciário ga-
rante o Estado de direito e a preservação dos direitos 
humanos, levando em conta o desafio do combate ao 
terrorismo.

Quanto à defesa da segurança energética, esta 
requer uma maior colaboração internacional que leve 
em conta as interligações entre o terrorismo e a oferta 
de energia. É nessa área que o papel do Parlamen-
to é essencial, particularmente em diligências junto 
ao Poder Executivo para facilitar o acesso seguro à 
energia e o barateamento das redes de distribuição 
de energia.

O reconhecimento das precárias condições de 
vida da maioria da população mundial foi um dos temas 
em destaque. Aprovou-se uma Resolução oriunda da 
Comissão de Desenvolvimento Sustentado, Comércio 
e Finanças e refere-se ao papel dos parlamentos na-
cionais no acompanhamento e na avaliação dos Ob-
jetivos do Milênio para o Desenvolvimento (OMD). O 
cumprimento das metas de redução e perdão da dívida 
de países mais pobres, da erradicação da pobreza e 
do combate à corrupção está a merecer a atenção de 
todos os países.

Há urgência, lembrou a Assembléia, de que os 
países desenvolvidos honrem o compromisso assumido 
perante a OMD de destinar 0,7% da sua renda nacio-
nal bruta para as ações de financiamento, em prol da 
redução da pobreza e da fome mundial.

Foram críticos quanto aos crescentes gastos 
militares, em nível mundial, que deveriam ser mais 
bem alocados para o benefício das necessidades hu-
manas básicas.

A Assembléia lembrou ainda da importância do 
Parlamento no controle e na avaliação dos acordos ce-
lebrados internacionalmente e que tratam da igualdade 
entre sexos, na promoção da mulher e nas decisões 
políticas que as envolvem.

Outra recomendação importante foi a de que 
os parlamentos aprovem leis anticorrupção que se-
jam eficazes, principalmente aquelas que regulem 
as compras governamentais. Seria recomendável 
também a criação de comissões independentes an-
ticorrupção, em conjunto com o Poder Judiciário e a 
sociedade civil.

A Comissão de Democracia e Direitos Humanos 
aprovou Resolução que destaca a questão das pessoas 
desaparecidas, particularmente em áreas de conflito 
armado e de extrema violência local.

A Assembléia requer daqueles governos a ado-
ção de medidas que reconheçam o direito de as fa-
mílias serem informadas sobre o destino dos desapa-
recidos, além do reconhecimento do status jurídico 
dessas pessoas.

Foi recomendado também que as legislações 
nacionais contenham sanções contra a violação de 
normais humanitárias internacionais que regem a ma-
téria, evitando maiores abusos e a anistia fácil a cri-
minosos de guerra.

Era o que eu tinha a relatar, Srª. Presidente.
Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 

– AL) – Agradeço a V. Exª.
Não há mais oradores inscritos.
Os Srs. Senadores Antero Paes de Barros, Ju-

vêncio da Fonseca, Flexa Ribeiro, Alvaro Dias, a Srª 
Senadora Lúcia Vânia e o Senador Arthur Virgílio en-
viaram discursos à Mesa para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o art. 
210, inciso I e o § 2º, do Regimento Interno.

S. Exas serão atendidos.
O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, 
para registrar o editorial do jornal Correio Brazilien-
se, de 6 de setembro do corrente, intitulado “Choque 
de realidade” e que trata da informação frustrante de 
que o crescimento do PIB no segundo trimestre deste 
ano alcançou apenas 0,5%.

O referido editorial mostra que o Governo insiste 
em afirmar que o crescimento no final de 2006 será de 
4%, ao contrário das previsões de todos os analistas 
de mercado, para quem o índice chegará, com muita 
boa vontade, em 3,5%.

Para o editorial, “Brigar com números não traz 
benefício nenhum à sociedade. Mesmo em período 
eleitoral. É mais produtivo discutir com franqueza as 
causas do crescimento medíocre que enfrentamos”.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do 
Senado Federal, requeiro que o editorial acima citado 
passe a integrar este pronunciamento.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANTERO PAES DE BARROS 
EM SEU PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PSDB – MS. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, venho à tribuna, neste momento, 
para registrar o artigo intitulado “Lula sem FHC”, de 
autoria da jornalista Eliane Cantanhêde, publicado no 
jornal Folha de S.Paulo, em sua edição de 12 de se-
tembro deste ano.

O artigo destaca declaração do Senador Cris-
tovam Buarque, candidato do PDT à Presidência da 
República, de que “Além de ser o criador de tudo o que 
havia de bom, ele [Lula] aparece como o salvador de 
tudo o que havia de ruim”, ironizando o enorme talento 
de Lula para transformar suas versões em verdades.

A jornalista, em seu artigo, ainda destaca que, se 
Lula for reeleito, não poderá mais fazer uso da famosa 
“herança maldita”: “Ele vai ter que arranjar outra des-
culpa para erros, atrasos e maus resultados – como 
os do PIB. Será Lula com Lula. E haja lábia”.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do 
Senado Federal, solicito que o artigo acima citado 
seja considerado como parte integrante deste pro-
nunciamento.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JUVÊNCIO DA FONSECA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, ocupo a tribuna, neste momento, para comentar 
a matéria intitulada “Caio Fábio diz que foi pressionado 
por PT no caso Cayman”, publicada pelo jornal O Esta-
do de S. Paulo de 22 de outubro do corrente.

A matéria destaca que o pastor evangélico, Caio 
Fábio D’Araujo Filho, relatou que, como na campanha 
presidencial deste ano, o Partido dos Trabalhadores 
produziu um dossiê falso para ser usado na campa-
nha presidencial de 1998 contra Fernando Henrique 
Cardoso, mas que acabou desqualificado pela Polícia. 
A diferença entre os dois episódios, segundo o pastor 

Caio Fábio, é que em 1998 o PT conseguiu apagar 
sua participação a tempo.

Sr. Presidente requeiro que a matéria acima ci-
tada seja considerada como parte integrante deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado Federal. 

Também quero, como segundo assunto, Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, comentar a matéria 
intitulada “FAT financia ONG ligada a ex-assessor de 
Mercadante”, publicada pelo jornal O Estado de S. 
Paulo, de 22 de setembro do corrente.

A matéria destaca que Hamilton Lacerda, ex-as-
sessor da campanha de Aloizio Mercadante e envol-
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vido na compra de um falso dossiê contra candidatos 

tucanos, tem laços com a Politeuo, uma ONG sediada 

no ABC Paulista, berço do PT, e que recebeu do Go-

verno Lula R$1,69 milhão.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 

citada seja considerada como parte integrante deste 

pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado Federal. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para fa-
zer o registro da matéria intitulada “Para vice de Ser-
ra, petistas são ‘filhotes de Goebbels’”, publicada no 
jornal O Estado de S. Paulo, em sua edição de 11 de 
outubro do corrente.

A matéria destaca que o Deputado Alberto Gol-
dman, do PSDB, Vice do Governador eleito de São 
Paulo, José Serra, classificou de ‘filhotes de Goebbels’ 
os petistas, por dizerem que o tucano Geraldo Alck-
min vai vender estatais como o Banco do Brasil, se for 
eleito. Goldman se referiu ao Ministro da propaganda 

da Alemanha nazista, Josepf Goebbels, que pregava 
que uma mentira repetida mil vezes se transforma em 
verdade.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, volto à tribuna no dia de hoje para comen-
tar o editorial intitulado “Sismo sob o PT”, publicado 
pelo jornal Folha de S.Paulo, em sua edição de 25 
de setembro de 2006.

O editorial destaca que a crise do dossiê relan-
çou a sorte da disputa presidencial, que entra na sua 
semana decisiva sob o signo da incerteza.

Por fim, Sr. Presidente, requeiro que o editorial 

passe a integrar esse pronunciamento, a fim de que 

conste dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para fazer 
o registro da entrevista cedida pelo candidato tucano, 
Geraldo Alckmin, intitulada “Vou apoiar a produção de 
tevê digital na Zona Franca”, publicada pelo jornal A 
Crítica, de 15 de outubro de 2006.

O candidato do PSDB à Presidência da Repúbli-
ca, Geraldo Alckmin, disse que se eleito vai fortalecer o 
Pólo Industrial de Manaus (PIM). Segundo o candidato: 
“nós vamos fazer crescer a Zona Franca de Manaus 
e liberaremos R$600 milhões para investimentos em 
sua infra-estrutura. Seu modelo é um caso de sucesso, 

pois cria empregos, tem alta tecnologia e ainda não 
polui a floresta e o meio ambiente como um todo. Que-
ro deixar bem claro também que a tevê digital é uma 
vocação do PIM e que farei de tudo para fortalecer a 
sua produção na região”.

Sr Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida entrevista passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 

– AL) – O Senador Tião Viana reconsidera a sua ins-

crição para amanhã.

Não mais havendo a tratar, a Presidência vai en-

cerrar os trabalhos.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 31 
minutos.)

(OS Nº 15732/2006)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 52ª LEGISLATURA 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
PFL – Rodolpho Tourinho* S PMDB – Pedro Simon* PMDB – Gilberto Mestrinho* 
PFL – Antonio Carlos Magalhães ** BLOCO-PT – Paulo Paim** PSDB – Arthur Virgílio** 
PFL – César Borges** PTB – Sérgio Zambiasi** PDT – Jefferson Péres** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PT – Roberto Saturnino* PSDB – Luiz Pontes* PSDB – Alvaro Dias * 
PRB – Marcelo Crivella** BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes** BLOCO-PT – Flávio Arns** 
PMDB – Sérgio Cabral** PSDB – Tasso Jereissati** PDT – Osmar Dias** 
   

Maranhão Paraíba Acre 
PMDB – João Alberto Souza *  PMDB – Ney Suassuna *  BLOCO-PT – Tião Viana* 
PFL – Edison Lobão** PFL – Efraim Morais** PMDB – Geraldo Mesquita Júnior** 
PFL – Roseana Sarney ** 

 PRB – Roberto Cavalcanti **S BLOCO-PT – Sibá Machado** S 

   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PMDB – Luiz Otávio* PSDB – João Batista Motta* S PSDB – Juvêncio da Fonseca* 
BLOCO-PT – Ana Júlia Carepa** PSDB – Marcos Guerra**S PT – Delcídio Amaral ** 
PSDB – Flexa Ribeiro** S BLOCO-PL – Magno Malta** PMDB – Ramez Tebet** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – José Jorge* PMDB – Alberto Silva* PTB – Valmir Amaral* S 
PFL – Marco Maciel** PFL – Heráclito Fortes** PDT – Cristovam Buarque ** 
PSDB – Sérgio Guerra** PMDB – Mão Santa ** PFL – Paulo Octávio ** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy* PTB – Fernando Bezerra* PSDB – Eduardo Siqueira Campos* 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante** PMDB – Garibaldi Alves Filho** BLOCO-PL – João Ribeiro **  

PFL – Romeu Tuma** PFL – José Agripino** PC do B – Leomar Quintanilha** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
BLOCO-PL – Aelton Freitas* S PFL – Jorge Bornhausen * PMDB – José Sarney * 
PSDB – Eduardo Azeredo** BLOCO-PT – Ideli Salvatti** PMDB – Geovani Borges**S 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira** S PSDB – Leonel Pavan ** PSDB – Papaléo Paes**  
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PMDB – Maguito Vilela*  P-SOL – Heloísa Helena* PMDB – Amir Lando* 
PFL – Demóstenes Torres ** PMDB – Renan Calheiros** BLOCO-PT – Fátima Cleide** 

PSDB – Lúcia Vânia** PSDB – Teotonio Vilela Filho**  PMDB – Valdir Raupp** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PSDB – Antero Paes de Barros * PFL – Maria do Carmo Alves * PTB – Mozarildo Cavalcanti* 
PFL – Jonas Pinheiro **  PMDB – Almeida Lima** PDT – Augusto Botelho** 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko** BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares** PMDB – Romero Jucá**  
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 1999/2007 **: Período 2003/2011 
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CCJ 
CE 
CMA 
CDH 
CRE 
CI 
CDR 
CRA 

Luiz Gonzaga Silva Filho 
Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Gildete Leite de Melo 
Júlio Ricardo Borges Linhares 
José Francisco B. de Carvalho 
Altair Gonçalves Soares 
Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Celso Antony Parente 
Ednaldo Magalhães Siqueira 
Marcello Varella 

(Ramal: 4605) 
(Ramal: 4608) 
(Ramal: 3972) 
(Ramal: 4604) 
(Ramal: 3935) 
(Ramal: 1856) 
(Ramal: 4777) 
(Ramal: 4354) 
(Ramal: 3517) 
(Ramal: 3506) 

 
 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 7. João Batista Motta – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotonio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 3. Wellington Salgado de Oliveira  
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Almeida Lima 
José Maranhão 8. Gilvam Borges 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Eduardo Suplicy – PT 4. Roberto Saturnino – PT 
Fernando Bezerra – PTB 5. Flávio Arns – PT 
João Ribeiro - PL 6. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 7. Serys Slhessarenko – PT 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS MUNICIPAIS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 4. Lúcia Vânia – PSDB 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) (3) 
Ney Suassuna (1) 3. Serys Slhessarenko (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 2. Roberto Saturnino – PT 

PDT 
  

(1) 
Vaga decidida em comum acordo entre o PMDB e o Bloco de Apoio ao Governo. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Sala nº 19 – Ala Sen. Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-3255, 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 

 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho - PFL 
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Rodolpho Tourinho - PFL 1. (vago) 
Edison Lobão – PFL 2. Almeida Lima – PMDB (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Luiz Otávio 1. (vago) (3) 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) (1) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
Vago, em virtude de o Senador Cristovam Buarque não mais pertencer à Comissão de Assuntos Econômicos. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4)

 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges - PFL 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 

Relator: Senador Ney Suassuna - PMDB 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
César Borges – PFL 1. Jonas Pinheiro – PFL (3) 
Paulo Octávio – PFL 2. José Jorge – PFL 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Lúcia Vânia - PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Eduardo Suplicy – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PTB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

PDT 
  

Obs: em 19.11.2003 a Subcomissão aprovou o Relatório Final, que será submetido à apreciação da 
Comissão de Assuntos Econômicos, nos termos do art. 73, § 2º, do Regimento Interno do Senado Federal. 
(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 (3) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005

 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Aelton Freitas - PL 

Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. César Borges – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. (vago) (2) 

Sérgio Guerra – PSDB 3. Alvaro Dias – PSDB 
PMDB 

Romero Jucá 1. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 2. Maguito Vilela 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Ideli Salvatti – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Delcídio Amaral – PT 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 5. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 6. Papaléo Paes 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Teotonio Vilela Filho – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Romero Jucá 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 

(vago) (3) 6. Gerson Camata 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Antônio Carlos Valadares – PSB 1. Delcídio Amaral – PT 
Flávio Arns – PT 2. Magno Malta – PL 
Ideli Salvatti – PT 3. Eduardo Suplicy – PT 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Fátima Cleide – PT 
Paulo Paim – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 6. (vago) (5) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella – PMR (2) 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Lúcia Vânia – PSDB 1. Leonel Pavan - PSDB 
PMDB 

Mão Santa 1. (vago) 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Marcelo Crivella – PMR (2) 1. (vago) (3) 
Paulo Paim - PT 2. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PDT 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Eduardo Azeredo – PSDB 1. Flexa Ribeiro - PSDB 
 2. Romeu Tuma - PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3)

  1. (vago) (2) 
Mão Santa  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim - PT 

PDT 
Augusto Botelho  

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) (4) 2. Demóstenes Torres – PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3) 1. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2)  

PDT 
 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

 (3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

(4)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: (vago) (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
João Batista Motta - PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB (4) 9. Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (6) (cedida pelo 

PSDB) 
PMDB 

Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Gilvam Borges  
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Romero Jucá 4. Almeida Lima 
Amir Lando 5. Leomar Quintanilha – PC do B (5) (cedida pelo PMDB) 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Eduardo Suplicy – PT 2. Paulo Paim – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Magno Malta – PL 4. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Ideli Salvatti – PT 5. Sibá Machado – PT 
Antônio Carlos Valadares – PSB 6. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Serys Slhessarenko – PT 7. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) 
O Senador Maguito Vilela encontrava-se licenciado do cargo durante o período de 17.8.2005 a 13.1.2006, tendo sido substituído pelo Senador Romero 

Jucá. O Senador retornou ao exercício do cargo em 16.12.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Juvêncio da Fonseca comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 30.9.2005. 
(5)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. (vago) 
César Borges – PFL 2. (vago) 
Tasso Jereissati – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 

PMDB 
Pedro Simon 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Sibá Machado – PT 
(vago) 2. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Gerson Camata - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Roseana Sarney – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

José Jorge – PFL 3. César Borges – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Cristovam Buarque – PDT (8) (cedida pelo Bloco da Minoria)  
Edison Lobão – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
Marcelo Crivella – PMR (5) (cedida pelo PFL) (1) 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (7) (cedida pelo PSDB) 8. Sérgio Guerra – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Juvêncio da Fonseca – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Amir Lando 
Ney Suassuna 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Gilvam Borges 
Gerson Camata 4. (vago) (4) 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) (6) 

Paulo Paim – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fátima Cleide – PT 3. Fernando Bezerra – PTB 
Flávio Arns – PT 4. Delcídio Amaral – PT 
Ideli Salvatti – PT 5. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Roberto Saturnino – PT 6. Magno Malta – PL 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 7. Patrícia Saboya Gomes – PSB (3) 
Sérgio Zambiasi – PTB 8. João Ribeiro – PL 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1)
 Vaga cedida ao PDT, que por sua vez cedeu ao PL, nos termos do Ofício nº 027/05-GLPFL, de 03.03.2005. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 O Senador Paulo Paim passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do Ofício nº 
273/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 
(7)

 O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(8)

 O Senador Cristovam Buarque ocupa vaga cedida pelo Bloco Parlamentar da Minoria à Bancada do PDT, nos termos do Ofício nº 100/05-GLPDT, de 
9.10.2005. 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Demóstenes Torres – PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Maria do Carmo Alves - PFL 
Marcelo Crivella – PMR (1) (5) 2. Romeu Tuma – PFL 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (2) (6) 3. Edison Lobão – PFL 
Leonel Pavan - PSDB 4. Reginaldo Duarte - PSDB 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) (4) 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 
Wellington Salgado de Oliveira 3. (vago) 
(vago) (7) 4. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Paulo Paim – PT 
(vago) 2. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 3. (vago) 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. (vago) 

(1) Vaga cedida pelo PFL 
(2) Vaga cedida pelo PSDB 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
 (5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(7)

 A Senadora Íris de Araújo deixa o exercício do cargo em 15.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 
 
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
(vago) (3) 2. Augusto Botelho – PDT (cedida pelo PFL) 
Lúcia Vânia – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Gilberto Mestrinho 
Wellington Salgado de Oliveira  2. (vago) (2) 
Valdir Raupp 3. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Flávio Arns – PT 2. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Delcídio Amaral – PT 3. Aelton Freitas – PL 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B (4) 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (2) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
César Borges – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL (2) 3. Roseana Sarney – PFL 
Teotonio Vilela Filho - PSDB 4. Almeida Lima – PMDB (3) 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Leonel Pavan – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. Alvaro Dias – PSDB  

PMDB 
Gilvam Borges 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. Sérgio Cabral 
Valdir Raupp 4. Amir Lando 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 5. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Fátima Cleide – PT 
Sibá Machado – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
João Ribeiro - PL 4. Ideli Salvatti – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005.
 

(3)
 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral – PTB (1) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. (vago) 

PMDB 
Valmir Amaral - PTB (1) 1. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 2. (vago) 

PDT 
  

(1) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 
ao PTB, em 30.09.2005. 
(2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



 
5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador César Borges - PFL 
Relator: Senador João Alberto Souza - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. João Ribeiro - PL (1) 

PMDB 
(vago) 1. Luiz Otávio 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) O Senador João Ribeiro desfiliou-se do PFL e filiou-se ao PL, conforme comunicação de 29.03.2005 
 (2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 
 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

 (19 titulares e 19 suplentes)  
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
(vago) (6) 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. (vago) 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 6. Arthur Virgílio – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (5) 1. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 2. (vago) (7) 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. (vago) (2) 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT  1. Magno Malta - PL 

Fátima Cleide – PT 2. Sibá Machado – PT 
Ana Júlia Carepa - PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Paulo Paim – PT 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Cristovam Buarque  1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

(6)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(7)
 O Senador Maguito Vilela passou a ocupar vaga de titular em 18/01/2006, nos termos do Of. GLPMDB nº 12/2005, da Liderança do PMDB. 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 
 



 
6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO - IRI 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
Vice-Presidente: Senador Mão Santa - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Reginaldo Duarte – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 1. Luiz Otávio 
Mão Santa 2. José Maranhão 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Paulo Paim – PT 1. Cristovam Buarque – PDT (2) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Marcelo Crivella – PMR (3) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 



 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO - IDO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 2. Sérgio Guerra – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (3) 1. (vago) (2) 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. Paulo Paim – PT 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: altairgs@senado.gov.br



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Roberto Saturnino - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Ramez Tebet 
Pedro Simon 2. Valdir Raupp 
Mão Santa 3. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 4. (vago) (4) 
Gerson Camata 5. (vago) (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Marcelo Crivella – PMR (5) 
Eduardo Suplicy – PT 2. (vago) (6) 

Mozarildo Cavalcanti – PTB 3. Aelton Freitas – PL 
Roberto Saturnino – PT 4. Ana Julia Carepa – PT 
Sérgio Zambiasi – PTB 5. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) O Senador Mário Calixto deixa o exercício do cargo em 22.03.2005 em virtude de reassunção do titular. 
(2) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 

ao PTB, em 30.09.2005. 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 A Senadora Serys Slhessarenko passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do 
Ofício nº 274/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. João Batista Motta (2) 
Mão Santa 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Sérgio Zambiasi – PTB 
Marcelo Crivella – PMR (3) 2. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador João Batista Motta passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 31.8.2005 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Romeu Tuma - PFL 1. Marco Maciel - PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 2. Flexa Ribeiro - PSDB 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. (vago) (2) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa -PT 1. Cristovam Buarque – PDT (3) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Aelton Freitas - PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(3) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 

Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 8. Papaléo Paes – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Romero Jucá 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Ney Suassuna 4. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 5. Wellington Salgado 
Mão Santa 6. Valmir Amaral - PTB(3) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Delcídio Amaral – PT 1. (vago) (2) 
Magno Malta – PL 2. Paulo Paim – PT 
Roberto Saturnino – PT  3. Fernando Bezerra – PTB 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Fátima Cleide – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Sibá Machado – PT 6. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 7. João Ribeiro - PL 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Roberto Saturnino passou a integrar a Comissão como titular, em vaga existente, nos termos do Ofício nº 327/2005 de 15.12.2005. 

(8)
 Vaga cedida pelo PMDB ao Senador Valmir Amaral, nos termos do Ofício nº 24/06-GLPMDB, de 31.1.2006. 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail: scomci@senado.gov.br 



 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Ney Suassuna 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Romero Jucá  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. (vago) (3) 
Fátima Cleide – PT 2. Delcídio Amaral – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sibá Machado – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Guerra - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Pedro Simon 2. Romero Jucá 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 3. Amir Lando 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko – PT 
Aelton Freitas – PL 2. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 3. Magno Malta – PL 
Ana Júlia Carepa – PT 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
João Ribeiro - PL 5. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Osmar Dias 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Marcello Varella 
Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  

Telefone: 3311-3506 Fax:  
E – Mail: marcello@senado.gov.br 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 23/11/2005) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001  

 
Presidente: Senador João Alberto Souza1 

Vice-Presidente: Senador Demóstenes Torres1 
BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Demóstenes Torres (PFL) GO 2091 1. Jonas Pinheiro2 (PFL) MT 2271 
Sérgio Guerra (PSDB) PE 2382 2. César Borges (PFL)  BA 2212 
Heráclito Fortes (PFL) PI 2131 3. Mª do Carmo Alves(PFL) SE 1306 
Juvêncio da Fonseca2 (PSDB) MS 1128 4. Leonel Pavan2 (PSDB) SC 4041 
Paulo Octávio (PFL) DF 2011 5. Teotônio Vilela Filho3 (PSDB) AL 4093 
Antero Paes de Barros(PSDB) MT 4061 6. Arthur Virgílio (PSDB) AM 1413 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira5 MG 2244 1. Leomar Quintanilha4 (PCdoB)-cessão TO 2073 

João Alberto Souza  MA 1415 2. Alberto Silva PI 3055 
Ramez Tebet MS 2222 3. Valdir Raupp RO 2252 
Luiz Otávio PA 3050 4. Geovani Borges6 AP 1712 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PL/PSB) 
Sibá Machado (PT) AC 2184 1. Eduardo Suplicy (PT) 7 SP 3213 
Ana Júlia Carepa (PT) PA 2104 2. (Vago)   
Fátima Cleide (PT) RO 2391 3. (Vago)   

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti RR 4078 1. Valmir Amaral DF 1961 

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 3.10.2006) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

                                                
1 Eleito em 13.12.2005, na 1ª Reunião, de 2005, do Conselho de Ética. 
2 Eleito na Sessão do SF do dia 18.4.2006. 
3
 Retornou em 18.8.2006, após término de licenças concedidas de acordo com  Requerimentos nº 455 e 456, de 

2006 (DSF de 30.8.2006). 

4 Passou a integrar o Conselho de Ética no lugar do Senador Gerson Camata, em vaga cedida pelo PMDB, de 
acordo com o OF. GLPMDB nº 318/2006, de 14.8.2006, e Ofício nº 269/2006, de 15.8.2006, aprovados na 
Sessão do SF de 5.9.2006. 
5 Passou a integrar o Conselho de Ética no lugar do Senador Ney Suassuna, de acordo com Of. GLPMDB nº 
319/2006, de 14.8.2006, aprovado na Sessão do SF de 5.9.2006. 
6  Passou a integrar o Conselho de Ética no lugar do Senador Gilvam Borges, de acordo com Of. GLPMDB nº 
319/2006, de 14.8.2006, aprovado na Sessão do SF de 5.9.2006. 
7  Eleito na Sessão do SF do dia 3.10.2006. Indicado de acordo com o Ofício nº 32/2006-GLDBAG-CSCOM, de 
6.9.2006. 
 
 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 1 

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG)2 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 4 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL) ³ 3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 1º.9.2006) 

 
Notas: 
1 Eleitos na Sessão Ordinária de 25.03.2003, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. 
2 Afastado em decorrência da posse como Ministro de Estado das Comunicações em 8.7.2005. 
³ Retornou em 18.8.2006, após término de licenças concedidas de acordo com  Requerimentos nº 455 e 456, de 2006 
(DSF de 30.8.2006). 
4 Retornou em 31.8.2006, após término da licença concedida de acordo com Requerimento nº 498, de 2006 (DSF de        
1.9.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 
Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
(Atualizado em 09.06.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5257 

scop@senado.gov.br 



 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 

Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB 

Senador Papaléo Paes (AP) - PSDB 
PFL 

Senadora Roseana Sarney (MA) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PDT 

Senador Augusto Botelho (RR) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PSB 

Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) – PMDB 
PL 

Senador Magno Malta (ES)  
PPS 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) – PSB 
(Atualizada em 9.6.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Aldo Rebelo (PC do B/SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PL-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Fontana  (PT-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Wellington Salgado de Oliveira (PMDB-

MG) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Sigmaringa Seixas (PT-DF) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Alceu Collares (PDT-RS) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Roberto Saturnino (PT-RJ) 
(Atualizada em 15.8.2006) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br  
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CONGRESSO NACIONAL 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(13 titulares e 13 suplentes) 

 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: João Monteiro de Barros Filho1 
LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

PAULO MACHADO DE 
CARVALHO NETO2 EMANUEL SOARES CARNEIRO2 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

GILBERTO CARLOS LEIFERT ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 
CARVALHO2 

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) PAULO R. TONET CAMARGO SIDNEI BASILE2 

Engenheiro com notórios conhe-
cimentos na área de comunicação 
social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT2 ROBERTO DIAS LIMA FRANCO 

Representante da categoria pro-
fissional dos jornalistas (inciso V) 

CELSO AUGUSTO 
SCHRÖDER3 (VAGO) 

Representante da categoria pro-
fissional dos radialistas (inciso VI) 

EURÍPEDES CORRÊA CON-
CEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria pro-
fissional dos artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES 
BEZERRA2 STEPAN NERCESSIAN2 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS 
SANTOS2 

ANTÔNIO FERREIRA DE 
SOUSA FILHO2 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) DOM ORANI JOÃO TEMPESTA SEGISNANDO FERREIRA 

ALENCAR 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) 

ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

ROBERTO WAGNER 
MONTEIRO2 

FLÁVIO DE CASTRO 
MARTINEZ2 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

JOÃO MONTEIRO DE BARROS 
FILHO PAULO MARINHO 

 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 
 

 
                                                                    
1 Eleito na 2ª Reunião de 2006 do CCS, em 3.4.2006, em substituição ao Conselheiro Luiz Flávio Borges 
D’Urso. 
2 Reeleitos na sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. 
3 Eleito como suplente na Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. Foi convocado como titular na 
6ª Reunião de 2006 do CCS, realizada em 7.8.2006, em função do falecimento, em 30.5.2006, do Conse-
lheiro Daniel Koslowsky Herz. 
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CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA4 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante das empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhec. na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da cat. profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) –  Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 5 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) – Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

                                                                    
4 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qua-
lidade da Programação com a Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma 
das duas comissões originais foram considerados membros da nova comissão. Aguardando escolha do 
coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 
5 Passou a fazer parte desta Comissão na Reunião Plenária de 5.6.2006. 
 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
 

MEMBROS NATOS  
Senador ROBERTO SATURNINO (PT) 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado ALCEU COLLARES (PDT)  

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB) 
JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PC do B/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PL) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. SERYS SLHESSARENKO (PT/MT) 
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

PSOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 1. (vago) 

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PSOL/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO HERRMANN NETO (PDT/SP) 

 PSDB  
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANNO (PP/SP) 

PTB 
FERNANDO GONÇALVES (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
OLIVEIRA FILHO (PL/PR) 1. PAULO GOUVÊA (PL/RS) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PSB/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

(Atualizada em 24.10.2006) 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Deputado ALCEU COLLARES 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE FONTANA 
PT-RS 

LÍDER DA MAIORIA 
 

WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
PMDB-MG 

LÍDER DA MINORIA 
 

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  
 

ALVARO DIAS 
PSDB-PR 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ALCEU COLLARES 

PDT-RS 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ROBERTO SATURNINO 

PT-RJ 
(Atualizada em 15.8.2006) 

 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)  
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311- 5258 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 



SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
 

CNPJ 00.530.279/0005-49 
Avenida N/2 S/Nº Praça dos Três Poderes – Brasília DF – CEP 70165-900 

Fones: 311-3803 ou 311 3772 – Fax: (061) 224-5450 
 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$   31,00 
Porte do Correio R$   96,60 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 127,60 

 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$ 62,00 
Porte do Correio R$ 193,20 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 255,20 

 
OBS: Caso sejam feitas as assinaturas dos Diários do Senado e da Câmara dos Deputados, receberá 
GRACIOSAMENTE o Diário do Congresso Nacional 

 
NÚMERO AVULSO 

Valor do número avulso R$ 0,30 
Porte avulso R$ 0,80 

 
ORDEM BANCÁRIA 

UG - 020055 GESTÃO 
00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEEP ou fotocópia 
da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser retirada no site: 
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, código de recolhimento apropriado e 
o número de referência 28815-2 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020055/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas 
pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 
OBS.: NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO ATRAVÉS DE CHEQUE VIA CARTA PARA 
EFETIVAR ASSINATURA DOS DCNs. 
 
 Maiores informações pelo telefone (0XX-61) 311-3803 e 311-3772, fax: 224-5450 
Serviço de Adminstração Econômico - Financeira/Controle de Assinaturas, falar com Mourão ou 
Solange. 
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